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1. Síntese

O presente Relatório de Governo Societário é elaborado nos termos do n.2 1 do artigo 54.2 do
Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que define o Regime Jurídico do Setor Público
Empresarial (RJSPE) e de harmonia e para cumprimento das orientações emanadas para o efeito
pela Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial
(UTAM).

Assim, este relatório tem como objetivo comunicar os aspetos mais importantes das práticas de
governo societário adotadas pela PARVALOREM, S.A., em particular o funcionamento dos seus
órgãos sociais, os objetivos que persegue, o enquadramento legislativo a que está obrigada e as
medidas de controlo de que dispõe.

O novo Conselho de Administração foi eleito por Deliberação Unânime por Escrito de 27 de
fevereiro de 2019, para o triénio 2019-2021, tendo iniciado funções a 18 de março.

Cumpre destacar, em 2029, a adoção de um conjunto de boas práticas de governo societário
relativas à prossecução de uma análise estratégica e à reorganização da estrutura interna da
empresa, através da racionalização da mesma e do enfoque nas áreas de negócio fundamentais.

Em primeiro lugar, foi assumida como prioridade a definição de um Plano Estratégico para a
PARVALOREM, S.A., em conjunto e articulação com a PARUPS, S.A., e a PARPARTICIPADAS, SGPS,
S.A. (doravante PARs), que contemple as grandes linhas de ação que, no contexto do presente
mandato e em cumprimento da missão das empresas, possibilitem a maximização da
recuperação da carteira de crédito e a alienação de grande parte dos ativos, bem como a
consequente definição do desenho da estrutura residual que poderá subsistir após o atual
mandato de gestão. Durante o ano, foram estudadas, definidas e quantificadas alternativas
estratégicas, com modelos de custos para todos os cenários estudados, abrindo assim caminho
para a concretização das estratégias a adotar nos anos subsequentes.

Por outro lado, no que concerne à reorganização interna da Empresa, promoveu-se a rotação
de Colaboradores entre departamentos e a troca de experiências entre equipas, criou-se uma
unidade de recuperação de crédito para grandes devedores e adotaram-se soluções de
externalização de atividades de suporte com transferência definitiva de Colaboradores para o
prestador de serviços.

Tendo igualmente porfito a racionalização da estrutura da Empresa, foi implementado um plano
de redução de custos operacionais, que incluiu a mudança de instalações de Lisboa para
Miraflores, com concentração no novo local de todas as empresas do universo PARs, e a redução
da área das instalações do Porto, e o reequacionamento dos contratos de prestações de serviço,
sempre que possível com transferência de recursos humanos para o prestador, destacando-se
ainda a renegociação e redução significativa dos valores das avenças com advogados. A redução
dos custos operacionais constitui objetivo para todo o mandato.

Em linha com o trabalho iniciado pela anterior Administração, no seguimento de
recomendações resultantes de Auditoria da Inspeção-Geral de Finanças para o aperfeiçoamento
de procedimentos, foi lançado ainda um projeto de gestão de risco para assegurar o controle e
mitigação do risco operacional nos processos críticos do negócio, visando também a otimização
e simplificação de processos.
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Com enfoque na redução de cu5tos e simplificação do5 processos de trabalho, iniciou-se
também um proces5o de reflexão no sentido da simplificação societária, em articulação com os
objetivos e calendário de ações a implementar no âmbito do novo Plano Estratégico.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n2 192/2015, de lide setembro, a PARVALOREM, S.A.,
passou a estar obrigada ao cumprimento do5 requisitos legais relativos à contabilidade
orçamental. Neste contexto, com o objetivo de assegurar o cumprimento desta imposição legal,
e em simultâneo disponibilizar as condições para uma otimização dos processos correntes, a
Sociedade, depois de proceder à reestruturação da solução informática existente em 2018, teve
de proceder a alguns ajustamentos em função das alterações que ocorreram quer no Iayout,
quer na estrutura de alguns mapas, estando atualmente a produzir informação atempada e de
qualidade.

Importa também sublinhar a conclusão do processo de reposição de direitos dos trabalhadores
em cumprimento das medidas previstas na Lei do Orçamento de Estado.

Ainda durante o ano de 2019 realizaram-se reuniões regulares da Comissão de Implementação
e Manutenção do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Cabe a este
órgão a responsabilidade pela coordenação dos mecanismos e políticas antifraude, os quais
englobam os mecanismos de prevenção, deteção e resposta a casos deste tipo.

-r
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Em consonância com o solicitado no capitulo II do RJSPE, a PARVALOREM, S.A. cumpriu 05

principai5 artigos da forma que a seguir se apresenta:

CAPÍTULO II do RJSPE — Práticas de bom governo sim não data

apresentou plano de atividades e orçamento para 2019 adequado aos
112O18

recursos e fontes de financiamento disponíveis
Artigo 43,2

obteve aprovação pelas tutelas setorial e financeira do plano de
atividades e orçamento para 2019

divulgou informação sobre estrutura acionista, participações sociais,
operações com participações sociais, garantias financeiras e assunção de

Arti 0440
dividas ou passivos, execução dos objetivos, documentos de prestação de Ao longo de

g
contas, relatórios trimestrais de execução orçamental com relatório do 2019
órgão de fiscalização, identidade e curricula dos membros dos órgãos
sociais, remunerações e outros benefícios

Artigo 450 submeteu a informação financeira anual ao Revisor Oficial de contas, que
X 06/2019

é responsável pela certificação Legal das contas da empresa

Artigo 46.
elaborou o relatório identificativo de ocorrências, ou risco de ocorrências,

01/2020
associado a prevençao da corrupçao

Artigo 47•2 adotou um código de ética e divulgou o documento X 02/2019

Arti o 4g tem contratualizada a prestação de serviço público ou de interesse geral, NA - vide -

g
caso lhe esteja confiada Vl.E.1.

Artigo 49.2 prosseguiu objetivos de responsabilidade social e ambiental X -

Artigo 50,2 implementou políticas de recursos humanos e planos de igualdade X

evidenciou a independência de todos os membros do órgâo de
Artigo 51. administração e que os mesmos se abstém de participar nas decisões que X 06/2020

envolvam os seus próprios interesses

evidenciou que todos os membros do órgão de administração cumpriram

Artigo 52,2
a obrigação de declararem as participações patrimoniais e relações

X 05/2019suscetiveis de gerar conflitos de interesse ao órgão de administração, ao
órgão de fiscalização e à IGF

providenciou no sentido de que a UTAM tenha condições para que toda a
Artigo 53,9 informação a divulgar possa constar do sítio na internet da Unidade X

Técnica

apresentou o relatório do órgão de fiscalização em que é aferido constar

Arti 54 2
do relatório anual de práticas de governo societário informação atual e

X 06/2019g
completa sobre todas as matérias tratadas no capítulo II do RJSPE (boas
práticas de governação)

Relativamente aos artigos 43.9, a determinados itens do 44.5 (Identidade e curricula os, remunerações e outros benefícios + Rei. Trimestrais Ese.
Orçamental com reiat. órgão fiscal), 52.9 e 533 foi considerado, para efeitos de referência do cumprimento, o período de 2019. Para os restantes foi o
ano de 2018.

1’) Ao nível:
li) Da implementação de poiiticas de recursos humanos, consideramos como cumprida esta prática de Bom Governo peia existência de um processo
de reorganização interna, com rotação de colaboradores entre departamentos e criação de uma unidade de recuperação de crédito para grandes
devedores, tendo em vista promover dinâmicas operacionais, motivar os coiaboradores e reforçar a capacidade de produção das áreas de negócio
da empresa;
ii) Dos pianos de lguaidade, dada a situação histórica e específica da PARvALOREM, 5.A., não tem a mesma Empresa condições para alterar a

realidade atual ou adotar outras medidas de Gestão de Recursos Humanos, no que concerne a remunerações e distribuição de género, para além
do cumprimento estrito do ACT — Acordo coletivo de Trabalho e das orlentações / disposições legais, conforme indicado no ponto lX.3.d) deste
Relatório.

A sociedade não cumpre este artigo em virtude de, até à data, não ter obtido a aprovação do Plano de Atividades e Orçamento.
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II. Missão, Objetivos e Políticas

11.1. Missão, Visão e Valores

As Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. foram
constituídas através de escritura pública outorgada em 16 de setembro de 2010, em execução
dos Despachos de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-
SETF, de 19 de julho, 875/10-SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, deis de dezembro,
respeitantes à reestruturação do BPN — BANCO PORTUGUÊS DE NEGÓCIOS, S.A. (BPN) e medidas
subjacentes à mesma, e tinham como acionista único o BPN.

Com efeito, as ações representativas do capital social do BPN foram objeto de nacionalização,
por força e nos termos do artigo 2. da Lei n.2 62-A/2008, de 11 de novembro, tendo,
subsequentemente, sido aprovada a operação de reprivatização do mesmo banco, e mais tarde,
contemplada a possibilidade de recorrer à venda direta na referida reprivatização, conforme
Decreto-Lei n.2 2/2010, de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.2 96/2011, de i9 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial
Policies, celebrados pelo Governo Português com a Comissão Europeia e com o Fundo
Monetário Internacional, respetivamente, e em execução do Despacho n.2 825/11 de Sua
Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, de 3 de junho de 2011, o Estado
Português, através da Direção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de
fevereiro de 2012, 100% das ações representativas do capital social da PARVALOREM, S.A., da
PARUPS, S.A., e da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

As medidas subjacentes à reestruturação determinadas pelo Despachos de Sua Excelência o
Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-
SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, passam pela segregação de
um conjunto de ativos do balanço individual e consolidado do BPN e pela sua transmissão para
as sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

A PARVALOREM, S.A. é uma sociedade anónima que tem por objeto social a prestação de
serviços de consultoria, prestação de serviços administrativos, de aprovisionamento,
operacionais e informáticos, a aquisição para a sociedade de títulos ou de créditos e correlativa
gestão de carteira de títulos ou de créditos pertencentes à sociedade e a aquisição de imóveis
para revenda no âmbito destas atividades.

Neste enquadramento, coube à PARVALOREM, S.A. adquirir um conjunto de créditos ao BPN,
S.A., ao BANCO EFISA, S.A., e à BPN CRÉDITO— Instituição Financeira de Crédito, S.A..

Missão
A PARVALOREM, S.A. tem por missão garantir a resolução do legado de créditos e de outros
ativos, tendo em vista maximizar o encaixe financeiro e, consequentemente, limitar as
potenciais perdas para o acionista, em decorrência da operação de reprivatização do BPN, S.A.,
através de uma equipa profissional, coesa e comprometida com a obtenção e superação dos
resultados esperados.

PARVAIGREM 5 A.• Sede: Edifício Arqulparque 7—Rua Or. Anldnlo Louceiro B,reo, 007. SI Piso, Miculiores— 1605-131 Aigcu.rap[raL Social € 5050000
Capitol Piópilo- ((451151) 63454i.Malrlcuiadjua Coos,rvatduia do Regiuto Comercial de U*ua com o número unicu d e:natrzu’ aupessua coletiva 559 522491
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Visão e Valores

A PARVALOREM, S.A. definiu a sua Visão nos seguintes termos:

• Utilizar as melhores práticas de gestão para, em cada momento, com a informação
disponível, e num contexto de acrescida complexidade do legado sob gestão, poder
aproveitar oportunidades e tomar as decisões que melhor possam conduzir à
maximização da recuperação do e5forço público, com vi5ta à liquidação da Sociedade,
objetivos estes que estiveram na origem da criação da mesma.

Os Valores que norteiam a sua atuação são os seguintes:

• Comprometimento: promover as ações necessárias para o cumprimento da missão e
objetivos que lhe foram conferidos pelo acionista;

• Resiliência: manter o enfoque e a persistência perante dificuldades, renovando
constantemente a motivação e o empenho em atingir os objetivos definidos;

• Rigor: ser precisos, exatos e concisos na atuação, contribuindo para a definição e
implementação eficiente das melhores soluções;

• Transparência: promover uma comunicação clara e transparente, colaborando
genuinamente para a construção das melhores soluções, agindo em conformidade;

• Orientação para Resultados: pautar a atuação pela concretização dos resultados
comuns definidos.

11.2. Políticas e Linhas de Ação

A PARVALOREM, 5.A. está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista único, de
racionalização da atividade da empresa, e em potenciar ao máximo a recuperação da carteira e
a valorização dos outros ativos sob gestão num contexto de alienação.

Em março, o conselho de Administração iniciou funções, tendo assumido como prioridade a
definição de um Plano Estratégico que contemple as grandes linhas de ação que, no contexto de
um mandato, possibilitem a recuperação da carteira de crédito e a alienação de grande parte
dos ativos das empresas PARs com maximização do respetivo valor.

Neste enquadramento, definiu como grandes linhas de ação:

• Promover uma análise estratégica e detalhada das opções disponíveis para a gestão dos
ativos das empresas (alienação, externalização da gestão e gestão orgânica) incluindo o
modelo de custos para a quantificação de cada um dos cenários estudados;

• Adaptar de forma contínua a estrutura orgânica da Empresa à sua atividade, através da
racionalização da mesma e do enfoque nas áreas de negócio core, recorrendo a
mobilidade interna, programa de rescisão voluntária ou soluções de externalização de
atividades de suporte com a transferência definitiva de colaboradores;

vApvALonEr,l IA • Sede Pdil’Lio Arquierarqua 7 RLeS Di António 1 tutele o Roegei. rill -60 Piso, Minifi orei— 1495 til AI cei.Ca eltai Social € 50.530,00
Capital Próprio (4011513 304,53) • Miii reCado na Coeicenainria do Registo Comercial de lisboa com orun’rr ounico de matt’cuiaepettna coletiva 550 122 491
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• Promover a racionalização da estrutura de custos com vista à sua redução,
designadamente através do reequacionamento de contratos de prestações de serviço,
incluindo avenças de advogados, e das instalações das empresas PARs;

• Promover a simplificação societária do universo das empresas PARs, no contexto da
redução de custos e simplificação dos processos de trabalho;

• Efetuar um levantamento detalhado de todos os processos críticos de negócio, com vista
a otimizá-los;

• Implementar um processo de gestão de risco operacional nos processos críticos de
negócio;

• Assegurar o cumprimento de todos os regulamentos em vigor, nomeadamente os
aplicáveis às sociedades financeiras (PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e suas subsidiárias);

• Adaptar a informação de gestão interna aos requisitos exigidos às empresas do Setor
Empresarial do Estado (SEE);

• Assegurar continuamente a qualidade e fiabilidade da informação constante na
aplicação central da PARVALOREM, S.A. (LMP/SGV);

• Manter atualizado o sítio da PARVALOREM, S.A., PARUPS, 5.A. e PARPARTICIPADAS,
SGPS, S.A..

ll.2.a. Objetivos e Resultados Definidos

Conforme previsto no artigo 38 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o
regime jurídico aplicável ao setor público empresarial, o acionista tem o dever de definir quer
os objetivos e resultados a alcançar em cada ano e triénio, em especial os económicos e
financeiros, quer as orientações a aplicar no desenvolvimento da atividade empresarial
reportada a cada triénio.

O ministério setorialmente responsável pela Tutela da Sociedade deve emitir as orientações
especificas aplicadas a cada empresa e definir os objetivos a alcançar no exercício da respetiva
atividade operacional. Relativamente ao triénio correspondente ao mandato de 2019-2021, os
objetivos e métricas decorrem da Estratégia definida pelo Conselho de Administração em
consonância com as orientações e objetivos definidos pela Tutela para as empresas PARs e Setor
Empresarial do Estado (SEE) e no OE2019.

PARVALOREM, IA. e Rede EdIfic[o Arquiparque 7 - tua Dr António Lotreiro Borges, nu?- CO ‘[no, MiraR ores— 1495 LII Alges • Capital Social €50 000,00
Capital P,óp,lo. (3 01151] 43404) . Ma ti[csiada na Conservaidria da Registo Comercial de Lisboa rvm o mime, ounico de mairicuiaepeiooa co letiva 509522 491
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ll.2.b. Grau de Cumprimento

A análise do grau de cumprimento dos objetivo5 fundamenta-se na prossecuçào de um princípio
básico de interesse público que conduziu à constituiçào da Sociedade, nomeadamente a
minimizaço do esforço financeiro do Estado, nas orientações do acionista e nas regras de bom
governo definidas para o SEE.

classificação Observações
Objetivos e Indicadores -

2019 Classificaçao, face aos indicadores

QUALITATIVOS

Preparação e apresentação de um Plano de Liquidação das PARs
a aprovar pela tutela que conduza à Implementação de medidas -

— - — Classificaçao:
de Liquidaçao e Encerramento, tendo em conta a maximizaçao 5 Não Cumpre = 1
de valor para o Estado: Cumpre = 5

Ano 2019 - Definição do Plano aprovado pelo Conselho de
Administração

cumprimento de obrigações legais

— Classificação:
Garantir o cumprimento de todas as disposiçoes legais e regulatorias

se indicador - 05’ a 505’ —1
(risco legal e regulatário) 5 —

se indicador - 50% a 80% = 3Indicador: Desconformidades Resolvidas/Desconformidades Relatadas
Se indicador superior a 80% = 5

Implementar um sistema de gestão de risco para assegurar o Controle e Classificação:
Mitigação do Risco Operacional: 5 Não Cumpre = 1
2019: Arranque do projeto e definição dos macroprocessos Cumpre = 5

Implementação de melhorias nos regulamentos e procedimentos Classificação:
internos associados às boas práticas de gestão (otimização processos) Se indicador - O = 1
Indicador: N. de intervenções/melhorias/atualizações nos normativos Se indicador de 1 a 3 = 3
internos Se indicador superior a 3 = 5

• — - Classificação:
Cumprimento de obrigaçoes de reporte (DGO, SIRIEF, Sigo, prestaçao de

Se Indicador- 0% a 75% = 1
contas, etc..) 5

- . — Se Indicador - 75% a 90% = 3Indicador: N9 Açoes cumpridas/N.2 Total de Açoes
Se indicador superior a 90% = 5

Eficácia das aplicações informáticas
Assegurar, ao nível da aplicação do sistema de gestão de créditos, o Classificação:
controlo sistemático de todas as operações internas e externas que 5 Se indicador de 0% a 90% = 1
permita uma informação de gestão fidedigna e atempada Se indicação superior a 90% = 5
Indicador: Disponibilidade efetiva/Disponibilidade total

Sustentabilidade Ambiental e social

Classificação:
Iniciativas de Fomento da empregabilidade 3 se Iniciativas -

se’c2=1; se2= 3; se 3=5
Classificação:

5 Se iniciativas/medidas:Medidas de Responsabilidade Ambiental
sec2=1; se2= 3; se 3=5

QUANTITATIVOS

Classificação:

Cumprimento PMP a Fornecedores Cumprimento nas 3 PARs = 5
3 Cumprimento em 2 PARs = 3

PMP Anual Não cumprimento em nenhuma das
PARs = 1

— Classificação;
ReCuperaçao em Cash

Se indicador <0,8 = 1
Peso do valor recuperado 5
Indicador = Recuperação Cash/A8S (VCL (N) - VCL (N-1))

1=3

pAnvAlonril, IA, •Sede Edlfido Arquiporque 7—Rua Or AntónIo Lourelro 501R1, 117- 6 Piso, Miraliare,— 1495 131 Atps • CapItal SOCIal (50.000,00
Capitai Pró1,, lo- 4 011 53 434,54) • Mairicuiada na Conserva iórla do Registo Comercial de Lisboa com onümer eurico de mairiniia e pelica co cliva 509 522 491

11



PARVALOREM, S.A.

• . Classificação ObservaçõesObjetivos e Indicadores -

2019 Classiflcaçao, face aos indicadores

Eficiência Operacional

Classificação:
Peso dos F5E

— - * Se indicador <0,9 = 5Indicador = (FSE Nu Recuperaçao N1)J(FSE si,/Recuperaçao 5-li) 1 i
Se 095 indicador <1 = 3
Se indicador 1 = 1

- classificação:
Variaçao dos Gastos com pessoal ajustado

Se <75 = 1Indicador = (Custos com pessoal - valor ajustado (N -lfl - [Custos com 5
Se 75 indicador < 100 = 3

pessoal - valor alustado (N)I
5e indicador 100 = 5
Classificação:

Variação de Recursos Humanos Se indicador <3 1
Indicador: N2 colaboradores (N-1) - NO colaboradores (N) Se 3 indicador < 5 = 3

5e indicador 5 = 5
classificação:

Sustentabilidade Financeira - Variação do endividamento Se indicador’2% = 1
Indicador = Endividamento (N)/ Endividamento (N-1) -1 Se 15% <indicador S 2 = 3

Se indicador s 1,5% = 5
i1 Apesar da redução de FSE em 18%, a magnitude de redução das valores recuperados foi superior. Mantém-se o objetivo de
controlo de custos e aumento da recuperação de ativas.

A avaliação do grau de Cumprimento dos Objetivos é fixada de acordo com a 5eguinte grelha:

Grau de Cumprimento Avaliação Global

1 não cumprido

3 cumprido
5 superado

11.3. Fatores Críticos para os Resultados da Empresa

• capacidade de definição, implementação e concretização do novo Plano Estratégico
orientado para o Cumprimento da missão conferida à PARVALOREM, S.A. (e ao universo
PARs) no horizonte de duração do mandato 2019-2021, visando a maximização da
recuperação de valor e consequente minimização do esforço financeiro do Estado;

• Implementação de um processo de reorganização interna, com rotação de
Colaboradores entre departamentos, criação de uma unidade de recuperação de crédito
para grandes devedores e análise e adoção de soluções de externalização de atividades
de suporte, tendo em vista promover dinâmicas operacionais, motivar os Colaboradores
e reforçar a capacidade de produção das áreas core;

• Implementação de um plano de redução de custos operacionais, incluindo os custos
suportados com advogados e com as instalações em Lisboa e no Porto, no contexto de
mudança de instalações para Miraflores, com concentração de todas as empresas do
universo PARs, e de redução da área no Porto;

• Enfoque no reforço do controle e mitigação do risco operacional e na simplificação e
otimização dos processos críticos de negócio, através da implementação de um projeto
de gestão do risco operacional;

• Capacidade de recuperação dos créditos do lote interno, cuja gestão é da
responsabilidade das equipas de recuperação internas, incluindo a recém-criada
unidade de recuperação de crédito para grandes devedores, incentivada pelas medidas
de reorganização interna supra referidas;

PARVALOREM, IA, • Secie- [dOido A,uiparque 7—Rua Or. António boi-eira Aurgen, 0* - 6* Pita, Miras creu— 1495 131 Aigro.Capitai Sortai (50 000.00
Capitai Prdprlo 1(3011513 434,54 i.Mat,lcu iada na Conuervatôrta do ReiFuto comertiai de Llsbna com o número único de mat,in,iaepe,ooac oieiloa 505 522 491
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• Capacidade de promover uma adequada gestão do risco da carteira, nomeadamente
nas operações de reestruturação que obrigam a grande ponderação entre diversas
variáveis, dinamizada com a criação da unidade de recuperação de crédito para grandes
devedores;

• Acompanhamento próximo e proativo do desempenho da empresa externa na
recuperação dos créditos que integram os lotes sob sua gestão até ao término do
contrato (março de 2020), e planeamento atempado e rigoroso do processo de transição
desses créditos para a gestão interna a ocorrer após essa data;

• Capacidade de assegurar, ao nível da aplicação core (LMP/SGV), o controlo sistemático
de todas as operações internas e externas que permitam uma informação de gestão
fidedigna e atempada;

• Capacidade de promover uma adequada gestão dos ativos tomados por dação em
cumprimento, particularmente os ativos imobiliários com vista a garantir coesão de
critérios e procedimentos, independentemente da zona do território nacianal em que
se localizem; minimizar custos de gestão e promover a sua rápida alienação;

• Capacidade de encontrar soluções para promover o escoamento dos diferentes ativos
sob gestão;

• Evolução da economia portuguesa num quadro favorável à recuperação das empresas
e das famílias, ao investimento e à criação de emprego, com impacto na recuperação do
crédito sob gestão e na alienação de imóveis da PARVALOREM, S.A., contribuindo, para
esta última, também, a evolução das condições de concessão de crédito à economia
pelo setor bancário;

• Capacidade de encontrar soluções na área da gestão de Recursos Humanos que
conduzam à adequação do quadro de pessoal à atividade das sociedades de acordo com
as necessidades em cada momento, em linha com o novo Plano Estratégico e assumindo
preocupações de adoção de iniciativas de fomento da empregabilidade;

• Racionalização do financiamento externo, com pagamento antecipado e encerramento
dos programas de papel comercial e obrigacionista, por forma a contribuir
decisivamente para a redução dos encargos financeiros a suportar pela PARVALOREM,
S.A..

11.4. Atuação em Conformidade com as orientações definidas

As Sociedades PARs têm por missão garantir a resolução do legado de créditos e de outros ativos
recebidos no âmbito do processo de reprivatização do BPN, tendo em vista a sua liquidação,
maximizando o encaixe financeiro para o Estado e, consequentemente, limitar as potenciais
perdas resultantes da aquisição inicial desses ativos.

Tendo presente a referida missão, a atual estrutura de funcionamento e a fase do ciclo de vida
das PARs, constitui principal desiderato para o mandato 2019-2021, em consonância com as
orientações da Tutela, a definição, implementação e concretização de um Plano Estratégico que
conduza à liquidação, dissolução e extinção das mesmas.

PARVALORE .1 SÃ •Sede- E d!ho A’ qoiparc9ae 1 — Rita De. Antónia toureiro Borges 007 - 00 Piso Mirou ores- 1495-131 Alges • Capital Social 50.00000
Capital P’ópr lo [4 0! E 513 4 3154) • tiair cotada na ti, rrsrrnatçii lado Regula Comeirial de Lisboa coma número única de matai ul,epestaacoietiaa 509 522 491
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Assim, os princípios orientadores da gestão, comuns às três sociedades, são o lançamento,
implementação e conclusão de procedimentos destinados ao cumprimento do referido objetivo,
através da alienação de ativos, que poderá ser concretizada em bloco ou por carteiras de ativos,
tendo por base uma análise de custo/beneficio entre a maximização do valor recuperado e a
minimização dos encargos inerentes à manutenção da estrutura operativa.

Tais princípios traduzem igualmente as orientações estratégicas especificas para as três
Sociedades PARs, alinhadas com o Setor Empresarial do Estado, as quais assentam o seu foco na
promoção da eficiência da gestão e na maximização da recuperação de valor para o Estado.

III. Estrutura de Capital

111.1. Estrutura de Capital

O capital social da PARVALOREM, S.A., integralmente subscrito e realizado, é de cinquenta mil
euros e é representado por dez mil ações com o valor nominal de cinco euros cada uma. Cabe à
Assembleia Geral deliberar sobre aumentos do capita) social e respetiva realização, quando se
tornem necessários à equilibrada expansão das atividades da sociedade.

As ações da Sociedade podem ser escriturais ou tituladas, sendo convertíveis reciprocamente
nos termos da lei.

As ações são nominativas e, quando tituladas, representadas em títulos de uma, cinco, dez,
vinte, cinquenta, cem, duzentas, quinhentas, mil e múltiplos de mil ações.

Os títulos, definitivos ou provisários, representativos das ações serão assinados, ainda que
através de chancela, por um membro do Órgão de Administração.

Enquadrado no processo de reprivatização do BPN foi aprovada (despacho n.2 825/11—SETF de
3 de junho de 2011) a aquisição pelo Estado Português, através da DGTF, da totalidade das ações
representativas do capital social da PARVALOREM, S.A., operação que veio a concretizar-se em
14 de fevereiro de 2012, tendo o Estado Português assumido diretamente todos os direitos e
obrigações desta Sociedade.

111.2. Titularidade e Transmissibilidade das Ações

Os estatutos sociais não contemplam limitações à transmissibilidade das ações da Sociedade, a
qual depende apenas da vontade do Estado Português, atual detentor, através da Direção-Geral
do Tesouro e Finanças, da totalidade do respetivo capital social.

111.3. Acordos Parassociais

O acionista único é o Estado Português, não existindo acordos parassociais.

S/
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IV. Participações Sociais e Obrigações Detidas

lV.1. Titulares de Participações noutras Empresas

Os membros dos órgãos de administração, fiscalização e assembleia geral da PARVALOREM, S.A.
não detêm quaisquer participações noutras empresas do grupo.

A Presidente do Conselho Fiscal, Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira, detém
participações qualificadas nas seguintes sociedades, não relacionadas com o grupo:

Nome Sede NIPC

Caiano Pereira, Ana Santos, sausa Cáis &
33% Ruas. Domingos de Benfica, 33, R)C 0W 1500-556 Lisboa 501501169

Associados, SRDC, Ida

MScinco - Panicipações e Gestão, Ida 33% ÁRua 5. Domingos de Benfica, 33, RJC mc isoo-ss& Lisboa 502266767
Ir

Lisendo - 5erviços Médicos, Lda 94% Rua ProL Eduardo Araújo Coelho, 7,70 Oto 1600-614 Lisboa 508923425

Neusci -Diagnóstico e Terapêutica em
26% Av. 25 de Abri, 36, 2 D 2800-299 Almada 503490334

Neurociencias, Ida

O Vogal do Conselho Fiscal, José Miguel Alecrim Duarte, detém a seguinte participação
qualificada, numa sociedade não relacionada com o grupo:

Nome “1V Sede NIPC

MONTE DAS FITAS, IDA 50%
Rua Dr. Garcia Peres, n.2 77, Distrito de Beja Concelho de

513712690
Moura

A PARVALOREM, S.A. é titular de uma participação direta de 67,40% no capital próprio do BPN
SERVIÇOS — SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, OPERACIONAIS E INFORMÁTICOS, ACE, no valor de €
60.000, adquirida pela Sociedade em março de 2012, no âmbito do processo de reprivatização
do BPN, a qual se encontra registada pelo seu custo de aquisição.

Esta estrutura jurídica foi configurada como um Agrupamento Complementar de Empresas
(ACE) do grupo BPN, que prestava serviços às Sociedades nele agrupadas, nomeadamente
serviços administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, bem como
concentrava os contratos de aquisição de prestação de serviços e de bens a terceiros.

A sua atividade está relacionada com os contratos de prestação de serviços que são partilhados
pelas agrupadas e que por isso obrigam também à partilha de custos. A respetiva liquidação será
ponderada no âmbito do processo de reflexão de 5implificação societária, em articulação com
os objetivos e calendário de ações do novo Plano Estratégico.

A PARVALOREM, S.A. adquiriu em 2013 uma participação direta de 100%, registada pelo custo
de aquisição, no valor de € 38.062 milhares, no capital do BPN CAVMAN LIMITED, em
consequência de um processo de dação em pagamento para liquidação de uma dívida do BPN
INTERNACIONAL.

O BPN CAVMAN encontra-se em processo de liquidação (voluntary liquidation), desde 21 de
março de 2011, processo que é regido pelas leis das llhas Caimão, sendo sua agente liquidatária
nomeada a PRICEWATERHOUSECOOPERS CORPORATE FINANCE & RECOVERV (CAYMAN), LTD.
O seu ativo integra exclusivamente depósitos, aos quais estão associadas contingências de
natureza jurídico-processual que têm importado a mobilização de parte destas disponibilidades.

Em 20 de outubro de 2017, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., no âmbito do processo de
liquidação da BPN Creditus Brasil, cedeu uma quota da sua participação à PARVALOREM, S.A.
Assim, a PARVALOREM, &A. passou a deter 0,00002% do capital da BPN Creditus Brasil, e a
PARPARTICIPADAS, SGPS. S.A. os restantes 99,99998%.

PARVALOREM, SÃ. • Sede; EdífLuo Arquiparque 7V—Rua Or. António mateiro Borges, qO 7—50 Pito, Mirou ores— 5495-131 Aigéi.Cap;ial Social €10.300,00
Capitai Próprio; (4 011 513 434,531 • Mat,icuiadana Cors.rvatdr ia do Registo Comerciai de Lisboa com orúmero urino de matricula. pessoa coletiva 509 512 491
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Em janeiro de 2020, como aumento de capital na BPN Creditus Brasil mediante a conversão da
totalidade dos créditos que a PARVALOREM, S.A. detinha, a percentagem de participação da
PARVALOREM, S.A. passou a ser de 94,17%.

Em 2018, no âmbito do plano de insolvência da Sociedade Agrícola de Rio Frio e da Casa Agrícola
de Rio Frio, a PARVALOREM, S.A. adquiriu uma participação social de 50% na Sociedade Cold
River’s Homestead, S.A.. Atendendo ao carácter instrumental da operação (enquadrada na
recuperação de créditos), os acionistas da Sociedade COLD RIVER’ HOMESTEAD S.A., iniciaram
ainda em 2018 um procedimento concursal de alienação da totalidade do capital social da
Sociedade, que não se encontrava concluído à data de 31 de dezembro de 2019.

Em 31 de dezembro de 2019, a PARVALOREM, S.A. detinha ainda as participações financeiras
detalhadas no quadro seguinte:

d d
Participação Custa de Valor de

Enti a e
Detida Aquisição Balança

NEXPONOR S A 408% 2675 1070

FUNDO AQUARIUS FOR 0,79% 4311 2010

Fundo de capital de risco — VEGA, FCR 0,98% 1020 506

8006 3585

Em todas as participações detidas a percentagem de capital é igual à percentagem do número
de votos.

IV.2. Aquisição e Alienação de Particípações Sociais e Participação em
Empresas de Natureza Associativa ou Fundacional

SIRESP S.A.
Em cumprimento da Resolução do conselho de Ministros n.9 157-A/2017, de 27 de outubro, que
aprovou a assunção pelo Estado Português de uma posição na estrutura acionista da SIRESP,
S.A., foi a PARVALOREM, S.A., mandatada pelo acionista DGTF para proceder à aquisição de 33%
do capital social e respetivos direitos de voto bem como da dívida subordinada detida pela
massa insolvente da GALILEI SGPS na SIRESP, 5.A., sempre com o fim último da transmissão da
referida participação para a DGTF, tendo tal aqui5içâo sido formalizada em novembro de 2018.
Em abril de 2019, foi celebrado um contrato de dação em pagamento pelo qual a PARVALOREM,
S.A., transmitiu ao Estado Português, através da DGTF, a participação no capital social da SIRESP,
S.A., incluindo a dívida subordinada.

A PARVALOREM, S.A. não detém participações em empresas de natureza associativa ou
fundacional.

IV.3. Ações e Obrigações Detidas por Membros dos Órgãos Sociais

Os membros dos Órgãos Sociais não detêm quaisquer ações ou obrigações da Sociedade.

IV.4. Relações de Natureza Comercial

As relações de natureza comercial entre o acionista único e a Sociedade são essencialmente as
que decorrem da concessão de financiamentos para fazer face ao serviço da dívida contratada.
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Importa ainda referir que parte dessa mesma divida, materializada em empréstimo
obrigacionista e programa de papel comercial, e que foram totalmente reembolsadas em 2019,
era garantida pelo próprio Estado.

Em dezembro de 2019, ocorreu a dação em cumprimento de todas as obras de arte que
pertenciam à Sociedade para regularização parcial da dívida da PARVALOREM, S.A., perante o
Estado Português.

V. Órgãos Sociais e Comissões

V.A. Modelo de Governo

V.A.1. Modelo de Governa Adotado

De acordo com as estatutos da Sociedade o modelo de governo definido assenta nos seguintes
Órgãos Sociais:

• A Assembleia Geral
• O Conselho de Administração
• O Conselho Fiscal

V.B. Mesa da Assembleia Geral
V.B.1. Composição da Mesa da Assembleia Geral e Mandato

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente e um Secretário. Ao Presidente
incumbe convocar, com observância das formalidades legais, as reuniões da assembleia.

O mandato dos Membros da Mesa da Assembleia Geral tem prazo de duração até ao final do
mandato do Conselho de Administração em curso (2019—2021).

Mandato Designação 1

cargo Nome(Inicio - Fim) Forma Data

2019-2021 Presidente Maria João Dias Pessoa de Araújo Ali 27/02/2019’”

2019-2021 secretária cristtna Maria Pereira Freira Ali 27/02/2019

Legenda: (1) - Resolução (R) / Assembleia Geral IAG) / Deliberação Unãnime por Escrito (DUE) / Despacho (0)
Inicio de funções a partir de 18/03/201g

No mandato anterior, a Mesa da Assembleia Geral foi nomeada pelas Deliberações Unânimes
por Escrito (DUE5), de 27 de junho de 2017 (Presidente) e de 29 de junho de 2015 (Secretária),
data do respetivo inicio. Findo o triénio de 2015-2017, e não tendo sido designados novos
Õrgãas Sociais para a Sociedade, os membros em exercício mantiveram-se em funções durante
o ano de 2018, ao abrigo do disposto no n. 4 do artigo 391. do Código das Sociedades
Comerciais. Por Deliberação da Assembleia Geral de 27 de fevereiro de 2019, foram as mesmas
pessoas reconduzidas para o triénio de 2019-2021, com início de mandato a partir de 18 de
março de 2019.

V.B.2. Deliberações Acionistas

Nos termos dos estatutos vigentes, as deliberações sobre a alteração do contrato de Sociedade,
fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade ou outros assuntos para os quais a lei exija
maioria qualificada, sem a especificar, devem ser aprovadas por dois terços dos votos emitidos,
quer a assembleia reúna em primeira quer em segunda convocatória, inexistindo outras
disposições além das legais vigentes.
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A5 demais deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria dos votos emitidos,
correspondendo um voto a cada grupo de cem ações.

V.C. Administração e Supervisão

V.C.1. Regras Estatutárias

Os procedimentos aplicáveis à nomeação e substituição dos membros do õrgão de
administração estão previstos: nos Estatutos da Sociedade (Estatutos), no Código das
Sociedades Comerciais (CSC); no Decreto-Lei n2 71/2007, de 27 de março, que aprovou o
Estatuto do Gestor Público (EGP); no Decreto-Lei n2 133/2013, de 3 de outubro, que aprovou o
Novo Regime Jurídico do Setor Público Empresarial (RJSPE).

A Administração da Sociedade compete a um Conselho de Administração — cfr. alínea b) do n2 1
do artigo 7•2 dos Estatutos.

O Conselho de Administração da Sociedade é composto por um Presidente e dois vogais — cfr.
artigo 14. dos Estatutos.

Os Administradores podem ser designados no contrato de sociedade ou eleitos pela assembleia
geral ou constitutiva — cfr. n2 1 do artigo 391.R do CSC. A designação é efetuada pelo Estado
Português, enquanto titular único da função acionista — cfr. n9 11 do artigo 392.2 do CSC, n2 4
do artigo 32. do RJSPE e n9s 1 e 6 do artigo 13.2 do ECP.

Os membros do Conselho de Administração são designados por períodos de três anos, podendo
o mandato ser renovado nos termos legais; os administradores mantêm-se em funções, mesmo
para além do termo do mandato, até serem substituidos por novos administradores—cfr. artigo
32 dos Estatutos.

A ausência de um administrador em mais de três reuniões seguidas ou em mais de cinco
reuniões interpoladas, no mesmo ano civil, conduz a uma falta definitiva do administrador— cfr.
n2 7 do artigo 18.2 dos Estatutos.

Tendo em conta que os membros do Conselho de Administração são designados pelo Estado
Português (enquanto titular único da função acionista), faltando todos ou algum deles (seja por
termo de mandato, por dissolução ou demissão nos termos do EGP, ou ainda por renúncia), a
eleição ou substituição de administradores terá de ser feita em assembleia geral, mediante e
após designação pelo Estado — cfr. n2 7 do artigo 393•2 do CSC, n2 4 do artigo 32.2 do RJSPE e
n2s 1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.
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V.C.2. Composição e Mandato do Conselho de Administração

O Conselho de Administração da sociedade é composto por um Presidente e dois Vogais.

Mandato: Designação - Remuneração

(Infci Cargo

rim)

sana Brigida Correia dos Santos de Marçal
2019-2021 Presidente

Teixeira Furtado Torres

2019-2021 Vogal Filipe Carlos Mendes de Sousa

2019-2021 Vogal Susana Cristina Vaz Velho Larisma AG

Número estatutário minimo e máximo de membros -(31 / (3)
Legenda: (1) Resolução R) / Assembleia Geral (AGI/ Deliberação Unânime por Escrito (DUE) / Despacho Dl

(2)0/0- Origem / Destino
lei Inicio de funções: 18/03/2019

No mandato anterior o Conselho de Administração era composto por um Presidente e dois
Vogais conforme o quadro seguinte.

Designação Remuneração

Número estatutário minimo e máximo de membros -(3)/ (3)
Legenda: (1) Resolução IR) / Assembleia Geral IAG) / Deliberação Unânime por Escrito IDUEI / Despacho (01

(2) 0/0 - Origem / Destino

Findo o triénio de 2015-2017, e não tendo sido designados novos órgâos Sociais para a Sociedade, mantiveram-se em funções os
memb,os em exercido, ao abrigo do disposto no nA 4 do amigo 391. do Código das 5orledades Comerciais até 18-03-2019, data em
que iniciou funções o nOVO Conselho de Administração para o mandato de 2019-2021.

Vt3. Membros Executivos e Não Executivos do Conselho de Administração

Em 2019, o Conselho de Administração é composto pelos seguintes membros executivos e não
executivos:

Executivo
Não executivo

Presidente Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres Executivo

vogal Filipe Carlos Mendes de sousa 11 Não Executivo

Independente
1 Não

independente

Vogal Susana Cristina vaz Velho brisma Não executivo Independente
Filipe Carlos Mendes de Sousa desempenhou funções eaerutivas entre 18/03/2019 e 02/07/2019, isto é, até ao inicio de funções como

Presidente da Conselho de Administração lExecutivol na Parpariscipadas, SGPS, SÃ.

Os Vogais do Conselho de Administração que são membros não executivos não estão associados
a qualquer grupo de interesses específicos na Sociedade nem se encontram em alguma
circunstãncia suscetível de afetar a sua isenção de análise ou de decisão, pelo que são
considerados independentes.

VC.4. Elementos Curriculares Relevantes

Os curricula com indicação das atividades profissionais mais significativas de cada um dos
membros do Conselho de Administração são apresentados no Anexo deste Relatório.
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Nome
DataForma VI

AG 27/02/2019 ri

AG 27/02/2019

27/02/2019 ‘1

Entidade
Pagadora

PAR VÁ LO R EM

lo/o)
III

o

n,a n.a

n.a n,a

Mandato r

(Inido - cargo Nome Entdade (o/O)
Forma tl Data

J’tm)
- - - -

Pagadora Iii

2015-2017 Presidente Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite Ii AG 29/04/2015 PARVALOREM O

2015-2017 Vogal Bruno Raposo de Castro HenriqUes l’i AG 29/04/2015 n.a n.a

2015-2017 Vogal Maria Paula Poças Rodrigues AG 29/04/2015 n.a n.a

carga Membros da Conselho de AdminIstração

Ind ep e nd e hte

Independente
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V.C.5. Declarações dos órgãos sociais de participações patrimoniais na empresa,
relações com os seus fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros
parceiros de negócio, suscetíveis de gerar conflitos de interesse (artigo 52. do Decreto-
Lei •g 133/2013)

Inexistindo por parte de cada um dos membros do Conselho de Administração, participações
patrimoniais detidas na empresa, assim como quaisquer relações com os seus fornecedores,
cliente5, instituições financeira5 ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar
conflitos de interesse, foi apresentada pelos mesmos, declaração aos Órgãos de Fiscalização da
empresa bem como à Inspeção-Geral de Finanças (IGF), fl05 termos legalmente exigidos. As
declarações à IGF foram enviadas através do preenchimento de formulário eletrônico,
encontrando-se evidência das mesmas no Anexo deste Relatório. As declarações assinadas pelos
membros do Conselho de Administração foram entregues diretamente ao Conselho Fiscal e
encontram-se arquivadas numa pasta própria do Conselho Fiscal.

V.C.6. Relações Familiares, Profissionais ou Comerciais com Acionistas

Os elemento5 do Conselho de Administração não detêm relações familiares, profissionais ou
comerciais, habituais e significativas com o acionista.

V.C.7. Repartição de Competências entre os vários Órgáos Sociais

conselho de Ã’dlEç5o — Competências de Competências

• Gerir os negócios sociais e praticar todos os atos relativos ao objeto social A delegação de competências, no que se
refere à delegação da administração

• Estabelecer a organização interna da empresa e elaborar os regulamentos e as quotidiana da sociedade, está
instruções que julgar conveniente regulamentada através de:

• contratar os trabalhadores da Sociedade, estabelecendo as respetivas • Regulamento de Recuperação de crédito
condições contratuais, e exercer em relação aos mesmos o correspondente
poder diretivo e disciplinar • Assinaturas, Autorizações e Procurações

• Constituir mandatários com os poderes que julgar convenientes • Autorização e Pagamento de Despesas

• Decidir sobre a participação no capital social de outras sociedades, mediante
autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do
sector de atividade

• Adquirir, onerar e aliena, quaisquer bens e direitos, móveis ou imóveis quando
o entenda conveniente para a sociedade

• Decidir sobre a emissão de obrigações ou outros títulos representativos de
divida

• Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários e as deliberações da
Assembleia Geral

• Representar a sociedade em juízo e fora dele, ativa e passivamente, podendo
contrair obrigações, propor e fazer seguir pleitos, confessar, desistir ou transigir
em processos, comprometer-se em arbitragens e assinar termos de
responsabilidade

• Decidir a natureza titulada ou escritural das ações representativas do capital
social da Sociedade

• Exercer as demais competências que lhe sejam atribuidas por lei ou pelos
Estatutos e deliberar sobre quaisquer outros assuntos que não caibam na
competência dos outros órgãos da sociedade
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V.C.8. Funcionamento do Conselho de Administração

Sofia Brigida Correia dos Santos de
Marçal Teixeira Furtado Torres
(Presidentel

Filipe Carlos Mendes de Saisse

- Direção de Recursos Humanos
- Direção de contenciosa e

Recuperação de Crédito
- Direção de Auditoria Interna

Direção Financeira
- Direção de Gestão de Ativos

mobiliários
- Direção de Operações

— Direção de Assuntos iuridicos
- Direção de Apoio à Gestão e

Reporting
- Direção de Tecnologias de Informação

e Logistica
- Gabinete de Com pbance

- Direção de Contencioso e
Recuperação de Crédito

- Direção de Tecnologias de Informação
e Logística

- Gabinete de Compbonce
- Direção Financeira

- Direção de Recursos Humanos
- Direção de Auditoria Interna
- Direção de Gestão de Ativos

mobiliários

Nt Reunioes Local de
—

Intervenientes na reuniao
em 2019 reahzaçao

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal
Sede em Teixeira Furtado Torres

15 Miraflores Filipe Carlos Mendes de Sausa

91% 1 ausência justificada

91% 1 ausência justificada

91% 1 ausência justificada

100% Não se verificaram ausências

100% Não se verificaram ausências

91% 2 ausências justificadas

100% Não se verificaram ausências

100% Não se verificaram ausências

27% 11 ausências justificadas

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.0 4 do artigo 22. do Estatuto do Gestor Público
(EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, e republicado pelo Decreto-Lei
n2 8/2012, de 18 de janeiro, objeto da Declaração de Retificação n.2 2/2012, de 25 de janeiro,
conjugado com o estabelecido no artigo 31. do EPG, foram autorizadas as Senhoras Dra. Sofia
Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susana Cristina Vaz Velho
Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa a acumular as funções de membros do
Conselho de Administração na PARVALOREM, S.A., e na PARUPS, SA, bem como na
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.k, desde que apenas exerçam funções executivas numa delas e não
acumulem remunerações.
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Dlstribulçao de Pelouros Çffibuiçio dePdoumsemsubs±ulça9

-Direção de Assuntos Jurídicos
-Direção de Apoio à Gestão e

ffeporting
- Direção de Operações

A

V.C.8.a. Número de reuniões realizadas e grau de assiduidade

Durante o ano de 2019, o Conselho de Administração reuniu 49 vezes. A respetiva assiduidade
foi a seguinte:

Assiduidade Observações

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite “

5ede em
Maria Paula Poças Rodrigues

Lisboa
Bruno Raposo de Castro Henriques “

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal
Teixelra Furtado Torres5ede em

23 Lisboa Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina vaz velho Larisma

Susana Cristina vaz velho Larisma
O A PARVALOREM alterou a sua sede social em 2019 de usboa para Miraflores
-. Desempenharam funções atë 17/03/2013

- Por motivo de licença de maternidade

V.C.8.b. Cargos exercidos em simultâneo em outras empresas
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Todavia, caso deixem de exercerfunções executivas em qualquer uma das três Sociedades acima
referidas terão direito às remunerações auferidas enquanto vogais não executivos do Conselho
de Administração dessas Sociedades. A estas remunerações serão aplicadas outras reduções
que vierem a ser legalmente determinadas.

As Senhoras Dra. Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra.
Susana Cristina Vaz Velho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, por força da
sua qualidade de Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem ainda funções não
remuneradas nas Sociedades subsidiárias (de que aquela é única acionista), como membros do
Órgão de Administração, no BANCO EFISA, S.A., e na IMOFUNDOS - Sociedade Gestora de
Fundos de Investimento Imobiliário, S.A.*.

* Redenominada, em 2020, IMOFUNDOS — Sociedade Gestora de Organismos de Investimento coletivo, SA.
(IM0FuND05—SGolc, S.A.)

No mandato anterior, e nos termos da citada disposição do Estatuto do Gestor Público, foram
autorizados os Senhores Dr. Francisco Nogueira Leite, Dr. Bruno Raposo de Castro Henriques e
a Dra. Maria Paula Poças Rodrigues a acumular as funções de membros do Conselho de
Administração na PARVALOREM, S.A., na PARUPS, S.A., e na PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,
desde que exercessem funções executivas numa delas e não acumulassem remunerações.

ai
Membros do conselho de Admln

Sofia Brigida correia dos santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres
Sofia Brigida correia dos santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres
Sofia Brigida correia dos Santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres
Sofia Brigida correia dos santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres
Sofia Brigida correia dos santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres

Susana cristina Vaz velho brisma

Susana cristina Vaz velho Larisma

Susana cristina Vaz Velho Larisma

Susana cristina Vaz Velho Larisma

Susana cristina Vaz Velho Larisma

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe canos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de sousa

Entidade,

Banco Efisa, 5.A.

BPN Serviços ACE

Parups, S.A.

Parpaflicipadas, SGPS, 5.A.

Imofundos, SGOIC, SÃ.

Parups, SÃ.

Parparticipadas, SGPS, SÃ.

BPN serviços ACE

Imofundos, SGOIC, SÃ.

Banco Efisa, 5.A.

Parparticipadas, 5GP5, SÃ.

Imofundos, Ssoic, sÃ,

Banco Efisa, SA.

Função

Presidente C.A.

Presidente CÁ.

vogal CÁ.

vogal CA.

vogal CÁ.

Presidente CÁ.

Vogal CÁ.

vogal c..

vogal cÁ.

vogal c..

Presidente .A.

Presidente CÁ.

Vice- Presidente c.A.

Regime
(Público/Privado)

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Parups, 5.4.

BPN Serviços ACE

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Público

Público

V.C.8.c. Órgãos competentes para Realizar a Avaliação de Desempenho dos Administradores

O Conselho de Administração é avaliado pelo acionista em conformidade com as instruções,
objetivos e missão da empresa e verificando o cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n. 71/2007, de 27 de março e Decreto-Lei n.2 133/2013, de 7 de outubro, Decreto-Lei n.2
8/2012, de 18 de janeiro, e Decreto Regulamentar n.9 1/2014, de 10 de fevereiro.

_______________
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Os membros do Conselho de Administração eleitos cumpriram no prazo legal após eleição para
o mandato em curso, as obrigações decorrentes do disposto na Lei n.2 4/83, de 2 de abril, Lei
,P 64/93, de 26 de agosto, Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, e restante legislação
especial aplicável.

A apreciação geral da admini5tração e fiscalização da Sociedade cabe ao representante do
acionista em sede de Assembleia Geral.

V.C.8.d. Comissões no Órgão de Administração

Não foram constituídas comis5ões no seio do Órgão de Administração.

V.D. FisCalização

V.D.1. Órgão de Fiscalização

A fiscalização da Sociedade compete a um Conselho Fiscal e a um Revisor Oficial de Cantas ou a
uma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.

V.D.2. Membros do Órgão de Fiscalização

O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, dais vogais efetivos e um suplente. Todos os
membros do Conselho Fiscal foram nomeados pelo Estado Português, acionista único da
Sociedade.

Mandato

(Inicio - Fim)
cargo Nome

2019-2021 Presidente Ana Maria Celestino Alberto dos santos costa Pereira

20 19-2021

20 19-2021

Vogal Jo5é Miguel Alecrim Duarte

Vogal Maria Onilda Maia condeças Oliveira sousa

Número estalutàrio minimo e máximo de membros-3/3

Legenda: 1) Resolução (R) / Assembleia Geral (AGI / Deliberação Unãnime por Escrito (DUE) / Despacho Dl

Inicio de funções: 19/01/2019

No mandato anterior o Conselho Fiscal era igualmente composto por
vogais conforme o quadro seguinte.

Designação

Forma III Data

DUE 02/07/2019

DUE 02/07/2019

DUE 02/07/2019

um Presidente e dois

Cargo
Forma tI Data

2016- 2018 Presidente Pedro Miguel da Nascimento ventura AG 21/11/2016

vogal David Antünio Teixelra de Avelar AG 21/11/2016

Vogal João Duarte Lopes Ribeiro AG 21/11/2016

Número estatutário minimo e máximo de membro,. 3/3

Legenda: li) Resoluçáo IR) /As,embleia Geral (AG) / Deliberação Unãnime por Escrito DUE) / Despacho DI

Mandato

(Inicio- Fim)

2016 - 2018

2016-2018

Designação

PARVAIOREM, 1.A.• Sede EdlÍ,do Arq,,lp;rque 7—Rua Dr António Lostnelro Borges, no 7 60 Piso, MinlIoreo — 1495-131 Algne Capital Social: (SI 000,00
Capital Próprio 1(4011 553 431,541 — M,, silcalada na Cansenatónla do Registo Comercial de lisboa com o súmero únIco de matricula e pe050a coletiva 500 512 401
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V.D.3. Elementos Curriculares Relevantes

Os curricula de cada um dos membros do órgào de fiscalização da Sociedade são apresentados
no Anexo deste Relatório.

V.D.4. Procedimentos para Contratação de Serviços Adicionais ao Auditor Externo

Previamente à contratação de serviços adicionais ao auditor externo, é solicitado ao Conselho
Fiscal que aprecie se a prestação de serviços pretendida cumpre o disposto na lei,
designadamente no E5tatuto dos Revisores Oficiais de Contas (atualmente constante da Lei n2
140/2015, de 7 de setembro). Após a prestação dos serviços adicionais, o auditor externo
comunica o facto ao Conselho Fiscal, fl05 termos do disposto no referido Estatuto dos Revisores
Oficiais de Contas.

V.D.5. Outras Funções dos Órgãos de Fiscalização

o órgão de fiscalização tem as competências e só exerce as funções
e seguintes do Código das Sociedades Comerciais.

previstas nos artigos 420.

V.D.6. Identificação dos Membros Independentes do Conselho Fiscal

Nome

Ana Maria celestino Alberto dos santos Costa Pereira

José Miguel Alecrim Duarte

Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa

V.D.7 Funcionamento do Conselho Fiscal

V.D.7.a. Funcionamento da Fiscalização

Wdente / Não IndepenU

Independente

Independente

Não independente

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Não se verificaram ausências

Os membros atuais do Conselho Fiscal da PARVALOREM, 5.A., exercem simultaneamente cargos
no Conselho Fiscal da PARUPS, S.A., e da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

PARvAtOstrul, 5 A. • sede: Edifido Arquiparse 7’ Rua Dr. António loereiro Borleo, no 7-6° Piso, Mi,aílor,s— 6495 tIl Alces • üeilal Social (SI 000,00
Capital Próprio r4 035 510 434,511 • Matriculada na Conservo lória do Registo Comercial de Lisboa com onúmero os ‘co de matr,celaepeorra coletiva 509522 491

Assiduidade ObservaçõesReuniões
Local de

Intervenientes na reunião
realitaçao°

em 2019

Pedro Miguel do Nascimento ventura

s sede em David António Teixeira de Avelar °‘

Lisboa João Duarte Lopes Ribeiro **

Ana Maria celestino Alberto dos santos Costa Pereira

1 sede em José Miguel Alecrim Duarte
Lisboa Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa

Ana Maria celestino Alberto dos Santos Costa Pereira

& sede em José Miguel Alecrim Duarte
Miraflores Maria Onilda Maia condeças Oliveira sousa

A PARVALOREM alterou a sua sede social em 2019 de Lisboa para Miraflores

Desempenharam funções até 19/07/2019

V.D.7.b. Cargos Exercidos em Simultâneo
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V.E. Revisor Oficial de Contas

V.E.1. Identificação da SROC e do ROC

O Revisor Oficial de contas efetivo da PARVALOREM, S.A. é a Deloitte & Associados, SROC, S.A.,
registada na cMVM com o n2 20161389. É representada pelo Dr. João Carlos Henriques Comes
Ferreira (RQC n9 1129). O Dr. carlos Luís Oliveira de Meio Loureiro (ROC n2 572) é o Revisor
Oficial de Contas suplente.

Nade .41 Nsde
Ndc

Mandato a r Designação anos de
— Mandatos anosde —lnscrlçao N registo legal da — funçoesCargo Nome exercidos 1 funçoesna na cMVM Atual exercidas

(inicio . Fins) OROC Nomeação na exercidas
Sociedade no grupo

empre

• DELOIUE&ASSOCiADOSSRDCSL- DUE
2016—2019 ‘0r Representadapor:JoãoCarios 23/0312017 3 10 10

Henriques Somes Ferreira e 15/06/2020
• flUE

2015—2019 Rewisor
Canas Luís Oliveira de Meio Laureira 572 20160231 23/03/2017 3 ia iaSuplente

e 15/05/2020

Legenda: Assembleia Geral (AG) / Deliberação Unãnime por Escrito (DUE) / Despacha Dl

Após proposta do conselho Fiscal no sentido da manutenção, a título excecional, da mesma
Sociedade de Revisores Oficiais de contas — Deloitte & Associados, SROC, S.A., para a revisão
legal das contas, prorrogando o período máximo de exercício de funções até um máximo de 10
anos, nos termos dos n.2s 4 e 5 do artigo 542 do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de
Contas (EOROc), aprovado pela Lei n.9 140/2015, de 7 de setembro, justificada pela
complexidade e especificidade da atividade comercial da empresa, pelo trabalho já
desenvolvido e atendendo a critérios de economicidade, foi — ao abrigo da primeira parte do n.2
1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais — tomada a Deliberação Social Unânime
por Escrito de 23 de março de 2017, elegendo para o cargo de Revisor Oficial de Contas (ROC),
da PARVALOREM, S.A, nos termos da alínea d) do artigo 132 dos estatutos da Sociedade, a
Deloitte & Associados, SROC S.A., atualmente representada por João Carlos Henriques Comes
Ferreira (que substituiu José António Mendes Garcia Barata), para ROC efetivo e Carlos Luís
Oliveira de MeIo Loureiro, para ROC suplente.

Em 7 de dezembro de 2017, a Deloitte & Associados, SROC, S.A. comunicou que designara o seu
sócio João Carlos Henriques Comes Ferreira (inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas
com o n2 1129) para, nos termos do n2 1 do artigo 752 do Estatuto da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de setembro, desempenhar, em
representação daquela, as funções de Sócio Principal. -

Posteriormente, através de Deliberação Social Unânime por Escrito tomada pelo acionista único,
o Estado Português, em 15 de junho de 2020, nos mesmos termos e com os mesmos
fundamentos legais supra referidos, foi prorrogado, para o exercício de 2019, o período máximo
de exercício de funções da Sociedade de Revisores Oficiais de contas Deloitte Associados, SROC,
S.A., no cargo de Revisor Oficial de Contas.

V.E.2. Limitações Legais

O Revisor Oficial de contas ou a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas e o seu suplente não
podem ser membros do Conselho Fiscal.

pAnvAtonrM, 5 A • 5.d. Edii]do A’qoiparqee 7 — iii, ar N,iór[o Low.lro florgei, nx 7 6W Piso, Mirafio,n— 1395535 Ames • Cap3Al Souji (50 00050
Caelealrrà,’is, ((4011513414541 • MoL”cuad.neConsems riodoR,tlUCnnie,ciaide Lisbo,mmoe,1,peçounmrndeçnu,a,iaercssocvlttiv;50q521 491
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V.E.3. Exercício de Funções na Sociedade / Grupo

A Deloitte & Associados, SROC, S.A., exerce funções há 10 anos consecutivos nas sociedades
PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

No âmbito do previsto no Código das Sociedades Comerciais, compete ao Conselho Fiscal, entre
outras funções, a fiscalização da independência do revisor oficial de contas, a avaliação do
respetivo desempenho profissional, a condução de um procedimento fundamentado de análise
e escolha do revisor oficial de contas e propor à assembleia geral a nomeação do mesmo.

De acordo com o disposto no n2 2 do artigo 54.9 do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de
Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de setembro, “o período máximo de exercício de
funções de revisão legal das contas pelo sócio responsável pela orientação ou execução direta
da revisão legal das contas é de sete anos, a contar da sua primeira designação, podendo vir a
ser novamente designado depois de decorrido um período mínimo de três anos”. Mas, nos
termos do n2 4 do mesmo preceito legal, o período máximo de exercício de funções do revisor
oficial de contas ou das Sociedades de revisores oficiais de contas na mesma entidade de
interesse público pode ser excecionalmente prorrogado até um máximo de 10 anos, desde que
tal prorrogação seja aprovada pelo órgão competente, sob proposta fundamentada do órgão de
fiscalização.

A 23 de março de 2017, de acordo com a vontade expressa pelo acionista Estado Português,
devidamente representado pela Dra. Luísa Maria do Rosário Roque, e ao abrigo da primeira
parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais, foi tomada a Deliberação
Social Unânime por escrito onde se procedeu à eleição da Sociedade Deloitte & Associados,
SROC, S.A., então representada por José António Mendes Garcia Barata, para ROC efetivo (o
qual, como se refere supra, viria a ser substituido naquelas funções, a partir de 7 de dezembro
de 2017, por João Carlos Henriques Comes Ferreira) e de Carlos Luis Oliveira de Meio Loureiro,
para ROC suplente.

Por Deliberação Social Unãnime por Escrito, tomada pelo acionista único, o Estado português,
em 15 de junho de 2020, nos mesmos termos e com os mesmos fundamentos legais supra
referidos, foi prorrogado, para o exercício de 2019, o período máximo de exercício de funções
da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Deloitte Associados, SROC, S.A., no cargo de
Revisor Oficial de Contas.

Nade
Mandato Identificação sRoc/ RDc Designaç3o N de

anos deanos de
- funçoescargo funçoes

miem - Fim) Nome inscrição
N’registo

Forma II Data contratada e,ercidas exercidas

- -

na OROC
na cMvM nogrupo

empresa
OELOIUE &

- ASSOCIADOS, SROCS.A. 23/03/2017
Revisor 43 20161389

2016- 2019 - - Representada por: DUE e (102 500 10 10
Efetivo - 1129 20160741

João Carlos Rennques 15/06/2020
Gomes Ferrelra

• - - 23/03/2017
2016-2019

Revisor Carlos Luis Oliveira de
572 20160231 DUE e 10 10Suplente Meio Loureiro

15/06/2020

Legenda: (1) Assembleia Geral AG) / Deliberação Unãnime p Escrito (DUE / Despacho (0)

PARVA[oRrM, 5 A.• sede- rdiiiclo A;qulparqsr 7-- Rus De Aniúnis Louceiro Borgei, n°7-SI Piso, ML,ailores— 1495 131 Alges • Ca,Lial Social € 60.00000 -

Capitsi Própi lo- €4011513 43414) • Maiticuiadana Conservaioriú do Registo Comercial de Lisboa com o número solto 4 emaiflesia e priMo coletiva 509522 491

26



PARVALOREM, S.A.

Nos termos estabelecidos pelo Despacho n2 2261-SET/13 de 5 de dezembro, a remuneração do
Revisor Oficial de Contas foi a seguinte:

-

— Nome ——

- 1
DELOITTE & ASSOCIADOS, SROC SÃ. -

- Representada por:
João Carlos Henriques Games Ferreira 102500€

Carlos Luís Oliveira de Meio Loureira -

102500€

Considerando o Despacho n.2 2261-SET/13, de 5 de dezembro, da Secretária de Estado do
Tesouro, que fixou o limite máximo dos honorários a atribuir para o anterior mandato, para o
conjunto das três empresas — PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SSPS, SÃ.,
e que os valores contratualizado5 e efetivamente pagos foram no global inferiores àquele limite,
foi — ao abrigo da primeira parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais —

tomada a deliberação social unânime por escrito de 23 de março de 2017, determinando que,
em cumprimento do disposto nos artigos 58.2 e 59fl do Estatuto dos Revisores Oficiais de Contas
(EOROC), aprovado pela Lei n.2 140/2015, de 7 de setembro, e tendo em conta o
enquadramento constante do Despacho n.2 2261-SET/13, de 5 de dezembro, da Secretária de
Estado do Tesouro, o valor máximo dos honorários a aplicar seja o correspondente ao
efetivamente pago no anterior mandato.

Relativamente à prorrogação do exercício de funções aprovada pela supra aludida Deliberação
Social Unânime por Escrito deis de junho de 2020, foi determinado pelo acionista Estado, nesta
última DSUE, manter válido o enquadramento remuneratório aprovado na Deliberação Social
Unãnime por escrito de 23 de março de 2017.

V.E.4. Outros Serviços Prestados pela SROC / ROC à Empresa

O Dr. João Carlos Henriques Somes Ferreira não exerce quaisquer outras funções de consultoria
ou aconselhamento fiscal na Sociedade.

V.F. Conselho Consultivo

V.F.i. Composição do Conselho Consultivo e Mandato

Não aplicável. Não existe obrigatoriedade estatutária, nem legal, de constituição de Conselho
Consultivo.

PARVAtOflftl, 5 A, • Sede: Edifido Arquiporqu; 7— Rua O,. Anidala aiireiro Borici, ot 7 -6’ Pino, MiroU ores— 1495-331 AI eén.Ca pitai Social. € 50.000,00
Capital Prupiict. (4031 113 4]4,54).Matricuiada na Conservaid,ia do Registo Comercial de cisbna comoro,’,, unir, deinatrici,iaepensoacoieiivaSOg S22 491

Bruta
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V.G. Auditor Externo

V.G.1. Identificação do Auditor Externo

A auditoria é feita no âmbito da revisão oficial de contas pela Deloitte & Associados, SROC, S.A.,
n.e 20161389 da CMVM, pelo que o seu custo está incluído na prestação de serviços do ROC.

ação doAudltor Externo (sRoc/RoÇj Contratação Remuneração Anua! 2019 (o

— Valor da Prestação deN! inscnçao na Nt registo na
OROC CMVM

Data Penado Serviços
(1)

DELOIUE & ASSOCIADOS, SROC S.A. 43 20161389 - - -

Total

V.G.2. Política e Periodicidade da Rotação do Auditor Externo

A Deloitte & Associados, SROC, S.A. é responsável pela auditoria, no âmbito da revisão oficial de
contas, há 10 anos consecutivos na PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A, e PARPARTICIPADAS,
SGPS, S.A..

Nos termos previstos no Código das Sociedade5 Comerciais, compete ao Conselho Fiscal, entre
outras funções, a fiscalização da independência do revisor oficial de contas, a avaliação da
respetivo desempenho profissional, a condução de um procedimento fundamentado de análise
e escolha do revisor oficial de contas e propor à Assembleia Geral a nomeação do mesmo.

Como supra referïdo, de acordo com o disposto nos n2s 2 e 4 do artigo 54•9 do Estatuto da
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 dê setembro, o
período máximo de exercício de funções de revisão legal das contas pelo sócio responsável pela
orientação ou execução direta da revisão legal das contas é de sete anos, a contar da sua
primeira designação, excecionalmente prorrogável até um máximo de 10 anos, desde que
aprovada pelo órgão competente, sob proposta fundamentada do órgão de fiscalização.

A 23 de março de 2017, de acordo com a vontade expressa pelo acionista único Estado
Português, devidamente representado pela Dra. Luisa Maria do Rosário Roque, e ao abrigo da
primeira parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais, foi tomada a
Deliberação Social Unânime por escrito onde se designou a Sociedade Deloitte & Associados,
SROC S.A, representada na altura por José António Mendes Garcia Barata, mas que, a partir de
7 de dezembro de 2017, foi substituído por João Carlos Henriques Gomes Ferreira, como ROC
Efetivo e Carlos Luís Oliveira de Meio Loureiro, como ROC Suplente, para acompanhar o
mandato do Conselho Fiscal em curso na altura (2016/2018).

Por Deliberação Social Unânime por Escrito, tomada pelo acionista único, o Estado Português,
em 15 de junho de 2020, nos mesmos termos e com os mesmos fundamentos legais supra
referidos, foi prorrogado, para o exercício de 2019, o período máximo de exercício de funções
da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Deloitte Associados, SROC, S.A., no cargo de
Revisor Oficial de Contas.

A avaliação do auditor externo é continua e é efetuada pelo Conselho Fiscal da Sociedade. As
competências do Conselho Fiscal nesta matéria decorrem da lei e dos estatutos, competindo
lhe, designadamente, fiscalizar a revisão de contas e a auditoria aos documentos de prestação

rARnoRrM, 5.A. e Sede Ed[IKID Arqul parque 7—Rua Dr. António Lounetno tarje’. r0 7 - 60 PISO, M Inailmes 493 131 AI eesscapltal Saci,) €50.500,00
Capital Poáptio. €4 011 SI] 43104) • P.latticulada na Cunsenialonl, do Regiga Comercial de [lisa, anti O núnIn no tini o de matricula e pessoa coletiva 509 032191

Nome
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de contas da Sociedade, fi5calizar as habilitações a independência do revisor oficial de contas a
aprovação do5 serviços de auditoria e/ou outros serviços a prestar pelos mesmos.

V.G.3. Outros Trabalhos Realizados

Outros trabalhos realizadas para as três Sociedades:

PARVALOREM, S.A. / PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A / PARUPS, S.A.

• Auditoria, no âmbito da revisão oficial de conta5;
• Trabalhos realizados sobre a Proposta de Orçamento para o período de 1 de janeiro a

31 de dezembro de 2020, no âmbito do parágrafo 1082 da Circular Série A, n2 1394 de
4 de novembro de 2019 da Direço-GeraI do Orçamento no contexto da elaboração do
Orçamento de Estado para o exercício de 2020.

V.G.4. Remuneração Anual

A remuneração do trabalho de auditoria faz parte integrante do trabalho de certiflcaço legal
de contas pela SROC.

Remuneração paga à SROC (Inclui contas Individuais e consolidadas) Ifl(2l

valor dos serviços de revisão de contas 1 €132378,75 86%

valor dos serviços de consultoria fiscal

valor de outros serviços que não os das alíneas anteriores €21 033,00 14%

- -

- Total pago pela entidade à snoc €153411,15 100%

Por entidades que integrem o grupo (inclui contas Individuais e consolidadas) 141

valor dos serviços de revisão de contas 1 €230532,75 84%

valor dos serviços de consultoria fiscal 0%

Valor de outros serviços que não os das alíneas anteriores €45387,00 16%

Total pago pelas entidades do grupo à SROC € 275 919,75 100%

(li Objeto de despacho nt 2251-set/13 desde setembro

121 Montantes efetivamente pagas durante o ano de 1019 e que Incluem IVA

131 Em 2019 foram pagos valores relativas aos trabalhos de certificação legal de contas dos anos de 2018 e 2019

(l PABVALOREM, 54., P4BuPS, SA. e PARPARTICIPAOAS, SC’PS, 5.4.

VI. Organização Interna

VI. A. Estatutos e Comunicações

Vl.A.1. Alteração de Estatutos da Sociedade — Regras Aplicáveis

As a)terações de estatutos so efetuadas por Deliberação da Assembleia Geral, nos termos da
allnea e) do n.2 1 do artigo 13. dos estatutos, competindo ao Acionista Único deliberar sobre
essa alteração dos estatutos.

PARVALO5EM, S.A • Sede- Edit,dc, Aeqwpanqu. 7— tua Or. António mureIra Bnrges, 0i 7 .Oi Piso, Minutores— 149 131 Aign,.Capiid social: € 50 00000 /7
c

Capital Própilo €4 011513 434,511 • F1att it,tIada na Cons€,vatónta do Registo Comercial d, Usboa com nnúme,n u,,Iw de motrucula,pessoa coletiva San 522491
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VI.A.2. Comunicação de Irregularidades

A PARVALOREM, S.A. dispõe de diversas ferramentas de prevenção, implementação e controlo
de irregularidades que visam assegurar a atuação de acordo com os valores e princípios legais e
regulamentares, destacando-se o Código Deontológico, o Plano de Gestão de Riscos de
Corrupção e Infrações Conexas e o Regulamento de Comunicação de Irregularidades
referenciado neste Plano.

Desta forma, visa-se garantir a existência de condições que permitam a qualquer Colaborador
comunicar livremente as suas preocupações nestes domínios e facilitar a deteção precoce de
situações irregulares que, a serem praticadas, poderiam causar danos à PARVALOREM, S.A., bem
como a partes interessadas.

De acordo com o Código Deontológico em vigor, aos trabalhadores compete, designadamente:

• Tomaras medidas necessárias que estejam ao seu alcance para impedir práticas de que
tenham conhecimento e que integrem a utilização abusiva de informação ou
consubstanciem infração às normas vigentes, informando desse facto a sua hierarquia,
através de e-mail;

• Cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à prevenção e repressão do
branqueamento de vantagens de proveniência ilícita;

• Comunicar imediatamente à Direção de Recursos Humanos e ao Responsável
Hierárquico, através de e-mail, quaisquer conflitos de interesses ou de deveres que
possam comprometer a observância das normas adotadas.

De acordo com o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas em vigor,
compete ao Colaborador que suspeite de situações irregulares, de logro, burla, infração ou má
conduta, reportar estes factos ao Conselho Fiscal, através de carta, ou por e-mau:
particiracoesirregularidades@parvalorem.pt.

A comunicação de irregularidades encontra-se vertida no Regulamento de Comunicação de
Irregularidades, que define os mecanismos adotados pela PARVALOREM, S.A., estabelecendo
um mecanismo de comunicação interna de práticas irregulares por qualquer Colaborador da
Sociedade, respeitante aos domínios abaixo indicados, de forma a prevenir, detetar e atuar
sobre os mesmos, evitando a ocorrência de prejuízos agravados decorrentes da sua subsistência.

Domínios:

i) as melhores práticas decorrentes das recomendações do Código de Governo das
Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capítulo 1.2.5 -

Diversidade na composição e funcionamento dos órgãos da sociedade -

Recomendações);

ii) os Princípios Aplicáveis aos Tratamentos de Dados Pessoais com a finalidade de
Comunicação Interna de Atos de Gestão Financeira Irregular, sistematizados na
Deliberação n.2 765/2009 de 21.09.2009 da Comissão Nacional de Proteção de Dados
(CNPD);

iii) o estabelecido no artigo 20.2 da Lei n.9 83/2017 de 18 de agosto; e

FAOVALQO [ii. A Srctc FAlido Arqolparque 7—Rui 0r AntónIo LcornI,o Bonini, n° 7’GO Pino, Mlrai]nrn,— 1495- til AI r0.Capinal Social (50-000,00
‘.‘ 1Cap’laI Pruro,, Ir 41]’ [SI] 434,541 • Matriculada na Cnnwrvaidrl. do Pc[oic Comoidal dr Lisboa com onLininro un ‘cc A ntnii,L ci, Iicpcii.i tõr.tI.a 509522 491
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iv) o Regime de Denúncia previsto no artigo 242.2 do Código do Processo Penal,
conjugado com o artigo 386 do Código Penal, tendo em vista o facto da PARVALOREM,
S.A., ter sido considerada uma Entidade Pública Reclassificada (EPR).

Vl.A.3. Políticas Antifraude

A política da PARVALOREM, S.A., em relação ao combate à fraude, assim como os procedimentos
a serem seguidos relativamente a este tema, estão refletidos no Plano de Gestão de Riscos de
Corrupção e Infrações Conexas, em vigor.

A política descrita neste documento é aplicável a todos os Colaboradores da Empresa,
prestadores de serviços e a todas as entidades terceiras, agindo em nome da Empresa.

Qualquer Colaborador que venha a ser envolvido em fraudes, ou que não respeite as regras
dispostas neste documento será sujeito a sanções disciplinares, que poderão traduzir-se na
cessação de vinculo contratual, conforme seja apropriado. A 5ituação poderá mesmo vir a ser
reportada, quando se justifique, às autoridades competentes.

O Plano está divulgado no sítio institucional da PARVALOREM, 5.4., em www.parvalorem.pt., e
integra a noção de risco, a definição de corrupção e crimes conexos, a metodologia da gestão
do risco de corrupção e crimes conexos e o plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo
riscos de corrupção e infrações conexas.

VI.B. Controlo Interno e Gestão de Riscos

Vl.B.1. Sistema de Controlo Interno

O sistema de controlo interno engloba, designadamente, o plano de organização, as políticas,
os métodos e os procedimentos de controlo, bem como todos os outros métodos e
procedimentos definidos pelos responsáveis que contribuam para assegurar o desenvolvimento
das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a prevenção e
deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão e a integridade dos registos
contabilísticos e a preparação oportuna de informação orçamental e financeira fiável.

O sistema de controlo interno tem por base sistema5 adequados de gestão de risco, de
informação e de comunicação, bem como um processo de monitorização que assegure a
respetiva adequação e eficácia em todas as áreas de intervenção.

Para atingir estes objetivos, as responsabilidades com os sistemas de controlo interno
encontram-se distribuídas transversalmente pelos diversos órgãos da PARVALOREM, 5.4.,
constantes no organograma que se apresenta de seguida:
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Estrutura
Organização oG*NDGRAMA DA PARVALOREM. 5*
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O enquadramento funcional destes órgãos é o seguinte:

• Contencioso e Recuperação de Crédito
Garantir a resolução do legado de créditos através da gestão eficiente da carteira interna de
créditos e do acompanhamento da carteira gerida no âmbito do contrato de Gestão e Cobrança
de Créditos, contribuindo ativamente para atingir 05 objetivos propostos.

• Gestão de Ativos lmobiliários
Garantir a resolução do legado da carteira de ativos imobiliários de forma a maximizar o encaixe
financeiro através da alienação ou arrendamento dos imóveis.

• Apoio à Gestão e Reporting
Assegurar a prestação de informação corporativa e legal a todas a entidade5 externas e prestar
assessoria ao Conselho de Administração na elaboração de estudos em matéria de gestão.

• Financeira
Assegurar todas as matérias associadas à prestação de contas e ao cumprimento das
responsabilidades fiscais bem como o controlo de gestão, a função de tesouraria e a gestão da
carteira de outros ativos.

• Assuntos Jurídicos
Prestar apoio jurídico, preparar a celebração de contratos e escrituras, efetuar registos e
elaborar estudos e pareceres sobre questões jurídicas.

• Auditoria Interna
Definir e gerir o plano anual de auditoria nas matérias financeira, informática, operacional e de
gestão, acompanhar a implementação das ações corretivas e de melhoria decorrentes das
auditorias realizadas e assegurar a gestão e controlo de risco operacional inerente à atividade.

• Compliance
Assegurar a gestão eficaz dos riscos de compliance das empresas no universo da PARVALOREM,
S.A.
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• Recursos Humanos
Garantir a qualidade da informação do cadastro individual dos Colaboradores, assegurar o
processamento de salários, assim como o cumprimento de obrigações legais.

• Operações
Assegurar a gestão administrativa e documental dos processos da recuperação de crédito,
nomeadamente a manutenção da qualidade da informação introduzida na aplicação de crédito.

• Tecnologias de Informação e Logística
Assegurar a gestão de sistemas e de tecnologias de informação, bem como a logística.

Para além das funções delegadas nos órgãos anteriormente referidos, foram também delegados
poderes pelo Conselho de Administração em Comités específicos, nomeadamente através das
seguintes normas internas:

Regulamento de Recuperação de Crédito

Define a composição, atribuições, competências e funcionamento dos diferentes Órgãos de
Decisão de recuperação de crédito.

São definidos três escalões:
- Conselho de Recuperação de Crédito (dois Administradores)
- 2. Escalão (um Coordenador + Diretor da DCRC)
- 1. Escalão (um Gestor + um Coordenador)

Assinaturas Autorizadas e Procurações

As Assinaturas Autorizadas definem as formas de obrigar a empresa, através da articulação dos
poderes dos vários Grupos de assinaturas. As Assinaturas Autorizadas da Instituição constam do
Aplicativo de Assinaturas Autorizadas, existente para o efeito, e disponível na intranet. O
Aplicativo contém a compilação de todas as Assinaturas Autorizadas e Procurações existentes
na Instituição, divididas em três separadores:

- CA (Conselho de Administração)
- A (Grupo A — Responsáveis 1! Nível)
- B (Grupo 6 — 2 Nível)

Os Colaboradores a quem for atribuída procuração terão poderes para representar a respetiva
Instituição conforme o tipo de procuração e tendo em conta as regras definidas pelo Conselho
de Administração.

Autorização e Pagamento de Despesas

Define os procedimentos e regras a observar no que respeita à autorização e pagamento de
despesas, estabelecendo três escalões de decisão:

- Conselho de Administração
- Administrador do Pelouro
- Responsável de Direção
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De forma a existir um maior controlo sobre situações ocorridas ou potenciais, foi criada a
Comissão de Implementação e Manutenção do Plano (CIM) com a intervenção de duas áreas da
PARVALOREM, S.A., nomeadamente a Direção de Auditoria Interna e o Gabinete de Compliance.

Foram identificados os principais fatores de risco na atividade da PARVALOREM, S.A., definidos
os critérios de qualificação do risco (em função da probabilidade de ocorrência e gravidade do
risco) e para cada órgão da estrutura orgânica foram identificados os riscos e infrações conexas,
as medidas a adotar para prevenção das ocorrências e os responsáveis envolvidos na gestão do
Plano.

Para suporte das medidas a adotar foram definidos e divulgados internamente, através de
instruções de serviço, os regulamentos e procedimentos internos a que as várias áreas deverão
dar cumprimento.

VI.B.2. Responsáveis pela Implementação e Manutenção do Sistema de Gestão e
Controlo de Risco

A gestão de risco operacional é responsabilidade de área funcional específica da Direção de
Auditoria Interna, com as seguintes competências:

• Propor a aplicação de uma metodologia de identificação e mitigação de risco aplicável
à atividade;

• Assegurar o mapeamento de riscos específicos e atividades de controlo em cada uma
das áreas de negócio;

• Propor e çontrolar a implementação de medidas que visem a resolução/mitigação das
fragilidades detetadas no Sistema de Controlo Interno;

• Conceber e rever os processos de gestão e respostas a riscos, incluindo programas e/ou
planos de contingência e de continuidade das atividades;

• Assegurar a elaboração, execução e manutenção dos planos de continuidade de
negócio, em articulação com as diferentes áreas de negócio e com os fornecedores
estratégicos.

No terceiro trimestre de 2019, arrancou o Projeto de Risco Operacional, levado a cabo por uma
equipa multidisciplinar conduzida pela Direção de Auditoria Interna, com o objetivo de
identificar transversalmente os circuitos funcionais, as atividades, os riscos e controlos e,
paralelamente, proceder a alterações na qualidade dos processos, visando uma melhoria dos
serviços e produtos da Sociedade.

A Comissão de Implementação e Manutenção do Plano (CIM), que integra a Direção de Auditoria
Interna e o Gabinete de Compliance, é o órgão responsável pela coordenação dos mecanismos
e políticas antifraude, os quais englobam os mecanismos de prevenção, deteção e resposta a
casos deste tipo.

Tem como principais responsabilidades:
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• Proceder anualmente à monitorização da implementação do Plano de Gestão de Riscos
de Corrupção e Infrações Conexas;

• No seguimento desta avaliação e em resultado de novos riscos de corrupção e infrações
conexas ou de novas medidas preventivas deverá solicitar aos responsáveis das várias
áreas a elaboração de um relatório de monitorização para uma nova proposta de revisão
do plano.

Vl.B.3. Medidas Adotadas na Política de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organização, alguns
acarretam um maior risco, designadamente:

- Qualidade de Gestão ou Gestão da Qualidade Total — Total Quality Management (TQM),
consiste numa estratégia de administração orientada para criar consciência da qualidade em
todos os processos organizacionais. É referida como “total”, dado que o seu objetivo é a
implicação não apenas de todos os escalões de uma organização, mas também dos seus
fornecedores, distribuidores e demais parceiros de negócios;

- Sistemas de Partilha — Os sistemas de partilha otimizam o desempenho geral de uma
Organização. O Know How existente em cada um dos Colaboradores, aproveitado e partilhado
gera, com toda a certeza, para além de uma otimização de recursos, a sinergia entre todos tendo
como solução final, o êxito da empresa onde estão inseridos;

- Sistemas de Controlo Interno — O Sistema de Controlo Interno define-se como o conjunto das
estratégias, sistemas, processos, políticas e procedimentos definidos pelo órgão de
Administração, bem como das ações empreendidas por este órgão e pelos restantes
Colaboradores da instituição, com vista a garantir:

a) Um desempenho eficiente e rendível da atividade, no médio e longo prazo (objetivos
de desempenho), que assegure a utilização eficaz dos ativos e recursos, a continuidade
do negócio e a própria sobrevivência da instituição, através, nomeadamente, de uma
adequada gestão e controlo dos riscos da atividade, da prudente e adequada avaliação
dos ativos e responsabilidades, bem como da implementação de mecanismos de
proteção contra utilizações não autorizadas, intencionais ou negligentes;

• b) A existência de informação financeira e de gestão,, completa, pertinente, fiável e
tempestiva (objetivos de informação), que suporte as tomadas de decisão e processos
de controlo, tanto a nível interno como externo;

c) O respeito pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis (objetivos de
compliance), bem como das normas e usos profissionais e deontológicos, das regras
internas e estatutárias, das regras de conduta e de relacionamento com clientes e das
orientações dos órgãos sociais, de modo a proteger a reputação da instituição e a evitar
que esta seja alvo de sanções.

- Recursos Humanos — A Gestão de Recursos Humanos é uma associação de métodos, políticas,
técnicas e práticas definidas como objetivo de administrar os comportamentos internos e
potencializar o capital humano. Tem por finalidade selecionar, gerir e fornecer um rumo aos
Colaboradores da Empresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiormente.

___ _____ ____ ____

cCQ,
PARVALOREM, IA. • Sede Edifício Arquiparque 7— Ruo Ir. António Loíueiro Boi1.,, n9 7’ GR Pico, MiraR ores— 1491 131 AIgés • capital Social CO 000,00 7.

Capital Próprio Ir 4 011113 4,33, IJ .F3atrJculada na Conserv;ooria do Registo Comercial de Lisboa com o número único de matrícula e perto; coletia; 109 522 491

35



PARVALOREM, S.A.

O nível de risco é uma combinação do grau de probabilidade da ocorrência, com a gravidade da
consequência da mesma, da qual resulta a graduação do risco:

Probabilidade de Reduzida Moderada Elevadaocorrência
Possibilidade de Ponibilidade dc Forte possibilidade de
ocorrênda, ma, com ocorênda, mas com ocorrênda e e,asse’ de

Fatores de hipótese, de prevenir o hipótese de prevenir o hipóteses de prevenir o

Graduação evento com ocontmio e9ento através de evento, mamo com
existente para o tnur. decb3es e ações dedsõe, e ações

adldonaiL enendak.

Gravidade do
Reduzida Moderada Elevada

Risco

__________________________________

Prejuízos na oUmlzaço do Perda na gestio das Prejuízo na imaen, e

Fatores de desempenho optrae., requerendo a reputaçio institucional da
- organizadonal, exigindo a redisU1bulço de reojrws Empresa, bem mo naGraduaçao reolendarbaçio das txmpoe em custo. eficácia e desempenho da

atividades ou projetos. sua mhso.

A identificação e a descrição dos principais fatores de risco, por cada área, é essencial para
prevenir a sua ocorrência. Ao adotar-se uma estrutura que garanta um processo abrangente de
identificação, descrição e avaliação de riscos, e a consequente definição quantitativa da
probabilidade da ocorrência de cada um dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades
na análise detalhada dos mesmos. Assim, e tendo por base o guião para a elaboração de Planos
de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações conexas, a PARVALOREM, S.A., seguiu a
seguinte metodologia:
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do Plano peio O.trabaiho
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aluatnçla do Plana

O Plano de Gestão de Risco identifica, relativamente a cada Órgão da Estrutura Orgànica, os
riscos e infrações conexas e as medidas adotadas que possam prevenir as ocorrências e os
responsáveis envolvidos na gestão do plano.

De acordo com as funções e atividades de cada área existente na Empresa, foi elaborada uma
tabela descritiva dessas funções/atividades para que os responsáveis das mesmas procedessem
à avaliação do risco subjacente a cada uma, bem como à identificação das medidas de prevenção
e controlo existentes. As medidas descritas na tabela são transversais a toda a estrutura
organizativa da PARVALOREM, S.A., e, consequentemente, aplicáveis a todos os Colaboradores.
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No Plano apresentado constam, para além da estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e
respetivo organograma, os princípios de atuação das suas áreas de atividade, bem como dos
seus Colaboradores.

O Projeto de Risco Operacional desenvolve-se em quatro fases, aplicadas sobre os dois
macroprocessos core da empresa, Gestão de Créditos e Gestão de Imóveis:
1. Fase: Mapeamento de processos
2. Fase: Identificação e quantificação dos riscos operacionais e insuficiências associadas aos

processos
3. Fase: Circuito de registo e normativo do Sistema de Gestão de Risco Operacional
4. Fase: Melhoria de processos

A metodologia de Mapeamento de Processos do Projeto consiste no levantamento de:

MACROPROCESSD PROCESSO FASE___ ATIVIDADE

Sendo essa metodologia suportada pelos seguintes documentos e representações gráficas:
Ficha de Macroprocesso (Caracterização Global)
Matriz de Responsabilidades
Fluxogramas swimlane descrevendo as Fases e Atividades
Tarefas, que constituem a base para identificação dos riscos subjacentes ao Modelo de Gestão
de Risco Operacional

VI.B.4. Dependência Hierárquica e Funcional

A Direção de Auditoria Interna e o Gabinete de Compliance dependem hierárquica e
diretamente da Administração.

Vl.B.5. Outras Áreas com Competências no Controlo de Riscos

As medidas de prevenção e controlo são transversais a toda a estrutura orgânica da
PARVALOREM, S.A., e consequentemente, aplicáveis a todos os Colaboradores das várias áreas
funcionais.

No Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas constam, para além da
estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e respetivo organograma, os princípios de atuação
da atividade da mesma, das suas áreas, bem como dos seus Colaboradores.

Vl.B.6. Principais Tipos de Riscos

No capitulo V do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas estão identificados
todos os tipos de risco associados à atividade das várias áreas funcionais.

Selecionámos alguns dos principais tipos de riscos a que as várias áreas funcionais se expõem
no exercício da sua atividade que, pelo seu nível de gravidade elevada, e simultaneamente uma
probabilidade de ocorrência moderada ou elevada, se evidenciam:
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- - Situação GravIdade Probabilidade Medidas de Prevenção
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Vl.B.7. Processo de Gestão e Mitigação de Riscos

Para Cada área funcional e para Cada tipo de risco detetado foram definidas as medidas de
prevenção e controlo, por forma a mitigar o risco, e que passaram pela intervenção no processo
por mais do que um Colaborador em vários níveis de controlo, pela elaboração de regulamentos
internos (ex: regulamento de recuperação de crédito, normativo interno sobre formalização de
propostas de venda e arrendamento de imóveis), pela elaboração de normativos, pelo
estabelecimento de procedimentos internos de controlo e pela segregação de funções.

No decorrer do trabalho do Projeto de Risco Operacional são emitidas recomendações para
alteração na qualidade dos processos, visando uma melhoria dos serviços e produtos da
PARVALOREM, S.A..

Vl.B.8. Elementos do Sistema de Controlo Interno e Gestão de Risco relativos ao
processo de divulgação de informação financeira

Foi implementado na PARVALOREM, &A. um procedimento relativo à divulgação de informação
financeira que passa pelo tratamento centralizado nas áreas do planeamento, controlo de
gestão e reporting, que prevê a obrigatoriedade de obtenção de autorização prévia da
administração.
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_________________________

VI. C. Regulamentos e Códigos
Vl.C.1. Regulamentos Internos e Regulamentos Externos

Os regulamentos e códigos interno5 são disponibilizados aos Colaboradores da PARVALOREM,
5.A., na intranet corporativa, mantida pela Sociedade, e dizem respeito a diversos aspetos da
organização do trabalho. Devido ao seu caráter interno, não são, naturalmente, divulgados ao
público.

Regulamentos Internos

Estruturas Orgânica-Funcionais
•Estrutura Orgânico-Funcional DAI
• Estrutura Orgânico-Funcional DRH
• Estrutura Orgânico-Funcional DO
• Estrutura Orgânico-Funcional DTIL
• Estrutura Orgânico-Funcional DAGR
• Estrutura Orgânico-Funcional DF
• Estrutura Orgânico-Funcional DAi
• Estrutura Orgânico-Funcional GC
• Estrutura Orgânico-Funcional DCRC
• Estrutura Orgânico-Funcional DGAI

Poderes
• Regulamento de Recuperação de Crédito
• RRC Composição dos Primeiros e Segundos Escalões de Decisão
• Unidade de Grandes Devedores Composição dos 1 e 2 Escalões Decisão
• Autorização e Pagamento de Despesas
• Assinaturas Autorizadas e Procurações
• Aquisição de Serviços— Procedimentos e Autorizações

Contencioso e Recuperacão de Crédito
• Acordos Judiciais, Planos de Insolvência e Planos de Recuperação resultantes de PER
• Carregamento e Manutenção de Operações
• Suporte Operacional — Devedores e Controlo
• Imparidades
• Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal
• Relação Patrimonial
• Grupo5 e Círculos Económicos

Gestão de Imóveis
• Entrada de imóveis em carteira
• Gestão de imóveis
• Avaliações Imobiliárias
• Venda de imóveis
• Arrendamento de imóveis

Recursos Humanos
• Despe5as de Deslocação e de Representação / Utilização de Telemóveis e Placas 4G /

Consumo de Combustível
• Segurança e Saúde no Trabalho

_____ ___________rG

PARVALURE 9.1 5 A. • Sede EdIl’cio Arqui parque7 . Rua Ir António louceiro Eorgrt rt 7 -69 Piso, Miraliores— ‘405-Ul Alges • Capital Social € 50.000,00
Capital Prôpr ia. (3011 SI 1 4]1S41.MalriLa lada ra Conuervalorla do Segioro C,merdal de Lisboa com o bairro afiro de rnat.ioiIa e pessoa coletiva Sob 570 491

39



PARVALOREM, SÃ.
-

• Código Deontológico
• Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho
• Regulamento de Formação
• Recrutamento Interno

Sistemas de Informação
• HeIp Desk — Gestão de Ocorrências
• Política de Segurança da Informação e dos Sistemas de Informação
• Acessos Informáticos e Perfis Funcionais

Serviços Gerais
• Cartões de Acesso
• Frota Automóvel — Sinistros e Seguros
• Frota Automóvel da PARVALOREM — Regras de Utilização de Viaturas
• Edifício Arquiparque - Regras e Princípios Orientadores na Utilização das Instalações
• Instruções Gerais de Segurança e Emergência

Contabilidade
• Ciclo Orçamental da Receita e da Despesa

Proteção de Dados Pessoais
• Política de Privacidade
• Modelo de Governo
• Processo de Proteção desde a Conceção e por Defeito
• Processo de Resposta a Incidentes
• Prestação de Informação sobre Tratamento de Dados Pes5oais a Colaboradores

Diversos

• Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas
• Modela de Gestão de Riscos de Branqueamento de Capitais/Financiamento do

Terrorismo 2019

Em 2019, entendeu-se relevante aperfeiçoar e formalizar a política e as procedimentos internos
direcionados para a deteção, prevenção e combate ao Branqueamento de
Capitais/Financiamento do Terrorismo (BC/FT), no âmbito das atividades exercidas pela
sociedade, em consonância com as dispo5ições legais e regulamentares portuguesas e europeias
relativas ao tema e não obstante a empresa pautar já a sua atuação pela legislação vigente.

Neste sentido, procedeu-se à aprovação do Modelo de Gestão de Riscos de BC/FT, já em vigor,
orientado para o exercício da atividade de gestão de imóveis pela empresa. Ainda em 2019,
tendo em vista aperfeiçoar, estabilizar e formalizar a política e procedimentos em matéria de
BC/FT no que respeita a todas as atividades exercidas pelas empresa - que inclui também a
recuperação de créditos e a gestão de outros ativos -t e assim garantir a conformidade da
atuação de todos os Colaboradores com o enquadramento legal e regulamentar existente sobre
a matéria, foi promovida a elaboração de um regulamento interno, cuja conclusão, aprovação e
entrada em vigor está prevista para 2020.
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Regulamentos Externos

A atividade da PARVALOREM, S.A. está sujeita às normas legais relativas às sociedades
anónimas, designadamente ao Código das Sociedades Comerciais, e às decorrentes do seu
estatuto de empresa pública, cujo regime jurídico consta do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de
outubro.

Igualmente relevante, dada a natureza pública do capital, é a legislação referente ao controlo
financeiro exercido pelo Tribunal de Contas assente na Lei n. 98/87, de 26 de agosto.

Por seu lado, os Administradores da PARVALOREM, 5.A., estão abrangidos pelo Estatuto do
Gestor Público (EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.2 8/2012, deis de janeiro, quanto a questões de remuneração,
contratos de gestão e outros benefícios.

Ainda neste âmbito, encontra-se obrigada ao cumprimento do estipulado na Decreto-Lei n.2 64-
B/2011, de 17 de maio, que define, entre outros, os conceitos de compromisso financeiro e
estabelece medidas de reforça das deveres de prestação de informação financeira,
designadamente, estatui a obrigação das empresas públicas informarem mensalmente a DGTF
do valor global das dividas certas, líquidas e exigíveis que permanecem por pagar após 90 dias.

É de referir ainda que, a PARVALOREM, 5.A. integra o perímetro do Orçamento do Estado, tendo
como consequência direta desta integração a aplicação de diversos diplomas, entre eles, a Lei
dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) das entidades públicas — Lei n.2 8/2012,
de 21 de fevereiro, e o Regime da Administração Financeira do Estado (RAFE) - Decreto-Lei n.2
155/92, de 28 de julho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.2 29-A/2011, de ide março.

No âmbito da gestão dos ativos que integram a sua carteira, a PARVALOREM, S.A. trata dados
pessoais que lhe foram confiados e cuja segurança e confidencialidade preserva através de
medidas de proteção e segurança que, em cada momento, implementa. A versão mais recente
da informação sobre Tratamento de Dados/Política de Privacidade da PARVALOREM, S.A., foi
revista à luz do disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) aplicável desde 25
de maio de 2018.

Vl.C.2. Códigos de Conduta e de Ética

çódigo Deontológico

A Sociedade adotou um Código Deontológico, que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013 e
foi revisto e atualizado em 28 de fevereiro de 2019. Este Código reúne os princípios
fundamentais pelos quais se deve reger a Organização, bem como o conjunto de regras que
deve pautar o comportamento dos Colaboradores da Empresa, no exercício das suas atividades.

O cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontológicos impostos pelo Código
Deontológico é aferido em permanência e a eventual violação das regras e procedimentos
estabelecidos constitui infração disciplinar punível nos termos do regime disciplinar aplicável,
sem prejuízo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

Objetivos:
• Reunir os princípios fundamentais pelos quais se deve reger a organização;
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• Reunir o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos Colaboradores da
Empresa, no exercício da5 suas atividades.

Principais matérias abordadas nesta Instrução de Serviço:
• Organização e Funcionamento internos;
• Prestação de Informação;
• Conduta Profissional e Exercício de Funções;
• Segredo Profissional;
• Ação Disciplinar.

Data da elaboração: 28 de fevereiro de 2019

Na elaboração do Código Deontológico não foram tomadas em conta as normas portuguesas NP
4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas consagradas no referido Código
respeitem, em grande parte, as orientações das referidas normas.

O Código Deontológico está disponível no sítio institucional da PARVALOREM, S.A., tendo sido
divulgado internamente através de Instrução de Serviço, disponível a todos os Colaboradores
através da Intranet Corporativa, nos seguintes endereços:

- Na !nternet, em:
https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/Código%2oDeontológico

- Na intranet Corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS em:
http :1/intra ne t. pa rs. com/pt/C1 6/CDI /EDIS/l n stru coesDeSe rvico/IS%2OCód igo%2ODeo nto lógic
o.pdf

Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho

Estabelece as regras de conduta profissional dos Colaboradores da PARVALOREM, S.A., assentes
na defesa dos valores da não discriminação e do combate ao assédio no trabalho, bem como o
procedimento disciplinar aplicável ao seu incumprimento.

Este Código aplica-se desde o dia ide outubro de 2017 e está disponível na Intrnnet Corporativa
da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS (acessível a todos os Colaboradores) em:
http://intranet.pars.com/pt/RecursosHumanos/lnformacoesRH/Paginas/welcome.aspx

Vl.C.3. Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas

De acordo com a Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) de 1 de julho
de 2009, a atividade de gestão e administração de dinheiros, valores ou patrimônio públicos,
seja qual for a natureza da entidade gestora — de direito público ou de direito privado,
administrativa ou empresarial - deve pautar-se por princípios de interesse geral,
nomeadamente, da prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da
transparência, da justiça, da imparcialidade, da boa-fé e da boa administração, constituindo o
fenómeno da corrupção uma violação daqueles princípios.

Devem, por isso, os órgãos dirigentes máximos dessas entidades elaborar o Plano de Gestão de
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC).
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O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção foi atualizado em 2018. Esta versão, aprovada em 13
de setembro de 2018, foi remetida para o Conselho de Prevenção da Corrupção e para a DGTF.

Nesta versão, com base na análise das informações reportadas pelos responsáveis das várias
áreas, o Plano incorpora um aprofundamento significativo da identificação das várias áreas de
potencial risco de corrupção e infrações conexas, assim como dos riscos que lhe estão
associados.

Neste contexto, foi possivel adotar medidas adicionais para a mitigação do risco com o
envolvimento de todas as área5 da empresa na revisão da identificação dos ri5cos da atividade.

No Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas constam, para além da
estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e respetivo organograma, os princípios de atuação
da atividade da mesma, das suas áreas bem como dos seus Colaboradores.

O Plano identifica as várias áreas de potencial risco de corrupção e infrações conexas, assim
como os riscos que lhe estão associados, que resultam da análise das informações reportadas
pelos responsáveis das várias áreas.

No quadro de atividade desenvolvida pela empresa recorre-se, sempre que possível, a pastas
partilhadas por unidade orgânica e com acessos condicionados, como forma de garantir a
partilha de conhecimentos e informação técnica e, em simultâneo, manter a confidencialidade,
evitar a eventual perda de informação e clarificar a responsabilidade.

No sentido da prevenção do risco, o grau de execução das medidas adotadas foi objeto de
oportuna aferição.

A maior preocupação manifestada relativamente à prevenção de situações de risco encontra-se
nos processos de acompanhamento das carteiras de crédito e da gestão de ativos imobiliários.
Neste sentido, reforçou-se e renovou-se o normativo interno, designadamente em matéria de
procedimentos e circuitos a observar, bem como no que concerne às funções e
responsabilidades dos diferentes intervenientes. Foram também publicadas normas internas
com a estrutura orgânica e funcional de direções da empresa, que enquadraram a sua atuação
e responsabilidade.

Durante o ano de 2019 realizaram-se reuniões regulares da Comissão de Implementação e
Manutenção do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Ao longo do ano
não foram comunicadas quaisquer infrações ou irregularidades no âmbito do mésmo.

A presente informação encontra-se disponível no sítio institucional:
https: //www. pa rva lo re m . pt/pt/pa rva lo re m/i nstitucio na 1/Paginas/Relato rios.aspx

VI. D. Deveres especiais de intormaçào

Vl.D.1. Plataformas Utilizadas para Cumprimento dos Deveres de Informação
Económico-Financeira

Em cumprimento dos deveres de informação a que a PARVALOREM, S.A. se encontra sujeita,
nomeadamente os relativos ao reporte de informação económica e financeira consagrados nas
alíneas d) a i) do n. 1 do artigo 44•2 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 03 de outubro, que define
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o Regime Jurídico do Setor Público Empresarial, a Sociedade cumpre e divulga tais obrigações
através das seguintes plataformas:

• Plataforma Externa — DGTF - SIRIEF (Sistema de Recolha de Informação Económica e
Financeira), de acesso restrito;

• Plataforma Interna — Sítio Institucional da PARVALOREM, S.A. (www.parvalorem.pt), de
acesso público.

Vl.D.1.a. Prestação de Garantias Financeiras ou assunção de Dívidas ou Passivos de
outras empresas

• No SIRIEF — A Prestação de Garantias Financeiras ou assunção de Dividas ou Passivos de
outras empresas foi reportada pela PARVALOREM, S.A.;

• No Sítio Institucional — A PARVALOREM. S.A., por despacho n.2 108/15 — SET (da
Secretaria de Estado e Tesouro), ficou i5enta da sua publicação.

VI.D.1.b. Grau de Execução dos Objetivos fixados

• No SIRIEF — A PARVALOREM, S.A., cumpriu com o reporte do Grau de execução dos
Objetivos fixados;

• No Sitio institucional — A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada no
seguinte link:
https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucionalfPaginas/default.aspx

Vl.D.1.c. Planos de Atividades e Orçamento

• No SIRIEF — Os Planos de Atividade e Orçamento da PARVALOREM, S.A., foram
reportados;

• No Sítio Institucional — A PARVALOREM, S.A. por despacho n. 108/15 — SET (da
Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicação.

Vl.D.1.d. Orçamento Anual e Plurianual

• No SIRIEF — A PARVALOREM, S.A., reportou o Orçamento Anual e Plurianual;

• No Sitio institucional — A PARVALOREM, S.A., por despacho n.9 108/15 — SET (da
Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicação.

Vl.D.1.e. Documentos anuais de Prestação de Contas

• No SIRIEF — A PARVALOREM, S.A., cumpriu com o reporte dos Documentos anuais de
Prestação de Contas;
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• No Sítio institucional — A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada no
seguinte link:
https://www.parvalorem.pt/ptfpaiwalorem/institucionaI/Paginas/Relatorios.asx

VI.D.1.f. Relatórios Trimestrais de Execução Orçamental acompanhados dos Relatórios
do Órgão de Fiscalização

• No SIRIEF — A PARVALOREM, S.A. procedeu ao reporte dos Relatórios trimestrais de
Execução Orçamental acompanhados dos relatórios do Órgão de Fiscalização;

• No Sítio institucional — A informação em causa foi divulgada e pode ser consultada no
seguinte link:
htts://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Relatorios.aspx

Vl.D.2. Plataformas utilizadas para Cumprimento dos Deveres de Transparência

No que diz respeito aos deveres de transparência, a Empresa cumpre as obrigaçõe5 de
informação ao Titular da Função Acionista, à Supervisão e ao Público em geral, especificamente
pelo reporte e divulgação anuais:

• modo como foi prosseguida a sua missão - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• grau de cumprimento dos seus objetivos - cumprida no SIRIEF e no sitio institucional;

• forma como foi cumprida a política de responsabilidade social e de desenvolvimento
sustentável - cumprida no SIRIEF e no sítio institucional;

• termos de prestação do serviço público — não aplicável, dado que a Sociedade não
presta serviço público;

• medida em que foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da
investigação, do desenvolvimento, da inovação e da integração de novas tecnologias no
processo produtivo - não aplicável, dado que se trata de uma empresa em processo de
liquidação controlada.

VI.E. Sítio na Internet

VLE.1. Indicação do(s) endereço(s) utilizado(s) na divulgação dos seguintes elementos
sobre a Empresa

O sítio institucional da PARVALOREM, S.A., pode ser consultado em: www.narvalorem.pt (sítio
conjunto das 3 sociedades).

Vl.E.1.a. Sede e, caso aplicável, demais elementos mencionados no artigo 171. do CSC

Esta informação está disponível em:
https://www.parvalorem.t/t/parvaIorem/institucional/Paginas/lnformacao-Legal.aspx
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VI.E.i.b. Estatutos e Regulamentos de Funcionamento dos Órgãos e/ou Comissões

Estatuto5:
https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/lnformacao-LegaI.asx

Regulamentos:
Por questões que se prendem com a organização/custos do sítio institucional, não se
estabelecem hiperligações de acordo com cada informação.

Vl.E.1.c. Titulares dos Órgãos Sociais e outros Órgãos Estatutários e Respetivos
Elementos Curriculares, bem como as Respetivas Remunerações e Outros Benefícios

Esta informação está disponível em:
https://www.pa rva lo rem pt/pt/pa rva lo rem/instituciona1/Paginas/O rgaos-Sociais.asnx
https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Paginas/Bom-Governo.aspx

VI.E.1.d. Documentos de Prestação de Contas Anuais e, caso aplicável, Semestrais

Esta informação está disponível em:
https://www. pa rva lo rem . pt/pt/pa rva lo rem/instituciona 1/Paginas/Relato rios.aspx

Vl.E.1.e. Obrigações de Serviço Público a que a Empresa está sujeita e os Termos
Contratuais da Prestação de Serviço Público

Não existe qualquer contrato especifico de prestação de serviço público. A Empresa não presta
serviços públicos, não prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinem ao bem
comum da população. Veja-se, para melhor compreensão da noção de serviço público,
constante da Lei n.2 23/96, de 26 de julho, que, no seu artigo 1., n.2 2, elenca os serviços
públicos considerados pelo Estado Português como essenciais (serviços de: fornecimento de
água, fornecimento de energia elétrica, fornecimento de gás, comunicações eletrónicas, postais,
recolha e tratamento de águas residuais e gestão de resíduos sólidos urbanos). Assim sendo,
não se aplica à PARVALOREM, 5.A., o art.2 552 do Decreto-Lei n.9 133/2013, de 3 de outubro.

VI.E.1.f. Modelo de Financiamento Subjacente e Apoios Financeiros Recebidos do
Estado nos últimos três exercícios

Pelo de5pacho N.2 108/15-SEr, de 30 de janeiro de 2015, foi superiormente autorizada a isenção
da Sociedade da divulgação da informação prevista nas alíneas d), f) e g) do n.2 ido artigo 442

do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro. Nos último5 três exercicios não foram recebidos
apoios financeiros do Estado.

VI.F. Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral
Este ponto não se aplica à PARVALOREM, S.A..
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VII. Remunerações

VII.A. Competência para a Determinação

VIl.A1. Órgão Competente

Compete à Assembleia Geral deliberar sobre as remunerações dos membros dos órgãos sociais,
podendo, para o efeito, designar uma comissão de vencimentos com poderes para fixar essas
remunerações.

Vll.A.2. Mecanismos Adotados para Prevenir a Existência de Conflitos de Interesses

A PARVALOREM, S.A., de acordo com a recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção,
de ide julho de 2009, elaborou um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas
que estabelece a política da PARVALOREM, S.A., em relação ao combate à fraude, a5sim como
os procedimentos a serem seguidos, referenciando-se neste Plano o Regulamento de
Comunicação de Irregularidades, que caracteriza o mecanismo de comunicação interna de
práticas irregulares. A política descrita neste documento é aplicável a todos os Colaboradores
da Empresa, prestadores de serviços e a todas as entidades terceiras, agindo em nome da
empresa.

Faz parte integrante deste documento o Código Deontológico (1.5. N. 03/04 de 08-08-2013) que
reúne os princípios fundamentais pelos quais se deve reger a organização e estabelece o
conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos Colaboradores no exercício das suas
atividades.

Aos trabalhadores da PARVALOREM, S.A. está interdita:

a intervenção na apreciação e decisão de operações em que sejam, direta ou
indiretamente, interessados os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em i. grau,
ou ainda Empresas ou outras Entidades coletivas que aqueles, direta ou indiretamente,
controlem;

• a execução de operações em que intervenham como ordenantes ou beneficiários, direta
ou indiretamente, os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em i.P grau, ou ainda
Empresas ou outras Entidades coletivas que aqueles, direta ou indiretamente
controlem.

De acordo com a RCM n.2 49/2007, de 28 de março (ponto 22), os membros dos órgãos sociais
das empresas públicas devem:

• abster-se de intervir nas decisões que envolvam os seus próprios interesses,
designadamente na aprovação de despesas por si realizadas;

• no início de cada mandato, e sempre que se justificar, tais membros devem declarar ao
Órgão de Administração e ao Órgão de Fiscalização, bem como à Inspeção-Geral de
Finanças, quaisquer participações patrimoniais importantes que detenham na empresa,
bem como relações relevantes que mantenham com os seus fornecedores, clientes,
instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar
conflitos de interesse.

PARVALOREM, LA. •Sede, EdiStiu Arquipa,qun 7—Rua Or. António Latoeiro florges, n37 - 6n Pisa, Mirali ares— 495 tJtAruvs.CiriialSadal (50.030,00
Capita? Ptópnlo. (4011 513 434,54?. Mutilar lada na Conservatória da Retista Comerd,l de Lisboa com a nero Ica de mutt,c, ia e perita coletiva 509 532 491
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Os membros do Conselho de Administração da PARVALOREM, S.A.:

• cumprem as disposições legais relativas à comunicação de cargos exercidos em
acumulação;

• respeitam as normas relativas à abstenção de intervir em decisões que envolvam o seu
próprio interesse;

• respeitam as normas de declaração de quaisquer participações patrimoniais
importantes que detenham na empresa, bem como relações relevantes que
mantenham com os seus fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer
outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar conflitos de interesse;

• e ainda, obedecem às regras relativas à declaração de interesses, bem como ao regime
de incompatibilidades e impedimentos definido no “Estatuto do Gestor Público”
(Decreto-Lei n.2 71/2007).

Anexa-se ao presente relatório a DECLARAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO, onde se abstêm de interferir em decisões que envolvam os seus próprios
interesses.

Durante o ano de 2019 realizaram-se reuniões regulares da Comissão de Implementação (CIM)
e Manutenção do Plano de Gestão de Risco5 de Corrupção e Infrações Conexas A CIM não
registou, durante o ano de 2019, qualquer exposição relativa a problemas ou denúncias
relacionadas com o tema.

Vll.A.3. Apresentação de Declaração dos Membros do Órgão de Administração a reférir
a abstenção de intervenção em decisões dos seus próprios interesses

Anexa-se ao presente Relatório cópia das declarações apresentadas pelos membros do
Conselho de Administração, referindo a abstenção de interferência nas decisões que envolvam
os seus próprios interesses.

VII.B. Comissão de Fixação de Remunerações

Vll,B.1. Comissão de Fixação de Remunerações

Não foi designada qualquer comissão para fixação de vencimentos.

PARVAIOSEO3, 5 A. • Sede, EdIfidçs Arqulparqo, 7—Rua Dc. António louseiro Roiri, no i -50 PIso, Mir,IIore, — 5495 131 AlgesecapinaI Soda € 50.00000 -

Capinai Pràpsio 1(4011513 43453) • Matriculada na ConservatórIa do Rr1lsto Comercial te [lotou com o número único de matricula e pessoa coletiva 509522491
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VII.C. Estrutura das Remunerações

Vll.C.1. Política de Remuneração dos Órgãos de Administração e
Fiscalização

Órgão de Administração
Em 27 de fevereiro de 2019, e em concordância com a vontade expressa do Estado Português,
na qualidade de detentor de 100% do capital 5ocial da PARVALOREM, 5.A., e ao abrigo do n.9 1
do artigo 549 do Código das Sociedades comerciais, foi tomada a Deliberação Social Unânime
por Escrito de proceder à eleição, com efeitos a partir de 18 de março de 2019, para o triénio de
2019-2021, dos membros do Conselho de Administração e definir a política remuneratôria.

O representante do acionista Estado aprovou a Declaração sobre Política de Remuneração dos
membros dos Ôrgãos de Administração e de Fiscalização da sociedade.
O Conselho de Administração tem a seguinte composição:

SOFIA BRÍGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARÇAL TEIXEIRA FURTADO TORRES
Presidente

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA
Vogal não executivo*

SUSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA
Vogal não executiva

(‘) O Administrador Filipe carlos Mendes de Sousa desempenhou funções executivas entre 18/03/2019 e
02/07/2019, isto é, até ao inicio de funções como Presidente do Conselho de Administração (Executivo) na
Parparticipadas, SGPS, S.A.

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22. do Estatuto do Gestor Público
(EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, e republicado pelo Decreto-Lei
n.9 8/2012, de 18 de janeiro, objeto da Declaração de Retificação n.2 2/2012, de 25 de janeiro,
conjugado com o estabelecido no artigo 31.2 do EPG, foram autorizadas as Senhoras Ora. Sofia
Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susana Cristina Vaz Velho
Larisma e o senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa a acumular as funções de membros do
Conselho de Administração na PARVALOREM, S.A., e na PARUPS, S.A., bem como na
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., desde que apenas exerçam funções executivas numa delas e não
acumulem remunerações.

Todavia, caso deixem de exercer funções executivas em qualquer uma das três Sociedades acima
referidas terão direito às remunerações auferidas enquanto vogais não executivos do Conselho
de Administração dessas Sociedades. A estas remunerações serão aplicadas outras reduções
que vierem a ser legalmente determinadas.

As Senhoras Ora. Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra.
Susana Cristina Vaz Velho Larisma e o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, por força da
sua qualidade de Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A., exercem ainda funções não
remuneradas nas Sociedades subsidiárias (de que aquela é única acionista), como membros do
Órgão de Administração, no BANCO EFISA, 5.A., e na IMOFUNDOS - SGOIC, S.A..

ÇAflVAofl( ti 5 A. • Sedo E,iJfido Arqui parqu, 7— RUI O,. AnidrUo Lourelro Oargei. flI 7 . LI Piso, MIr,fIoreo — 1495 131 A111c1.Ca pUtal Social €50 000,00
(,apitaI Prop,i, (€4011 513433,541 • Nlat,Ucs,Iad, o, Coos,rvatótla do Rcgltio Comerdal de Lisbo, com o número único sip mat,ictila,pe’.,oa coletiva 509532 491
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Tendo em conta a Resolução do Conselho de Ministros n.2 16/2012, de 14 de fevereiro,
conjugada com o Despacho n.2 1231/SETF/2012, de 30 de julho, que procedeu à classificação da
sociedade (Nível B), foram fixadas as seguintes remunerações dos membros do Conselho de
Administração da PARVALOREM, S.A.:

• Presidente - Valor ilíquido: €4.864,34, pago 14 vezes por ano, acrescido de 40% a título
de despesas de representação, no montante de € 1.945,74, pago 12 vezes por ano;

• Vogal executivo —Valor ilíquido: €3.891,47, pago 14 vezes por ano, acrescidos de 40%
a título de despesas de representação, no montante de € 1.556,59, pago 12 vezes por
ano;

• Vogais não executivos - Valor ilíquido: € 972,87, pago 14 vezes por ano.

Aos valores ilíquidos referidos acima é aplicada a redução remuneratária constante da Lei n.2
12-A/2010, de 30junho.

Na sequência do Despacho n9. 3432/2019, de Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto e
das Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix, de 15 de março de 2019, em que
autorizou a Dr. Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres a exercer a
opção remuneratária prevista no n2. 9 do artigo 282. do EGP, a remuneração mensal ilíquida foi
ajustada para €7.406,40, tendo sido aplicada a redução remuneratória constante da Lei n212-
A/2010, de 30 junho.

O valor máximo das despesas associadas a comunicações, previstas nos n.2s 3 e 4 do artigo 32.2
do EGP foi fixado em €80,00 mensais.

O valor máximo de combustível e portagens afeto mensalmente às viaturas de serviço nos
termos do n.2 3 do artigo 332 do EGP foi fixado em um quarto do valor do abono mensal para
despesas de representação.

A Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019, prevê,
no seu artigo 27., que, «durante o ano de 2019, devem ser celebrados contratos de gestão com
os gestores das empresas públicas, prevendo metas objetivas, quantificadas e mensuráveis, que
representem uma melhoria do serviço público, operacional e financeira, nos principais
indicadores de gestão das respetivas empresas e que permitam a avaliação dos gestores
públicos e o pagamento de remunerações variáveis de desempenho, em 2020, até 50 /prct. do
limite previsto, excluindo as empresas que no final de 2019 tenham pagamentos em atraso’>.

Os contratos de gestão não se encontram ainda assinados.

Órgão de Fiscalização
Na Assembleia Geral de 02 de julho de 2019, o acionista único deliberou designar os seguintes
membros para o Conselho Fiscal para o triénio de 2019-2021’:

Ana Maria Celestino Alberto Dos Santos Costa Pereira
Presidente

José Miguel Alecrim Duarte
Vogal

Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa

- FARVALOAEM 5.A. • Spd [341091 4r qui 7— Rua Do. Antdnio 5 orireji o Borro, no) - 6 PJoo, MimO oren — 1495 III Algeo •Capilal Soo 3 1)113 50

CapItal Próprio ((4011 SI 343453) • F.9.nI, colada na ConservatórIa do Regulo Cometo),1 de 1I,boa como nó meto único de malnrctda e pelo oa coleIoa’—Oi 522 491
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Vogal

(9 inicio de funções em 19/07/2019

Foram fixadas as seguintes remunerações mensais ilíquidas, a serem pagas 14 vezes por ano, e
que vigoram desde o dia 21 de novembro de 2016:

• Presidente: €750,00
• Vogais: €500,00

A remuneração da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas/ Auditor para o exercício de 2019
foi € 102.500,00 (excluindo o IVA) e corresponde aos honorários para o exame das
demonstrações financeiras individuais.

DELOIUE & ASSOCIADOS, SROC, S.A.
Representada por João Carlos Henriques Comes Ferreira, ROC n. 1129
Efetivo

Carlos Luis Oliveira de Meio Loureiro, ROC n.2 572
Suplente

ViI.C.2. Modo de estruturação da remuneração de forma a permitir o alinhamento com
os objetivos de longo prazo da empresa

O modo de estruturação da remuneração está descrito no ponto anterior.

Vll.C.3. Referência à existência de uma componente variável da remuneração

A Lei n. 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019, prevê,
no seu artigo 27., que, «durante o ano de 2019, devem ser celebrados contratos de gestão com
os gestores das empresas públicas, prevendo metas objetivas, quantificadas e mensuráveis, que
representem uma melhoria do serviço público, operacional e financeira, nos principais
indicadores de gestão das respetivas empresas e que permitam a avaliação dos gestores
públicos e o pagamento de remunerações variáveis de desempenho, em 2020, até 50 /prct. do
limite previsto, excluindo as empresas que no final de 2019 tenham pagamentos em atraso’>.

Os contratos de gestão não se encontram ainda assinados.

Vll.C.4. Explicitaçáo do diferimento do pagamento da componente variável da
remuneração

A Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro, prevê, no seu artigo 27.2, que, «durante o ano de 2019,
devem ser celebrados contratos de gestão com os gestores das empresas públicas, prevendo
metas objetivas, quantificadas e mensuráveis, que representem uma melhoria do serviço
público, operacional e financeira, nos principais indicadores de gestão das respetivas empresas
e que permitam a avaliação dos gestores públicos e o pagamento de remunerações variáveis de
desempenho, em 2020, até 50 /prct. do limite previsto, excluindo as empresas que no final de
2019 tenham pagamentos em atraso’>.

PA000L000r.I, IA • Sede EdJf’do Arqoiparqae 1 Rua Or. Mtório Latitel, 2 Butgea, n 1 - la PJn0 MfralI are’- (455 011 AI 1euCa p]taI Sodi[ €50 00000
Opila’ Ri apalo ((4011 503 41454) e r1i titulada na Canervardrla da RegIsta Comerdd de L Lsboa noma numera usIna de rata ‘cii iepeitaa calca) o 500522490
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Vll.C.5. Caracterização dos parâmetros e fundamentos definidos no contrato de gestão
para efeitos de atribuição de prémio

Os contratos de gestão não se encontram ainda assinados.

VIl.C.6. Regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada

A PARVALOREM, S.A., não tem regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada.

Vll.D. Divulgaçào das Remunerações

Vll.D.1. Montante Anual da Remuneração auferida pelos membros do Órgão de
Administração

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira leite

Bruno Raposo de Castro Henriques

Maria Paula poças Rodrigues

Estatuto do Gestor Públi

Fixado Classificação Remuneraçãoensal bruta (€)
Despesas de

(A/B/c) Vencimento 1. —

e p rese nta ç a o

5 B 7.40640

5 8 3.981.47 1.556,59

5 8 na.

5 8 4.864,34

5 8 na.

8 na.

1,945,74

na.

na.

“De referir que a remuneração mensal foi ajustada em função da declaração recebida da Caixa Geral de Depósitos, na sequência do Despacho n0.
3432)2019, do ,mo Sr. Secretário de Estado Ad;unto e das rinanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félir, de 15 de março de 2019, em que
autorilou a 0r. Sofia Bnigida Correia dos Santos de MarçalTeiaeira rurtado Torres a exercer a opção remuneratória prevista no n°. 9 do artigo 28’. do
EGP.
1 Remuneração auferida enquanto Vogal Executivo da Parvalorem, SÃ..

Remuneração Anual 2019 (o

Susana Cristina Vaz Velho Larisma

Bruno Raposo de castro Henriques

Maria Paula Poças Rodrigues

l. Vencimento + Despesas de Representação + SF + SN + Redução Remuneratórla.
III- Remuneração varável diz respeito ao pagamento de subsidio de estudos para descendentes.

A remuneração variável diz respeito ao pagamento do proporcional do subsidio de férias.

Fixa Variável Bruta SI

77.808,11

20.223,56

22.188,55

PARVALOREM, 54. • Sede Edilído Arquiparque] ‘Rim Ir. Anuário É o,Jreiro torges, na 7-60 Piso, MiratI ores— 1491 III digno • Capital Social (SOi002,tO
Capital PróprIo. lC 401151] 434,541.Mat,lcu lada na Co noerratória do Reelsue Comercial de Lisboa mm enumero urino de maior,, Iaepestoa coletiva 529512391

Membro do órgão deAr’—’—’

Sofia Brigida correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Filipe Carlos Mendes de Sousa 121

Susana Cristina Vaz Velho Larisma na.

Membro do árgão de AdminIstração

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite lxi

365,02 78.173,13

20.223,56

4.327,40 26.515,96

124.912,65
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Benefícios Sociais (cl
Membro do Orgão de

Administração Valor do Subsídio de
Regime de Proteção Social

Seguro Seguro de
outrosRefeição de Vida Saude

Encargo Encargo Encargo Encargo Encargo
Nome Diário Anual da Identificar anual da anual da anual da ldentficar anual da

empresa empresa empresa empresa empresa

Sofia Brigida Correia dos
Santos de Marçal Teixeira 8,94 1582,38 (GA 24012,30 - - SRC + SAl’ 1170,58
Furtado Torres

Filipe Carlos Mendes de Sousa 8,94 625,80 55 4.872,42 - SRC + 5AT 891,44

Susana Cristina Vaz Velho - - - -
- SRC 791,78

La ris ma

Francisco Domingos Ribeiro -
- 55 6.305,74 — 330,00 SRC + SAl’ 913,21Nogueira Leite

Bruno Raposo de Castra - - - - -
- SRC 498,63Henriques

María Paula Poças Rodrigues - - - - - - SRC 498,63

2.208,18 35.190,46 330,00 4.764,27

legenda: SAI- Seguro acidentes trabalho / SRC - Seguro responsabilidade civil
CGA — Caixa Geral de Aposentações

VlI.D.2. Montantes pagos por outras empresas em relação de domínio ou de grupo

Os montantes pagos por outras empresas em relação de domínio ou de grupo ou que se
encontrem sujeitas a um domínio comum, são os que Constam no quadro seguinte:

a Reação Anual 2019 (o
Membro do Órgão deAdministraço ?. Empresa

Fixa Variável Bruta111

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARPARTICIPADAS 40599,35 - 40.59935

Filipe Carlos Mondes de Sousa PARUPS na. na. na.

Susana Cristina Vaz Velho larisma 131 PARUP5 37.774,09 - 37.774,09

Susana Cristina Vaz Velho Larisma PARPARTICIPADAS na. na, na.

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira
PARUPS na. na. na,Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira
PARPARTICIPADAS na. n a. n a.

Furtado Torras

Bruno Raposo de Castro Henriques 131 PARPARTICIPAOAS 64.930,81 - 64.930,81

Bruno Raposo de Castro Henriques PARUPS na. na. na,

Maria Paula Poças Rodrigues “ PARUPS 20.883,36 905,61 21.788,97

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite 151 PARPARTICIPADA5 9.590,31 - 9.590,31

Francisco Domingos Rïbeiro Nogueira Leite PARUPS na. na. na.

Vencimento t Despesas de Representação + sr + SN ÷ Redução Remuneratàha,
“Foram tidas em conta as ausências por motivo de licença parental. Neste valor estão contempladas as remunerações no penado dez de julho até
29 de dezembro de 2019, em que passou a ser administrador do Banco frisa e Imofundos, mas pago pela Parparticipedas enquanto titular único do
capital destas duas sociedades,

roram tidas em conta as ausências por motivo de gravidez de risco e licença parental.
4)4 remuneração variável dic respeito ao pagamento do proporcional do subsídio de férias.
:NNeste valor estão contempladas as remunerações no peniodo dez de julho até 29 de dezembro de 2019, em que passou a ser administrador do
Banco frisa e Imofundos, mas pago pela Parpanicipadas enquanto titular único do capital destas duas sociedades.

PAnVALORE 1,1, 5 A, •Sede E,llfido Arq,,iparq,, 7.’ tu, D; Ant6n,o Lo,, cEia Dar1e,, 95 7 t Plio, MJr,fE ores— 1491.131 SEge, • Capital Social- (50 000,00
Capilal Próprio. l 4 ao 15 tI 414,511 • Cl ,,t,iwla da r.1 Ccnsr,v,toria do RnjiOo Comercial 4, Usboa com Dnü,iiero mico d rmst’’culaepeiisa coletiva 509 Soa 491
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Benefícios Sociais (o

VIl.D.3. Remuneração paga sob a forma de participação nos lucros/prémios

Não foi paga qualquer remuneração sob a forma de participação nos lucros e/ou de pagamento
de prémios.

Vll.D.4. Indemnizações pagas a ex-Administradores Executivos

Não houve lugar ao pagamento de indemnizações.

Vll.D.5. Montante Anual da Remuneração auferida pelos membros do Órgão de
Fiscalização

Ana Maria celestino Alberto dos santos costa Pereira

José Miguel Alecrim Duarte

Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa

Pedro Miguel do Nascimento ventura

David Antânio Teixeira De Avelar

João Duarte Lopes Ribeiro

A remuneração auferida pelo Revisor Oficial de Contas está divulgada no ponto V.E.3 deste
relatório.

PAIIVUI uro M, S A Sede EdiSda Alqul parque 7— Rua 0,. Antdnio l.ourIro Rouca, nI 7 II Pise Mirou oito— NuS- 131 urgrs.captul Social (50 000,00
Lap,iaI ri oprin (4 DII SI 3 434,541 • Mui, calada na Conseruanórla de 5egi0o Comercial dcl lasca comononier o unico de inaluicular penDa coleslua 509 522 491

e

Membro do órgão de
Administração

Filipe carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Velho Larisma

Susana Cristina vez Velho brisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de
Marcal Teixeira Furtado Torres
Sofia Brigida Correia dos Santos de
Marçal Teixeira Furtado Torres

Bruno Raposo de castro Henriques

Bruno Raposo de Castro Henriques

Maria Paula Poças Rodrigues

Francisco Domingos Ribeiro
Nogueira Leite
Francisco Domingos Ribeiro
Nogueira Leite

Regime de Proteção Seguro seguro de
outros

social de Vida saúde
Encargo Encargo Encargo Encargo

Identificar anual da anual da anual da Identificar anual da
empresa - - empresa empresa empresa

SS 9,771,21 - - SRC + SAT 651,85

na. na, na. na SRC 791,78

SS 9.069,55 - 684,30 SRC + SAT 931,06

n.a. na, n-a. na SRC 501,37

na. na. na. na. SRC 79178

na. na. na. na. SRC 501.37

Empresa

PAR PA RT IC IPA O AS

PARuPS

PARUPS

PARPARTICIPADAS

pARuPs

PARPARTICIPADAS

PAR P4 RTICIPA DAS

PAR UPS

PAR UPS

PARPARtICIPADAS

PARUPS

55 15.429,26 - 3.D43,38 SRC + SAT 733,18

na. na. na. na. SRC 208,22

55 + SAMS 6.309,12 - - SRC + SAT 287,00

55 2.277,68

na. na. na, na. SRC 208,22

SRC 533,25

Membros do Órgão de Fiscalização
Remuneração Anual 2019(0)

Bruta

4. 757,20

3.171,47

3.171,47

6.546,92

4.364,61

4.364,61

26.376,28

54



PARVALOREM, S.A.

Vll.D.6. Montante Anual da Remuneração auferida pelos Membros da Mesa da
Assembleia Geral

Mandato IL Valor da senha Remeraçâo AnuaI2ffl!4

Cargo Nome Fixado ‘1

(Início - Fim) (o Bruta

2019-2021 Presidente Maria João Dias Pessoa De Araújo 575,00 1150,00

2019-2021 Secretãria Cristina Maria Pereira Freire 375,00 37500

1.525,00

Valor findo em Assembleia Geral Anual realizada em 27 de fevereiro de 2019. Os membros eleitos, ao acumularem funçaes na Parups, 5k e
Parpanlcipadas, SGPS, LA., apenas recebem as senhas de presença no âmbito das Assembleias da Parvalorem, S.A..

VIII. Transações com partes Relacionadas e Outras

VIll.1. Mecanismos implementados pela empresa para efeitos de controlo
de transações com partes relacionadas e indicação das transações que
foram sujeitas a controlo no ano de referência

A PARVALOREM, S.A. realiza transações com o seu acionista único, o Estado Português, bem
como com as empresas PARUPS, S.A., e PARPARTIcIPADA5, SGPS, 5.A., e com as empresas por
estas detidas.

As transações com o Estado Português resultam dos financiamentos por este efetuados à
Sociedade para efeitos de cumprimento do serviço da divida contraída no contexto da
reprivatização do BPN.

A cooperação entre a PARVALOREM, S.A., e as Sociedades PARUPS, S.A., PARPARTICIPADAS,
SCPS, S.A., e sociedades por esta detida, é efetuada ao abrigo de um acordo de partilha de
encargos com Recursos Humanos. A efetiva cobrança dos serviços prestados está pendente de
disponibilidade orçamental.

As transações com partes relacionadas são objeto de análise pela Sociedade e de revisão por
parte dos auditores externos. Em nota especifica do Anexo às demonstrações financeiras
certificadas legalmente, a Sociedade divulga os saldos e transações com entidades relacionadas.

No exercício de 2019 todas as transações com partes relacionadas foram sujeitas a controlo.

VIIl.2. Informação sobre outras transações

Todos os processos de aquisição e/ou renegociação de contratos estão sujeitos às condições do
mercado e têm como base pressupostos de transparência, rigor e eficácia que passam pela
separação de níveis de responsabilidade na decisão de contratar e pela segregação de funções
relativamente aos processos de consulta e negociação, contabilização e de pagamento.

Todas as aquisições têm obrigatoriamente que passar por um processo de consulta ao mercado
que envolva mais do que dois fornecedores, excetuando-se os casos em que por exclusividade
de serviço ou produto tal não seja possível e desde que devidamente fundamentado. A opção

___________

— PARVAtCRLM, 5.A. • Sede Edilido Arqulpartite 7-• Rua Or. António 5 sarei, a Dorge,, no]- 50 ‘[no, Mlraflores— 1495 lis Aleen • Capital Social (50 000,00
Capital Próprio,. 1(3011 513 433,541.Mat,kalads na Conservatória do Registo Comercial de Lisbos comonómer ou,,ica de mati tala e pettoa coletiva 509502491

55



PARVALOREM, S.A.

recai sobre o fornecedor que apresenta o preço mais baixo ou o que apresenta a melhor relação
qualidade/custo para o bem ou serviço.

No exercício de 2019 não houve lugar a transações que não tenham ocorrido em condições de
mercado.

No quadro abaixo estão identificados os fornecedores que representem mais de 5% dos FSE:

Fornecedor NE coibUinte* valor (o
INTRUM PORTUGAL UNIPESSOAL, IDA. 503933180 857871,93 16,8%

BPN-SERV. ADM. OPERACIONAIS E INF., ACE 505949083 751.015,24 14,7%

PLMJ - SOCIEDADE DE ADVOGADOS, RL 502289929 332.507,36 6,5%

LSREF3 REO MONUMENTAL, SA 513322361 249.635,88 4,9%

As participações do BPN — Banco Português de Negócios, S.A., no BPN SERVIÇOS — SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS, OPERACIONAIS E INFORMÁTICOS, ACE (Agrupamento Complementar de
Empresas) foram adquiridas pelas Sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em março de 2012, no âmbito do processo de reprivatização do
BPN. Este Agrupamento prestava serviços às agrupadas do Grupo BPN, nomeadamente
administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos. Esta entidade concentrava
os contratos de aquisição de prestação de serviços e de bens a terceiros.

No processo de separação da infraestrutura tecnológica e operacional da PARVALOREM, S.A., e
restantes empresas do universo PARs da infraestrutura do Banco, que decorreu desde o
segundo trimestre de 2012 até ao segundo trimestre de 2013, foram renegociados todos os
contratos de prestação de serviço necessários ao funcionamento das empresas do universo
PARs. Mantêm-se no BPN ACE os contratos de prestação de serviços em que existe a partilha de
serviços e dos respetivos custos pelas agrupadas.

Estão no BPN ACE, designadamente, os fornecedores de outsourcing de sistemas informáticos
(Datacenter), de comunicações de dados e voz, licenciamento de software de recursos humanos,
licenciamento de software Microsoft, serviço de manutenção de software e serviço de arquivo,
o arrendamento das instalações de Miraflores e a assessoria transversal às empresas PARs. A
repartição da faturação pelas agrupadas é efetuada de acordo com a repartição do serviço e/ou
n2 de colaboradores.

Importa referir ainda que, para além do cumprimento da obrigação de redução de custos
operacionais e verificação de prévio cabimento que impende sobre o sector empresarial do
estado, vigora uma Instrução de Serviços especifica para os procedimentos de aquisição de
serviços que obriga a que cada Departamento percorra a análise exigida pelos artigos 60 a 542

da LOE 2019 e 462 a 492 do DLEO de 2019.

IX. Análise de Sustentabilidade da Empresa nos Domínios
Económico, Social e Ambiental

IX.1. Estratégias Adotadas e Grau de Cumprimento das Metas Fixadas

A PARVALOREM, S.A. foi criada por decisão do Estado Português para adquirir e gerir uma
tipologia de ativos caraterizados por uma reduzida liquidez e de difícil recuperação.

_____ ___________CaC

FA9VALOREM, iA. • Sede Edifído A,quip;rqu,7 — Rua ar Antón,a Icurerro EOCMI, flI 7 .60 ‘[lo, Míruflurel— 1495 131 A[1e,.Cap]luI inclui 50000,00
Cap[i,i P’óp,lo Ç 3 011513 434,145 • 92a0,Jcu[,da nu Conserv,?on[i do Re.r190 ComercIal de Ilibo, rn a número unIr: de ma1,ioul uepeui na cn[etva 500 522491

56



PARVALOREM, 5.A.

O objetivo da Sociedade centra-se na alienação/recuperação desses ativos, tão breve quanto
po5sível, com todas as contingências que lhe estão associadas — legais, ambientais e económicas
-, dadas as elevadas imparidades que incorporam, tornando assim muito difícil a
recuperação/alienação sem perdas associadas.

De facto, a PARVALOREM, S.A., é uma empresa com um enquadramento muito particular e que
resulta do “expurgo de ativos” do balanço do Banco BPN. Neste sentido, a empresa tem um
objetivo muito especifico que, uma vez cumprido, conduzirá à sua liquidação.

Com um desequilíbrio estrutural desde o início da sua atividade, um modelo de financiamento
totalmente desadequado ao valor líquido dos ativos adquiridos e uma maturidade dos
empréstimos desadequada ao prazo de recuperação dos mesmos, a PARVALOREM, S.A. não tem
capacidade para libertar fundos suficientes para fazer face ao serviço da dívida contratada.

Assim, desde 2012, tem vindo a ser sub5tituida dívida bancária por dívida do Estado, (i) quer por
iniciativa da própria Tutela, que substituiu o mútuo da Caixa Geral de Depósitos por
financiamento do Estado, (ii) quer por iniciativa da própria Sociedade, que tem vindo a solicitar
autorização para amortizações antecipadas, e extraordinárias, no sentido de se virem a reduzir
os encargos financeiros futuros.

Não sendo uma empresa sustentável,já procedeu à sua reestruturação e, desde 2012, tem vindo
a reduzir os seus custos na medida das restrições a que se encontra sujeita.

De destacar que, em 2019, considerando o início de funções pelo novo Con5elho de
Administração e a fase do ciclo de vida da empresa, foi assumida como prioridade a definição
de um Plano Estratégico orientado para o cumprimento da missão da empresa no horizonte do
mandato.

Neste enquadramento, foram definidos os seguintes vetores estratégicos:
a) Adequação da estrutura de funcionamento com enfoque na redução dos custos;
b) Recuperação de créditos e Alienação/Liquidação de Ativos, com maximização do valor a

recuperar;
c) Redução do nível de endividamento.

Em consonância, foram promovidas ações orientadas para a reorganização e racionalização da
empresa, ao nível da otimização da estrutura e do desempenho da organização interna, com
enfoque nas áreas core, e da redução dos custos operacionais. De referir ainda uma
preocupação de fomento da empregabilidade subjacente às ações adotadas.

No que respeita à redução do endividamento, importa salientar a amortização extraordinária
(total) do programa de papel comercial e do empréstimo obrigacionista, ocorrida já em 2019.

O grau de cumprimento dos objetivos fixados está divulgado no ponto Il.2.b deste relatório.

IX. 2. Políticas prosseguidas com vista a garantir a eficiência económica,
financeira, social e ambiental e a salvaguardar normas de qualidade

A análise da sustentabilidade económica da empresa terá de ter em conta a missão atribuída
pelo acionista único, o Estado, à PARVALOREM, S.A., bem como a sua forte ligação ao esforço
desenvolvido pela empresa na persecução de uma adequada gestão dos ativos sob gestão.

A capacidade da PARVALOREM, S.A. promover a recuperação da carteira de créditos, a
adequada gestão dos ativos tomados por dação em cumprimento bem como a capacidade de
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encontrar soluções para o seu escoamento são fatore5 determinantes para a sustentabilidade
económica.

Neste sentido, no contexto de inicio de funções do Conselho de Administração e da consequente
ponderação estratégica, identifica-se como determinante para a sustentabilidade económica da
PARVALOREM, S.A.:

• a análise detalhada das opções disponíveis para a gestão dos ativos da empresa
(alienação, externalização da gestão e gestão orgânica), incluindo modelos de custos
para a quantificação de cada um dos cenários estudados, com enfoque na maximização
da recuperação de crédito e da alienação dos ativos imobiliários;

• o esforço contínuo de racionalização e otimização da estrutura de funcionamento tendo
em vista, em particular, a reduço de custos operacionais;

• a redução do nível de financiamento, perseguindo uma política de redução dos encargos
financeiros.

Relativamente à sustentabilidade no domínio social, a empresa trata com respeito e
integridade todos os Colaboradores e pauta-se pelo respeito dos direitos humanos e de não
discriminação, bem como pelo cumprimento de todas as normas de âmbito laboral e,
nomeadamente, aquelas associadas à posição de empregadora dos trabalhadores
anteriormente afetos à Direção de Meios do BPN que assumiu por via do contrato de trespasse
com o BPN, em 10 de fevereiro de 2012. A PARVALOREM, 5.A., valoriza e promove iniciativas de
fomento da empregabilidade, designadamente, (i) incentivando a rotação de Colaboradores
entre departamentos, tendo em vista incrementar conhecimento, criar novas valências e
motivar os Colaboradores, (ii) privilegiando a celebração ou reequacionamento de contratos de
prestações de serviço que possam envolver a transferência, com caráter definitivo, de recursos
humanos da empresa para o prestador, e (iii) identificando os perfis dos Colaboradores,
promovendo a divulgação de oportunidades profissionais e contribuindo para a procura de
soluções de enquadramento funcional daqueles noutras entidades.

Considerando a grande importância dos temas relacionados com a sustentabilidade ambiental,
a empresa tem promovido a adoção de medidas que potenciam um conjunto de práticas eco
sustentáveis e amigas do ambiente, procurando, assim também, sensibilizar os seus
Colaboradores para a importância da assunção de um compromisso diário com o planeta.

IX.3. Forma de Cumprimento dos princípios inerentes a uma adequada
gestão empresarial

IX.3.a. Política de responsabilidade social

A PARVALOREM, S.A. tem uma reduzida e limitada interação direta com a sociedade. Conforme
referido no ponto Vl.E.1.e. a PARVALOREM, S.A., não tem qualquer contrato especifico de
prestação de serviço público. A empresa não presta serviços públicos, não prossegue quaisquer
fins de interesse geral que se destinem ao bem comum da população.
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IX.3.b. Promoção da proteção ambiental e do respeito por princípios de
legalidade e ética empresarial

A PARVALOREM, S.A. procura assegurar a sua sustentabilidade ambiental prosseguindo uma
política de compromisso de adoção de comportamentos ambientalmente adequados.

Neste sentido, a empresa tem vindo a promover, nomeadamente, a separação e recolha para
reciclagem de material usado (papel, material informático, toners, plásticos) e a reutilização de
papel para rascunhos. Existem acordos com fornecedores devidamente certificados que
recolhem todos estes materiais para reciclagem contra a entrega de guias de compromisso da
sua reciclagem. A PARVALOREM, 5.A. tem também em vigor um protocolo com a Ecopilhas,
tendo nas suas instalações um Ecoponto para recolha de pilhas para reciclagem.

Por outro lado, toda a iluminação é assegurada por LEDs, reduzindo significativamente a pegada
ambiental com a consequente redução no consumo de energia.

Em 2019 a empresa adotou novas medidas eco sustentáveis que reforçam o compromisso
ambiental.

No âmbito de uma campanha lançada pela EPAL, Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A., de
sensibilização para o consumo de água da torneira, foi totalmente eliminado o uso de garrafas
de plástico na empresa, passando-se a utilizar garrafas e jarros de vidro, servidos por água da
rede pública.

No que respeita à impressão de papel, foram adotadas mais duas iniciativas que promovem a
redução do consumo de papel. Os equipamentos multifunções foram parametrizados para
assumir, por defeito, a impressão na frente e verso da folha e preferencialmente a preto e
branco. Foi também criada, no rodapé de assinatura dos emails, uma menção de sensibilização
para a redução da impressão de papel.

IX.3.c. Adoção de planos de igualdade

A PARVALOREM, S.A. orienta-se por princípios de legalidade e ética empresarial,
nomeadamente promovendo a igualdade de tratamento e de oportunidades, bem como a não
discriminação entre homens e mulheres, apesar de não existir um Plano formal pré-definido.

A empresa promove o cumprimento dos horários de trabalho, permitindo a conciliação entre a
vida pessoal, familiar e profissional.

De referir que a PARVALOREM, S.A. foi declarada, através de despacho de Sua Exa. o Secretário
de Estado do Emprego, datado de 2/01/2014, empresa em reestruturação, para o período de
2/01/2014 a 31/12/2016.

lX.3.d. Referência a medidas concretas face ao Princípio da Igualdade do
Género

Na PARVALOREM, S.A., a Gestão de Recursos Humanos apresenta características muito próprias,
quanto à gestão dos colaboradores e à política salarial, sobretudo devido ao facto de a
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estruturação do quadro de pessoal da Empresa ter sido efetuada antes da entrada em vigor da
Resolução do Conselho de Ministros n.9 19/2012, de 23 de fevereiro, e por via de trespasse do
ex-BPN (caso em que a lei impõe a manutenção dos direitos e obrigações dos trabalhadores,
designadamente as condições salariais que estavam em vigor). Existe, por outro lado, uma
tendência de redução dos efetivo5 da Empresa e de não admissão de novos Colaboradores, para
cumprimento dos objetivos definidos. Face a tais condicionalismos, a PARVALOREM, S.A. não
tem condições para alterar a realidade atual ou adotar outras medidas de Gestão de Recursos
Humanos, no que concerne a remunerações e distribuição de género, para além do
cumprimento estrito do ACT — Acordo Coletivo de Trabalho e das orientações / disposições
legais.

O relatório sobre a diferença salarial entre homens e mulheres, elaborado em cumprimento do
disposto no n.9 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.2 18/2014, de 7 de março, está
disponível no Sítio Institucional da Sociedade — www.parvalorem.pt - e é atualizado de 3 em 3
anos.

IX.3.e. Políticas de recursos humanos

A PARVALOREM, S.A. investe no desenvolvimento e valorização profissional dos seus
Colaboradores, estabelecendo e promovendo o cumprimento de um plano anual de formação,
pré-estabelecido com cada uma das Direções, contribuindo deste modo também para o
fortalecimento da motivação e para o estímulo do aumento da produtividade.

Em 2019, foi implementado um processo de reorganização interna, com rotação de
colaboradores entre departamentos e criação de uma unidade de recuperação de crédito para
grandes devedores, tendo como objetivo promover dinâmicas operacionais, motivar os
Colaboradores e reforçar a capacidade de produção das áreas core das Sociedades.

No final do ano de 2019, implementou-se ainda um aplicativo informático para controlo e gestão
de assiduidade, tendo-se iniciado uma fase de testes com todos os Colaboradores. Este
aplicativo informático irá permitir um maior automatismo, e otimização do processo de gestão
e controlo de assiduidade, substituindo processos administrativos e criando automatismos que
agilizem as atividades efetuadas e de reporte.

IX.3.f. Política de responsabilidade económica

Dada a natureza da Sociedade, respetivo enquadramento, missão e esperança de vida, carece
de sentido a definição de estratégias de sustentabilidade nos domínios em destaque. A
Sociedade tem um objetivo muito específico que, uma vez cumprido, conduzirá à sua liquidação,
não sendo, pois, suposto ter plano de investimento. Porém, não sendo uma empresa
sustentável, já procedeu à sua reestruturação e, desde 2012, tem vindo a reduzir os seus custos
na medida da5 restrições a que se encontra sujeita.

Neste contexto, a preocupação de responsabilidade económica está devidamente plasmada na
sua Missão, na Visão e Valores assumidos no cumprimento das orientações do seu acionista
único, o Estado Português.
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X. Avaliação do Governo Societário

X.1. Cumprimento das Recomendações

Não foram recebidas orientações do acionista único, o Estado Português, relativamente à
estrutura e prática de Governo Societário, promovendo a empresa o estrito cumprimento dos
princípios de governo societário legalmente previstos.

X.2. Outras Informações
Todos os elementos ou informações relevantes para a compreensão do modelo e das práticas
de governo adotadas encontram-se vertidas nos pontos anteriores.
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XI. Anexos do RGS

Como anexos ao relatório da empresa, 550 incluidos os seguintes documentos:

1. Curricula dos membros dos Órgãos de Administração e de Fiscalização;

2. Ata ou extrato da ata da reunião do Ôrgão de Administração em que haja sido

deliberada a aprovação do RGS de 2019;

3. Relatório do Órgão de Fiscalização a que se refere o n. 2 do artigo 542 do Decreto-

Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro;

4. Evidência da apresentação aos re5petivos destinatários das Declarações a que se

refere o artigo 52 do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro;

5. Ata da reunião da Assembleia Geral, Deliberação Unânime por Escrito ou Despacho

que contemple a aprovação por parte dos titulares da função acionista dos

documentos de prestação de contas (ai se incluindo o Relatório e Contas e o RGS)

relativos ao exercicio de 2018;

6. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas;

7. Relatório Anual de Execução do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações

Conexas de 2019;

8. Regulamento de Comunicação de Irregularidades.

Miraflores (Algés-Deiras), 25 de junho de 2020

O Conselho de Administração

ç- r>
Sofia rigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres
Presidente

Filipe Carlos Mendes de Sousa
Vogal não Executivo

Susana Cris in V3r<’eiho Larisma
Vogal não Executiva
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XI. ANEXOS
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Conselho de Administração

pascimento_

Cargos que
exerceu

aate do Conselho de Administração

RLE’gCO’.DOS SANTOS DE MARÇAL TEIXEIRA FURTADO TORRES

15 de abril de 1968

Presidente do Conselho de Administração da PARVALOREM, SA. (desde março 2019)

Vogal (não executiva) do Conselho de Administração da PARUPS, S.A. (desde março 2019)

Vogal (não executiva) do Conselho de Administração da PARPARTICIPADAS, SGPS, SA. (desde julho
Cargos que 2019)

exerce Presidente do Conselho de Administração da BPN Serviços—Serviços Administrativos, Operacionais e
Informáticos ACE (desde março 2019)

Presidente do Conselho de Administração do Banco EFISA, S.A (desde outubro 2019)

—. Vogal Executiva do Conselho de Administração da IMOFUNDOS SGOIC, 5.A. (desde dezembro 2019)
—

— Vogal do Conselho de Administração da Caixa Gestão de Ativos, SGPS - Grupo CGD (abril 2015 a
dezembro 2018)

Vogal do Conselho de Administração da CAIXAGEST, SA. —Grupo CGD (novembro 2013 a agosto 2018)

Coordenadora da Área de Gestão Divida e Liquidez no I.G.C.P. (março 2009 a outubro 2013)

Diretora da Direção de Mercados Financeiros na CGD (setembro 2001 a março 2009)

Coordenadora de Gabinete Técnico da Direção de Mercados Financeiros na CGD (dezembro 1996 a
setembro 2001)
Docente em Pós-Graduação, Curso de Especialização em Mercados Financeiros no CEMAF (janeiro
1997 a dezembro de 2001)

Funções Técnicas na Direção de Mercados Financeiros da CGD (janeiro 1993 a dezembro 1996)

Licenciada em Economia pela Universidade Católica Portuguesa (1985 a 1991)

Programa para Executivos — Customer Strategic Monagement in Bankinq (AESE — Business Schooi)
Lisboa (2018)
Programa para Executivos —Transformação Digital (Universidade Católica Portuguesa) Lisboa (abril a

Outras julho 2016)

habilitações Programa de Desenvolvimento para Executivos — Adanced Development Pra gram (AD!’- LONDON
8USINESS SCHODL ) (junho a dezembro 2006)

Curso Avançado de Gestão Bancária (Irei Universidade Católica Portuguesa) Lisboa (1999)

Pós Graduação em Mercados Ativos Financeiros (CEMAF —INDEG/ISCTE) Lisboa (1995 a 1996)

PARVALOR[145.A.. Sede Edifida Arquiparqon 7—Rua Dr Antúnto Lotreiro Borge’ ur .0° Piso Mirati ores— 1495131 Algés • Capital Social: €50 00000
Capital i’rnpnlo €4 011 513 43454) • Mat,i colada ria conservatória do Registo Comerdal de Uoboa roer onúrnero único de nlatuirutaepeo,ua coletiva 500522 491

64



PARVALOREM, S.A.

Vogal não Extiva do Conselho de AdmlnTstra

SUSANlSTINA.VA2 VELHO LARISMA

tade
09 de janeiro de 1976

cimento

Presidente do Conselho de Administração da PARUPS, S.A. (desde março 2019)

Vogal (não executiva) do Conselho de Administração da PARVALOREM, SÃ. (desde março 2019)

Vogal (não executiva) do Conselho de Administração da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (desde

Cargos que julho 2019)

exerce Vogal (executiva) do Conselho de Administração da BPN Serviços — Serviços Administrativos,
Operacionais e Informáticos ACE (desde março 2019)

Vogal (executiva) do Conselho de Administração do Banco EFISA, S,A (desde outubro 2019)

Vogal (não executiva) do Conselho de Administração da IMQFUNDDS SGOIC, S.A. (desde
dezembro 2019)

• Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Finanças do XXI Governo
Constitucional (novembro 2015 a março 2019) (até fevereiro 2017 designado Secretário de
E5tado Adjunto, do Tesouro e das Finanças)
Advogada e Jurista no Departamento Jurídico e de Contencioso da CMVM (fevereiro 2014 a
novembro 2015)
Técnica Especialista no Gabinete do Ministro do Ambiente, Ordenamento doTerritório e Energia
do XIX Governo Constitucional Uulho 2013 a fevereiro 2014)
Assessora no Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do
Território do XIX Governo Constitucional (agosto 2011 a julho 2013)

Cargos que Membro do Grupo de Gestão da Comissão para a Eficácia das Execuções (abril a novembro 2009)
exerceu Advogada Associada e Consultora na Paulo de Almeida & Associados, Sociedade de Advogados,

R.L. (2006 a 2014)
Consultora no Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da justiça ÇGPLP) -

atualmente Direção-Geral de Política de Justiça (20D3 a 2006)
Advogada Associada na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de
Advogados, R.L. (2002 a 2003)
Jornalista Estagiária (agosto a outubro 2001) e Correspondente (novembro 2001 a abril 2002)
no Jornal Público
Advogada Estagiária na Sousa Machado, Ferrelra da Costa & Associados, Sociedade de
Advogados, R.L, (1999 a 2001)

Habilitações
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1994 a 1999)academscas

PA{WAWflEI4 Au Sede E&;ç s-qtra,je7— flua O, Antdeuc (cure rc 6o,n, r 7-5) fim, kS,a(I,re, — 1473 131 4l4n • C,rtz Sacar (50 .Z-D
Capiral Prop’ [o 4 311 513 44454 ).M,t,,culacla na Conuen,ulà,Ía do R]nto (nrne,paI de L boa tomo numero único oco,, ,,cu(aepetn ou coletiva sol 112 491

65



0selho de Admlnistr

DES DE SOUSA

Presidente do Conselho de Administração da PARPARTICIPADAS, SGPS, SÃ. (desde julho 2019)

Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da PARVALOREM, 5.A. (desde março 2019)

Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da PARUPS, S.A. (de5de março 2019)
Cargos que - - - -

exerce Vogal do Conselho de Administraçao da BPN Serviços — Serviços Administrativos, Operacionais e
Informáticos ACE (desde março2019)

Vice-Presidente do Conselho de Administração do Banco EFISA, S.A (desde outubro 2019)

Presidente do Conselho de Administração da IMOFUNDOS SGOIC, 5-A. (desde dezembro 2019)

Diretor do Departamento de Gestão Imobiliária no Novobanco (dezembro 2014 a janeiro 2019)

Diretor Executivo de Desenvolvimento de Negócio Internacional no BES Investimento (dezembro
2012 a dezembro 2014)

Diretor do Gabinete de Modernização de Empresas no BES (março 2009 a dezembro 2012)

Cargos que Administrador no Grupo Nicolau Sousa Uma (março a dezembro 2007)
- exerceu Diretor Executivo da Direção de Serviços Financeiros no BES Investimento (outubro 2000 a março

2009)

Sub-Diretor da área de Assessoria Financeira no Finibanco (março 1997 a novembro 2000)

Consultor de Corporate Finance na Delloite & Touche (outubro 1994 a março 1997)

Estágio na Ascor Dealer, Sociedade Financeira de Corretagem (agosto a outubro de 1994)

Licenciado em Economia pela Universidade Católica Portuguesa (1988 a 1994)

Advanced Digital Wealth Management — Lnstituto de Formação Bancária (2019)

Fiscalidade up to date — 11k Portugal, Lisboa (2007)

habilitações
Management Buyouts Program — Euromoney, Londres (2007)

M&A Programme, - Euromoney, Londres (2003)

Programa Avançado Finanças para Executivos—Universidade Católica Portuguesa (2000)
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PARVALOREM, S.A.

Vogal não b

—— Flili

Data de
20 de dezembro de 1969

nascimento

Habilitações
acadé mica5
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PARVAWREM, S.A.

Órgo de FiscaIizaço

Presidente do Conselho Fiscal

ANA MARIA CELESTINO ALBERTO DOS SANTOS COSTA PEREIRA

Data de
01 de dezembro de 1959

nascimento

Presidente do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (desde julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (desde novembro 2019)

Cargos que
Presidente do Conselho Fiscal da IMOFUNDOS - SGOIC, S.A. (desde dezembro de 2019)

exerce
Sécia e Gerente na Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (desde
2019)

Vogal do Conselho Fiscal na SDC Investimentos, 5.A. (2016 a 2018)

Sócia e Gerente na Ana A. Santos, C. Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (2015 a 2019)

Controladora Relatora na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (2013 a 2014)

Sócia e Gerente na J. Bastos, C. Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (2003 a 2015)

Cargos que Sócia e Administradora na Ferreira & Santos, SROC (1996 a 2003)

exerceu Consultora e Formadora na área da Consultoria (1995 a 1996)

Diretora Financeira na Lofral, Lda. (1991 a 1995)

Chefe dos Serviços Administrativos e Financeiros da Promindústria, SPCR (1989 a 1990)

Analista de Organização no Banco Espírito Santo (1988 a 1989)

Técnica de Organização e de Controlo de Gestão na Renault Portuguesa (1982 a 1988)

Pós-Graduada em Altos Estudos Europeus — Dominante Económica, pelo Colégio da Europa
(1987)

Habilitações Pós-Graduada em Estudos Europeus—Dominante Económica, pela Universidade Católica
académicas Portuguesa (1984)

Licenciada em Administração e Gestão de Empresas pela Universidade Católica Portuguesa
(1982)

Vogal do Conselho Fiscal

JOSÉ MIGUEL ALECRIM DUARTE

Data de
• 02 de outubro de 1967

nascimento

Vogal do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (desde julho 2019) e
Cargos que PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (desde novembro 2019)

exerce Advogado, nas áreas do direito comercial, financeiro e regulatório, em regime liberal (desde
• 2017)

Diretor na área jurídica do Haitong Bonk, S.A. (1997 a 2017)

Técnico Jurista na CMVM (1992 a 1994 e 1996 a 1997)

Adjunto e Chefe de Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro (1994 a 1995)

Advogado Estagiário e Assistente de Direito Comercial na Universidade Internacional de
Lisboa pela Carlos Olavo & Associados, Soc. de Advogados (1991 a 1992)

Pós-Graduado em Direito Fiscal pela Universidade Católica Portuguesa (2008)

Habilitações
Mestre em Ciências Jurídico-Comerciais pela Universidade Católica Portuguesa (1998)academicas

Licenciado em Direito pela Universidade Católica Portuguesa (1986 a 1991)

Cargos que
exerceu

PARVALOREM, IA. . Sede: Edifido Arquiperque 7— Ruo Dr António Loureiro Rorges, nu 7 6u Piso, Miraflores— 1495431 Algós • Capital Social € 50.000,00
Capital Próprio (€4011 513 434,54) • Matriculod, no Conservatóri, do Registo Comercial de Liboo com o nórnero único de matriculo e pessoa coletiva 509 522 491



PARVALOREM, SÃ.

Vogal do Conselho Fiscal

ONILDA MAIA CONDEÇAS OtlV9R)Us’K -

Data de
22 de maio de 1964

nascimento

Vogal do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (desde julho 2019) e

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (desde novembro 2019)
Cargos que

exerce
Tecnica Superior especialista em orçamento e finanças publicas, do mapa de pessoal da

Direção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), a exercer funções na Divisão de Assuntos

Jurídicas e Coordenação (desde 2018)

Técnica especialista do Gabinete do Ministro da Saúde (2015 a 2018)

Técnica Superior especialista em orçamento e finanças públicas, do mapa de pessoal da

DGTF, a exercer funções na Direção de Serviços Jurídicas e de Coordenação (2015)

Técnica Superior da Divisão de Assuntos Jurídicos e Coordenaflo da DGTF (2013 a 2015)

Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, da Direção-Geral do Tesouro e

Finanças, em regime de substituição (2009 a 2013)

Técnica Superior do Gabinete de Apoio Juridico da e de Coordenação da DGTF (2005 a 2009)

Cargos que
exerceu Técnica Superior da Direção de Serviços de Regularizações Financeiras da DGT (2000 a 2005)

Vogal Efetiva do Conselho Fiscal da Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S.A. (2012 a

2017)

Vogal Efetiva do Conselho Fiscal da Metropolitano de Lisboa, EPE (2012 a 2016)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral dos 07- Correios de Portugal, 5k (2012 a

2013)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ENATUR - Empresa Nacional de Turismo,

LA, ( 2007 a 2009 e 2010 a 2012)

- Mestre em Direito e Economia, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2016)

Habilitaçoes

académicas Licenciada em Direito, CiénciasJuridicas, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

(1990)

Çj
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmo. Acionista da 
Parvalorem, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas da Parvalorem, 
S.A. (“Sociedade”) relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, os quais são da 
responsabilidade do Conselho de Administração da Sociedade. 
 
 
RELATÓRIO 

 
Acompanhámos com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada a evolução 
da atividade da Sociedade, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento 
do normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o balanço em 31 de dezembro de 2019, a 
demonstração dos resultados, a demonstração dos resultados e do outro rendimento integral, 
a demostração das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa 
relativas ao exercício findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras, os 
quais foram elaborados em conformidade com as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro (“IFRS”), tal como adotadas pela União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2019, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. 
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas e Relatório de Auditoria, 
documento emitido pelo Revisor Oficial de Contas, Deloitte & Associados, SROC S.A. 
(“Deloitte”), em 9 de julho de 2020, sem reservas, com incerteza material relacionada com a 
continuidade decorrente dos capitais próprios serem negativos e os possíveis impactos da 
pandemia do COVID 19 na economia e, consequentemente, na atividade futura da 
Sociedade, e com uma ênfase chamando a atenção para a inexistência de formalização de um 
adiantamento efetuado pelo Estado Português à Sociedade, o qual mereceu a nossa 
concordância. Analisámos também o Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização 
igualmente emitido pela Deloitte. 
 
Analisámos ainda o Relatório do Governo Societário relativo ao ano de 2019, constatando-
se que o mesmo inclui informação completa sobre as matérias reguladas no Capítulo II – 
Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, dando cumprimento ao estabelecido 
no artigo 54º do mesmo diploma. 
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PAR VAL0RM, LA.

Edificlo Aquaparque 7 - Miraficres

1495-131 ALGÉS
oo
1—
ti.,
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o
5/reFerência N/rererinda

Proc. n.9 2020/221/M1/138

S 811)2020 de 28-02-2020

z
Assunto: Comprovativo de receção de declaração

o
Em resposta ao pedido formulado por V. Exfl confirma-se ter dado entrada nesta Autoridade de

Auditoria, declaração/formulário prevista no artigo 22., n.2s 8 e 9 do Estatuto do Gestor

Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, e no artigo 11 da Lei n.2

64/93, de 26 de agosto, nas datas indicadas infra, relativamente aos seguintes gestores e

entidades:

O PARVALOREM, LA.:

3 Sofia Brígida Correia dos Santas de Marçal Teixelra Furtado Torres - Formulário n. 415,

submetido em 20/5/2019, relativamente ao cargo de presidente do conselho de

administração

Susana Cristina Vai Velho Larisma — Formulário n.2 421, submetido em 28/5/2019,

relativamente ao cargo de vogal não executiva do conselho de administração

H
(7) Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formulário n.2 413, submetido em 16/5/2019,
LU relativamente ao cargo de vogal do conselho de administração

E
o PARUPS, S.A.:

Susana Cristina Vai Velho Larlsma - Formulário n, 420, submetido em 28/5/2019,

relativamente ao cargo de presidente do conselho de administração

L) Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres - Formulário nA 536,

submetido em 24/9/2019, relativamente ao cargo de vogal não executiva do conselho de

administração

INSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS
Rua Aneina vidal, 41 - 1198-005 LISBOA 221 8h 3500 Fas: 21 8182573
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Filipe Carlos Mandes de Sousa - Formulário n.2 414, submetido em 17/5/2019,
relativamente ao cargo de vogal não executivo do conselho de administração

PARPARTICIPADAS. SGPS, S.A.:

Filipe Carlos Mandes de Sousa - Formulário n.2 530, submetido em 20/9/2019,

o relativamente ao cargo de presidente do conselho de administraçãoo
Susana CrIstina Vaz Velho Larisma - Formulário n•8 572, 5ubmetido em 20/12/2019,
relativamente ao cargo de vogal não executiva do conselho de administração

o
O Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixelra Furtado Torres - Formulário n.2 532,

submetido em 23/9/2019, relativamente ao cargo de vogal não executiva do conselho de
administração

z
z
LI.

o
Com os melhores cumprimentas

z

O

CARLOS FERNANDO

O CALHAU TRIGACHEIRO
2020.02.28 15:1708 Z

‘Lii
E—

H.
Lí)
Lii

O
-J

O
AM

z
O
o

INSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS
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Questionários
Deveres do informação dos gestores públicos

Deveres de informação dos gestores públicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

415

Data de submissão

2019-05-20 07:35:07

Ultima pagina

2

Idlomainiclai

p1

Seed .

1193130299

Código

tk7ALAKy

Datadeiniclo . ‘.

201 9-05-20 07:23:29

Data da última acção .: :•.

201 9-05-20 07:35:07

Endereço IP . H. .

195,23.95.142

Primeiro nome

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal teixeira Furtado Torres

Último nome

Parvaicrem, SA

Endereço de email

sofia.torres@parvalorem.pt

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO

- Nome:

Sofia Brigida Correia das Santos de Marçal teixelra Furtado Torres

1 91308978

Av. das Tulipas n°37, 11 °dto

-NIF:

- Morada:

- LocalIdade:

Miraflores

- Código Postal:

1495-161

página l/a
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Questionários
Deveres de informação dos gestores públicos

- identifique cada uma das empresas/entidades (denominação e NIPC), percentagéfi de paflicipaçãó e respetivo
titular:

[Jbetém inteiesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empreiàéfltidade?
Não

[jjdentifique quais e respetivo titular:

- Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parcelros de negócio, da
empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de Interesse?
Não

- indique quais:

- Declaração de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados lnseridos no formuiárlo
são verdadeiros, não contém erros e correspondem à integralidade da Informação relevante sobre Gestores
PúblIcos.J
Sim

sf-o
página 3 / 3



Questionários
Deveres de inFormação dos gestores públicos

Deveres de informação dos gestores públicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

413

Última página

Data de submissão

2019-05-16 14:48:29

2

idioma inicial

p1

Seed

910306138

Código

NtlDEyQc

Data de inicio

2019-05-16 14:38:39

Data da última acção

2019-05-16 14:48:28

Endereço IP

195.23.95.142

Primeiro nome

Filipe de Sousa

Último nome

Parvalorem, SA

Endereço de email

filipe.sousa@parvaiorem.pt

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO

- Nome:

Filipe Carlos Mendes de Sousa

-N1F:

187052344

-Morada:

Av. infante Santo 64-D, 5 Andar

— Localidade:

Lisboa

- Código Postal:

1350-180 Lisboa
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Questionários
Devoras do inlormação das gestores públicos

- Email:

fiiipe.scusa@parvaiorem.pt

- Telefone:

968078437

NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO

- Empresa)Entidade:

Parvalorem

-NIPC:

509522491

- Tipo de entidade:

Empresa pública do sector empresarial do Estado

—Qual?

- Endereço:

Av. Fontes Pereira de Meio 51, 50 Piso

- Localidade:

Lisboa

-Código Postal: .

lbso-12o Lisboa

-Email: .
-,.

tilipe.sousa@parvaiorem.pt

- Telefone: .,

,:.

968078437

- Cargo para que foi nomeado/eleito:

Administrador

- Data de inicio do mandato: . - . -

2019-03-18 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato: .
.. . . . -,

2022-03-17 00:00:00

- Detém particlpaçães, direta ou Indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funçõés? . -

Não

- indique a percentagem de participação e respetivo titular: . :- :---

. - Detém Interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na
Não

- indique quais e respetivo titular: -

- Detêm participações, direta ou Indiretamente, noutra
Não
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auestionários
Dovoros do informação dos gosloros públicos

- Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?
Não

- Identifique quais e respetivo titular:

Sim

çfo

- Identifique cada uma das empresas/entidades (denominação e N1PC), percentagem de participação e respetivo
titular:

- Indique quais:

- Mantém relação com fornecedores, clientes, Instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, da
empresa ande exerce funções, suscetiveis de gerar contlttos de Interesse?
Não

- Declaração de conformidade. IDeciaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário
são verdadeiros, não contêm erros e correspondem à integralidade da informação relevante sobre Gestores
Públicos.]
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ID da resposta

Questionários
Devores do informação dos gestores púbticos

Deveres de informação dos gestores públicos

Resposta ao formulário 1

Data de submissão

2019-05-28 11:55:26

Última página -

2

idiomainicial

pt

Seed

2095268530

Código

PTOFatpe

Datadeiniclo -

2019-05-2811:51:48

Data da última acção

201 9-05-28 11:55:26

Endereço iP

195.23.95.142

Primeiro nome

Susana Velha Larisma

Último nome

Parvaiarem, SA

Endereço de emáli

susana.larisma@parvalorem.pt

IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO

- Nome:

Susana Cristina Vaz Velho Larisma

-NiF:

216403553

-Morada: . . ‘j.-V-.

Rua da Vinha, n.9 2, 7•9 Dto.

- Localidade: ..

Almada

- Código Postal:

2800-215 Almada
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Questionários
Deveres de inlormação dos gestores públicos

- Email:

slarisma@gmafl.com

- Telefone:

925481 443

NOMEAÇÃO/ELEIÇÃO

- Empresa/Entidade:

Parvalorem, S.A.

509522491

-NIPC:

Empresa pública do sector empresarial do Estado

—Tipodeentidade:

-Qual? :•:

Edificio Monumental, Av. Fontes Pereira de MeIo, n.’ 51, 52 Piso

Lisboa

!
- Endereço: [E

1050-120 Lisboa

- Localidade:

- Código Postal:

susana.larisma@parvaiorem.pt

213117805

- Email:

- Telefone: : -

Vogal do Conselho de Administração (não executivo)

2019-03-18 00:00:00

- Cargo para que foi nomeado/eleito: -. - -

-E

2021-03-18 00:00:00

- Data de inicio do mandato:

Não

- Data prevista do termo do mandato:

- Detém partlcipações, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funções?

Não

- Indique a percentagem de participação e respetivo titular:

- Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funçõés?

- indique quais e respetivo titular:

- Detém particlpações, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?

Não

r
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Questionários
Deveres de inFormação dos gestores públicas

- identifIque cada uma das empresaslentidades (denominação e NIPC), percentageiWdWíitIôipação e resBUQà’:
titular

- Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noUtra empresalentidádà?

Não

- Identifique quais e respetivo titular:

- Mantém relação com fornecedores, clientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, da
empresa onde exerce funções, suscetíveis de gerar conflitos de Interesse?
Não

- indique quais:

- Declaração de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos os dados inseridos no formulário
são verdadeiros, não contêm erros e correspondem à integralidade da informação relevante sobre Gestores
Públicosj
Sim
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1 LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

ATA NÚMERO N° 2/ 2019

No dia dezanove de julho de dois mil e dezanove, pelas quinze horas, na sede sita na

Avenida Fontes Pereira de MeIo, n.° 51, 5.° Piso-Fração F, em Usboa, teve lugar a

Assembleia Geral Anual da Paniaiarem, 5.4., sendo o acionista único, o Estado,

representado pela Dra. Luisa Maria do Rosário Roque, nomeada pelo Despacho n.° 659/19-

SEAF1n, do Senhor Secretário de Estado Adjunto e das Finanças, de dezoito de julho de

dois mil e dezanove, o qual foi presente à Mesa da Assembleia Geral.

Presidiu aos trabalhos a Senhora Presidente da Mesa da AssembleIa Geral, Dra. Maria João

Dias Pessoa de Araújo, a qual, perante a ausência, por motivo justificado, da Secretária
Dra. Cristina Maria Pereira Freire, convidou para a secretariar o Secretário da Sociedade,

Dr. Armando José Fonseca Pinto, face às competências que a este são conferidas pelo

disposto nas alíneas a) e b) do n.° 1 do artigo 446.°-B do Código das Sociedades
Comerciais,

Estiveram presentes na Assembleia Geral, para além da representante do acionista único

Estado, a Presidente e o Vogal do Conselho de Administração da Parvalorem, S.A.,
respetivamente Dra. Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres,

Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa (tendo estado ausente a Vogal Dra, Susana Cristina Vaz

Velho Larisma, por motivo justificado), o Presidente e os Vogais do Conselho Fiscal,
respetivamente, Dr. Pedro Miguei Nascimento Ventura, Dr. David António Teixeira de
Avelar e Dr. João Duarte Lopes Ribeiro, e ainda o Revisor Oficial de Contas, a sociedade

Deloitte & Associados, SROC,S.A., Lda., representada pelo Dr. João Andrade Ramos, de

acordo com a lista de presenças anexa à presente ata e que dela faz parte integrante.

Após saudação aos presentes, a Senhora Presidente da Mesa da Assembleia Geral deu a

palavra á representante do acionista único Estado, a qual propâs e votou favoravelmente

que a Assembleia Geral se constituísse e deliberasse nos termos do n.° 1 do artigo 54.°

do Código das Sociedades Coriierciais (CSC), de acordo com a ordem de trabalhos que a

seguir se indica, anexa à presente ata e que dela faz parte integrante:

1. Deliberar sobre o Relatório de Gestão e as contas da Sociedade referentes ao
exercício de 2018;

2. Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados do exercício;

3. Deliberar sobre as medidas julgadas convenientes nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 35.° do Código das Sociedades Comerciais;

4. Proceder à apreciação geral da administração e da flscaiização da sociedade;

5. Deliberar sobre a “Declaração sobre Política de Remuneração dos membros dos

órgãos de administração e de fiscalização da Parvalorem, S.A.”.

Entrando no ponto um da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu a

palavra à Senhora Presidente do Conseiho de Administração da Parvalorem, S.A., Senhora

Dra. Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, a qual, depois de

a
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fl LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

ter cumprimentado todos os presentes, lembrou que o Conselho de Administração
atualmente em exercícIo iniciou funções apenas em 18 de março de 2019. Não obstante,

colocou-se ao dispor para prestar todos os esclarecimentos que Fossem julgados
necessários, quanto às contas do exercício anterior.

Posto isto, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a intervenção; e como a
representante do Acionista Estado não solicitou esclarecimentos adicionais, submeteu o
ponto um à votação, tendo a representante do acionista Estado votado favoravelmente a
aprovação do Relatório de Gestão e as Contas do exercício de 2018, atentas a reserva e a
ênfase expressas na Certificação Legal das Contas, bem como o parecer do Conselho Fiscal
e o Relatório de Governo Societário relativos ao mesmo exercício.
Passando ao ponto dois da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu uma
vez mais a palavra à Senhora Presidente do Conselho de Administração, que apresentou
a proposta de aplicação de resultados, tendo a representante do acionista Estado votado
ftvoravelmente a proposta de aplicação de resultados apresentada pelo Conselho de
Administração, no sentida da transferência do resultado liquido negativo, no montante de
€113.885.050,14 para Resultados Transitados.

De seguida, a Senhora Presidente da Mesa submeteu, então, à votação o ponto três da
Ordem de Trabalhos, tendo a representante do acionista Estado proposto e votado
favoravelmente que a matéria relativa ao artigo 35,0 do CSC não seja objeto de
deliberação na presente reunião da assembleia-geral, dando nota à sociedade que a
continuidade das operações da empresa se encontra assegurada.
Relativamente ao ponto quatro da ordem de trabalhos, a representante do acionista Estado
propâs e votou favoravelmente, nos termos do disposto no artigo 4550 e para os efeitos
previstos na alínea c) do n.° 1 do artigo 376,0, ambos do CSC, um voto de apreço no
conselho de administração, no órgão de fiscalização e em cada um dos membros pela
atividade desempenhada no exercício de dois mil e dezoito.

Finalmente, no âmbito do ponto cinco da ordem de trabalhos, a representante do acionista
Estado votou ravoravelmente a Declaração sobre Política de Remuneração dos Órgãos de
Administração e Fiscalização da Parvalorem, S.A., em cumprimento do disposto no artigo
2.° da Lei n.° 28/2009, de ig de junho. — —----

Concluida a ordem de trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a todos os
presentes as suas intervenções. E, em especial — tendo em conta que entram hoje em
funções, após o encerramento da presente assembleia geral de aprovação do relatório e
contas da Sociedade respeltante ao exercício de 2018, os membros no novo Conselho
Fiscal eleito pela Deliberação Social Unânime por Escrito do dia dois de julho de 2019 — a
Senhora Presidente da Mesa apresentou um agradecimento ao Conselho Fiscal que hoje
cessa funções, pela disponibilidade demonstrada e pelo trabalho realizado durante o seu
mandato.

•
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Em resposta, o Presidente do Conselho Fiscal cessante, Senhor Dr. Pedro Miguel

Nascimento Ventura, agradeceu as palavras da Senhora Presidente da Mesa da Assembleia

Geral, bem como a colaboraç3o que o Conselho Fiscal, a que disse ter tido a honra de

presIdir, recebeu dos demais órgos sociais e dos auditores.

E nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da Mesa deu por encerrada a
Assembleia Geral, pelas quinze horas e vinte e cinto minutos, da qual se lavrou a presente

ata que vai ser assinada pela Presidente da Mesa e pelo Secretrlo da Sociedade.

A PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL,

‘ti

Maria João Dias Pessoa de Araújo

O SECRETÁRIO DA SOCLEDADE,

JE1
Armando José Fonseca Pinto

1? JUFIL - PORTO PROCESSADO POR CD%IPINADOII
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CAPÍTULO 1

1. INTRODUÇÃO

As ações representativas do capital social do BPN — Banco Português de Negócios, SA (BPN) foram
objeto de nacionalização, por força e nos termos do artigo 22 da Lei n2 62-A/2088, de 11 de
novembro.

Subsequentemente, o Decreto-Lei n2 2/2010, de 05 de janeiro, aprovou a operação de reprivatização
do BPN, tendo sido posteriormente alterado pelo Decreto-lei 96/2011 de 19 de agosto, no sentido
de também contemplar a possibilidade de recorrer à venda direta na reprivatização do Banco.

Em execução dos Despachos de Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Finanças,
respeitante à reestruturação do BPN e medidas subjacentes à mesma, determinadas pelos
Despachos de Sua excelência o Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n2 739/10-SETF
de 19 de Julho, n2 875/10-SETF de 19 de agosto, e n! 19070-A/2010-SETF de 15 de dezembro, foram
constituídas através de escritura pública outorgada em 16 de setembro de 2010, as sociedades
Parvalorem, SA, Parups, SA e Parparticipadas, SGPS, SA, (sociedades PAR’s) tendo como acionista
único o BPN.

No âmbito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial Policies
celebrados pelo Governo Português com a Comissão Europeia e com o Fundo Monetário
Internacional, respetivamente e em execução do Despacho n9 825/11 do Senhor Secretário de
Estado do Tesouro e Finança5, de 03/06/2011, que determinou a aquisição pelo Estado Português,
através da Direção Geral do Tesouro e Finanças das ações, o Estado Português adquiriu 100% das
ações representativas do capital social da Parvalorem, SA, da Parups, SA e da Parparticipadas, SGPS,
SA, ao BPN em 14 de fevereiro de 2012.

As medidas subjacentes à reestruturação determinadas pelo Despachos de Sua excelência o Senhor
Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n9 739/10-SETF, de 19 de julho, n2 875/10-SETF de 19 de
agosto, e n2 19070-A/2010-SETF de 15 de dezembro, passam pela segregação de um conjunto de
ativos do balanço individual e consolidado do BPN e pela sua transmissão para as sociedades PAR’s.

A Parvalorem é uma sociedade anónima que tem por objeto social a prestação de serviços de
consultoria, prestação de serviços administrativos, de aprovisionamento, operacionais e
informáticos, a aquisição para a sociedade de títulos ou de créditos e correlativa gestão de carteira
de títulos ou de créditos pertencentes à sociedade e a aquisição de imóveis para revenda no âmbito
destas atividades.

Neste enquadramento, coube à Parvalorem, SA adquirir ao BPN, SA, Banco Efisa, SA e BPN Crédito —

Instituição Financeira de Crédito, SA um conjunto de créditos.

A PARVALOREM, S.A. tem por obletivo gerir, criteriosamente e com o sentido bem presente do
“Interesse Público”, a carteira de créditos adquiridos no âmbito do processo de reprivatização do
BPN de forma a contribuir para a minimização do esforço financeiro do Estado associado a esta
operação.



2. MISSÃO

A PARVALOREM, SA está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista único, o Estado Português,
de racionalização da atividade da empresa e em potenciar ao máximo a recuperação da carteira de
crédito sob gestão.

Neste enquadramento, definiu como grandes linhas de atuação:

• Garantir às áreas funcionais da PARVALOREM os meios tecnológicos (sistemas e

infraestruturas) necessários ao desenvolvimento da atividade e com um nível de segurança

ajustado;

• Garantir que a atividade de gestão e cobrança dos créditos adquiridos fica sujeita às normas

gerais de serviço e manuais de procedimentos em vigor nas Instituições de crédito cedentes

desses créditos, exceto na parte em que as mesmas sejam exclusivas desse tipo de

instituições;

• Reequacionar contratos de prestação de serviços e racionalizar as instalações disponíveis;

• Assegurar o apoio à gestão das empresas do universo das PAR’S através das áreas funcionais

da PARVALOREM;

• Assegurar o cumprimento de todos os regulamentos em vigor, nomeadamente os aplicáveis

às sociedades financeiras do universo PAR’s;

• Adaptar a informação de gestão interna aos requisitos exigidos às empresas do SEE (Sector

Empresarial do Estado).



DECLARAÇÃO

A Parvalorem, SA (doravante designada por Empresa) está empenhada em operar de acordo com
os mais altos padrões legais e éticos que regem toda a sua atividade. É convicção desta Empresa
bem como dos seus Colaboradores que o sucesso da mesma só é possS’el cumprindo todas os
aspetos legais e trabalhando sempre no interesse da nossa Organização.

3. ÂMBITO DO PLANO

No seguimento da Recomendação do CPC de 1 de Julho de 2009, sobre planos de gestão de riscos
de corrupção e infrações conexas, estabelece-se o âmbito deste plano tendo em conta os seguintes
pontos’:

3.1. A atividade de gestão e administração de dinheiros, valores e património públicos, seja qual

for a natureza da entidade gestora — de direito público ou de direito privado, administrativa

ou empresarial — deve, nos termos da Constituição da República e da lei, pautar -se por

princípios de interesse geral, nomeadamente, da prossecução do interesse público, da

igualdade, da proporcionalidade, da transparência, da justiça, da imparcialidade, da boa-fá e

da boa administração.

3.2. O órgão dirigente máximo da Parvalorem, deve garantir a existência de planos de gestão de

riscos de corrupção e infrações conexas, contendo, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e

infrações conexas;

b) Com base na referida identificação de riscos, indicação das medidas adotadas que previnam

a sua ocorrência (por ex., mecanismos de controlo interno; segregação de funções,

definição prévia de critérios gerais e abstratos, designadamente na concessão de benefícios

públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada

concurso, programação de ações de formação adequada, entre outros);

c) Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a

direção do órgão dirigente máximo;

d) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano.

Os planos e os relatórios de execução referidos no número anterior devem ser remetidos ao
Conselho de Prevenção da Corrupção, bem como aos órgãos de superintendência, tutela e
controlo.

Tran,r riç5o da Recomendaço 1/2009 do cc de 1 de pilho de 2009.
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4. Oinivo DO PLANO

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas estabelece a política da Parvalorem
em relação ao combate à fraude, assim coma os procedimentos a serem seguidos relativamente a
este tema.

A política descrita neste documenta é aplicável a todos os Colaboradores da Empresa, prestadores
de serviços e a todas as entidades terceiras, agindo em nome da Empresa. Rara efeito do presente
Plano, o mesmo refere-se coletivamente a estas pessoas como “Colaboradores”.

Qualquer Colaborador que venha a ser envolvido em fraudes, ou que não respeite as regras
dispostas neste documento será sujeito a sanções disciplinares, que poderão traduzir-se na
cessação de vinculo contratual, conforme seja apropriado. A situação poderá mesmo vir a ser
reportada, quando se justifique, às autoridades competentes.

O Colaborador que suspeite de situações irregulares, de logro, burla, infração ou má conduta,
deverá reportar esses factos ao Conselho Fiscal, conforme a Política de Comunicações de
Irregularidades adotada pela Parvalorem.

De forma a existir um maior controlo sobre situações ocorridas ou potenciais, houve lugar à criação
da Comissão de Implementação e Manutenção (CIM) do Plano, com a intervenção de duas áreas
da Parvalorem (Direção de Auditoria e Gabinete de Compliance).

A CIM é o Órgão responsável pela coordenação dos mecanismos e políticas antifraude, as quais
englobam os mecanismos de prevenção, deteção e resposta a casos deste tipo.
Tem como principais responsabilidades:

• Proceder anualmente à monitorização da implementação do Plano de Gestão de Riscos de

Corrupção e Infrações Conexas;

• No seguimento desta avaliação e em resultado de novos riscos de corrupção e infrações conexas

ou de novas medidas preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das diversas áreas a

elaboração de um relatório de monitorização para uma nova proposta de revisão do Plano;

• As situações detetadas ao nível de risco de corrupção e infrações conexas são direcionadas para

a Direção de Auditoria Interna para respetiva análise e elaboração de relatório, a entregar à

Administração da Parvalorem.

6



5. ORGANIZAÇÃO DA EMPRESA

5.1 PARVALOREM

CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

Designação: Parvalorem, SA

Área de Negócio: Recuperação de Crédito e Prestação de Serviços

Morada: Av. Fontes Pereira de Meio, 51—52 Piso fração F

Telefone (Geral): + 351211591200

E-maU (Geral): parvalorem@Qarvalorem.Qt

. Prestação de serviços de consultoria, prestação de
serviços administrativos, de aprovisionamento,
operacionais e informáticos, a aquisição para a

Enquadramento: sociedade de títulos ou de créditos e correlativa
gestão de carteira de títulos ou de créditos
pertencentes à sociedade e a aquisição de imóveis
para revenda no âmbito destas atividades



3.3. ORGANOGRAMA GERAL DA PARVALOREM

Conselho de
MminIst,ço

3.4. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E QUADRO DIRETIVO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO- FUNÇÕES

FRANCISCO DOMINGOS NOGUEIRA LEITE PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

BRUNO RAPOSO DE CASTRO HENRIQUES VOGAL

MARIA PAULA POÇAS RODRIGUES VOGAL

NOMES QUADRO DIRETIVO - FUNÇÕES

JOSÉ DA SILVA JESUS FERREIRA DGAR - DIRETOR

ANTÓNIO MANUEL MARTINS MARQUES DAI - DIRETOR

ANTÓNIO MANUEL GUERRA COITO DCPCG - DIRETOR

JORGE MANUEL GONÇALVES RODRIGUES DRH - DIRETOR

ARMANDO JOSÉ FONSECA PINTO DAi - DIRETOR

AN IBAL ANTÓNIO AMARAL DE SOUSA DO - DIRETOR

BERNARDO JOSÉ MENDES DE ALMEIDA DA CUNHA GC - RESPONSÁVEL

PIGNATELLI

CARLOS NETO VENDA DTIL— DIRETOR

ANTÓNIO LUIS PEREIRA COUTINHO DE SOUSA DCRC - DIRETOR

CARLOS JOSÉ GONÇALVES SANTOS DGAI — DIRETOR

JOSÉ MANUEL MELO DA SILVA DGAF - DIRETOR

- Rersperaço de -

CwiIrniow
Crédito

L=====1 c_—r

r Getto da

de Imóveis

Gestãode Outros

Oeitto de Ativos

Fina r-r ciros

(ie.IA da Venda PiestaçZo da
5.tv.ços ao aflco

de Obras de Afle tEU C CavnUn

NOMES

JOSÉ MANUEL MELO DA SILVA DGOA - DIRETOR



CAPÍTULO 2

1. NOÇÃO DE Risco

O risco encontra-se presente em todas as Organizações, independente do seu negócio core e pode
resultar tanto de fatores externos como de fatores internos A norma internacional iSSO/FDIS
31000:2009 estabelece os princípios e as linhas de orientação relativas à gestão do risco, definindo-
o como o “efeito da incerteza nos objetivos”.

O simples facto de existir atividade, abre a possibilidade da ocorrência de eventos ou situações cujas
consequências constituem oportunidades para obter vantagens (lado positivo) ou então ameaças ao
sucesso (lado negativo).

A gestão de riscos é um fator fundamental na estratégïa de qualquer organização, sendo essencial a
identificação de todas as fontes poss’eis de risco e, uma vez identificadas, as mesmas devem ser
medidas a fim de serem avaliadas e controladas.

A identificação do risco exige um profundo conhecimento da Empresa, do mercado na qual esta
desenvolve a sua atividade, do ambiente jurídico, social, político e cultural onde está inserida, assim
como um amplo conhecimento da sua estratégia presente e para o futuro.

A identificação dos riscos deve ser efetuada de forma metódica e controlada, de modo a garantir que
todas as atividades da organização sejam identificadas e todos os riscos delas decorrentes, definidos.

O risco pode estar presente em áreas onde não existe qualquer histórico de perdas por fraude, pelo
que os casos históricos não são per si um indicador completo de todos os potenciais riscos inerentes.

1.1 Fatores de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organização, existem uns
que acarretam um maior risco, designadamente:

- Qualidade de Gestão ou Gestão da Qualidade Total — “Total Quality Management” (TQM), consiste
numa estratégia de administração orientada a criar consciência da qualidade em todos os processos
organizacionais. É referida como “total”, dado que o seu objetivo é a implicação não apenas de todos
os escalões de uma organizaçâo, mas também dos seus fornêcedores, distribuidores e demais
parceiros de negócios;

- Sistemas de Partilha — Os sistemas de partilha otimizam o desempenho geral de uma Organização.
O Know How existente em cada um dos colaboradores, aproveitado e partilhado gera com toda a
certeza, para além de uma otimização de recursos, a sinergia entre todos tendo como solução final,
o êxito da empresa onde estão inseridos;

- Sistemas de controlo Interno — O sistema de controlo interno define-se como o conjunto das
estratégias, sistemas, processos, políticas e procedimentos definidos pelo órgão de Administração,
bem como das ações empreendidas por este órgão e pelos restantes Colaboradores da instituição,
com vista a garantir:



a) Um desempenho eficiente e rendel da atividade, no médio e longo prazo (objetivos de
desempenho), que assegure a utilização eficaz dos ativos e recursos, a continuidade do
negócio e a própria sobrevivência da instituição, através, nomeadamente, de uma adequada
gestão e controlo dos riscos da atividade, da prudente e adequada avaliação dos ativos e
responsabilidades, bem como da implementação de mecanismos de proteção contra
utilizações não autorizadas, intencionais ou negligentes;

b) A existência de informação financeira e de gestão, completa, pertinente, fiável e tempestiva
(objetivos de informação), que suporte as tomadas de decisão e processos de controlo, tanto
a nftiel interno como externo;

c) O respeito pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis (objetivos de compliance),
bem como das normas e usos profissionais e deontológicos, das regras internas e
estatutárias, das regras de conduta e de relacionamento com clientes e das orientações dos
órgãos sociais, de modo a proteger a reputação da instituição e a evitar que esta seja alvo de
sanções.

- Recursos Humanos — A Gestão de Recursos Humanos é uma associação de métodos, politicas,
técnicas e práticas definidas como objetivo de administrar os comportamentos internos e
potencializar o capital humano. Tem por finalidade selecionar, gerir e fornecer um rumo aos
colaboradores da Empresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiormente.

1.2 Funções e Responsabilidades

O Plano de Gestão de Risco identifica, relativamente a cada Órgão da Estrutura Orgânica, os riscos e
infrações conexas e as medidas adotadas que possam prevenir as ocorrências e os responsáveis
envolvidos na gestão do plano.

No quadro seguinte identificam-se os intervenientes, funções e respetivas responsabilidades:

Intervenientes Funções e Responsabilidades
Administração 2
Diretores 21

Nota: Dos 21 Diretores mencionados, sã alguns se encontram a exercer funções de carácter diretivo.

1.3 Áreas de Risco de Corrupção

Os riscos de gestão incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas configuram factos que
podem contribuir para a verificação de desvios aos resultados previstos para a atividade, gerando
desta forma, impacto sobre os resultados esperados.

A gestão do risco é uma atividade que assume um carácter transversal, constituindo-se como uma
das grandes preocupações das organizações, uma vez que possibilita identificar e prevenir
atempadamente as áreas e factos nefastos para a organização, através de metodologias de trabalho
assente em fases e etapas interativas.

As áreas de risco da Parvalorem estão associadas às Direções, identificadas no ponto 4, do Capitulo



1.4 Critérios de Classificação de Risco

O nível de risco é uma combinação do grau de probabilidade da ocorrência, com a gravidade da
consequência da mesma, da qual resulta a graduação do risco.

Possibilidade de
ocorrência, mas com
hipóteses de prevenir o
evento com o controlo
existente para o tratar.

Possibilidade de
ocorrência, mas com
hipótese de prevenir o
evento através de
decisões e ações
adicionais.

Forte possibilidade de
ocorrência e escassez de
hipóteses de prevenir o
evento, mesmo com
decisões e ações
essenciais.

2. CORRUPÇÃO E CRIMES CONEXOS - DEFINIÇÕES

2.1 Corrupção

Por corrupção entende-se a prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja licito ou ilícito, contra
o recebimento ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para o próprio
ou para terceiro.

Corrupção
Implica }

Uma ação ou omissão

A prática de um ato ilícito
ou lícito

A contrapartida de uma
vantagem indevida

Para o próprio ou para
um terceiro

ausência deste, que, numa dada circunstância, constitui um crime.

A prática de corrupção pode assumir as seguintes formas:

y

Fatores de
Graduação

1

Fatores de
Graduação

Prejuizos na otimização do
desempenho
organizacional, exigindo a
recalendarização das
atividades ou projetos.

Perda na gestão das
operações, requerendo a
redistribuição de recursos
em tempo e em custo.

Prejuízo na imagem e
reputação institucional da
Empresa, bem como na
eficàcia e desempenho da
sua missão.

A corrupção pode ser sujeita a diversas classificações, consoante as situações em causa. No
entanto, para haver corrupção, há sempre um comportamento, verificado ou prometido, ou
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• Conluio entre colaboradores e fornecedores;

• Recebimento de bens e serviços através de conluio;

• Pagamentos de trabalhos não realizados.

2.2 Infrações Conexas

A existência de outros crimes igualmente prejudiciais ao bom funcionamento das
instituições e dos mercados, designam-se por infrações conexas, apresentando uma
característica comum que é a obtenção de uma vantagem (ou compensação) não devida.

Por infrações conexas entendem-se:

• Peculato — Conduta ilegítima de se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de
dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja
na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções.

• Abuso de poder — Conduta ilegítima de abusar de poderes ou violar deveres inerentes às
suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceira pessoa, benefício ilegítimo ou
causar prejuízo a outra pessoa;

• Concussão — Conduta de alguém que, no exercício de funções ou de poderes delas
decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação,
recebe, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou
aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida ou superior
à devida;

• Tráfico de influências — comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu
consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou
suposta, junto de qualquer entidade;

• Participação económica em negócio — Comportamento de alguém, com intenção de obter,
para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os
interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função,
administrar, fiscalizar, defender ou realizar.

• Coação moral — conduta que visa forçar, mediante ameaças ilegítimas, um subordinado a
cumprir ordens ilícitas.

CAPÍTULO 3

1. METODOLOGIA DE GESTÃO DO RISCO DE CORRUPÇÃO E CRIMES CONEXOS

1.1 Funções e Responsabilidades

Face à identificação das áreas de risco, cumpre determinar quais as medidas de prevenção que
possibilitam a não ocorrência ou a minimização dos riscos inerentes à atividade da Parvalorem.
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Em função ao fim a que se destinam, as medidas de prevenção de riscos podem assumir diversos
objetivos:

Evitar a Wxo —

Eliminar a cau

Aceitar o RISCO

Acolher as
consequêncIas

Meilidis

Prevençào
do Risco

trasferiro
Risco

imputar a
wrros

Prevenir o Risco

Minimizar a
ocorrên eia

A identificação e a descrição dos principais fatores de risco, por cada área, é essencial para prevenir
a sua ocorrência.

Ao adotar-se uma estrutura que garanta um processo abrangente de identificação, descrição e
avaliação de riscos, e a consequente definição quantitativa da probabilidade da ocorrência de cada
um dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades na análise detalhada dos mesmos.

Assim, e tendo por base o guião para a elaboração de Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e
Infrações conexas, a Parvalorem seguiu a seguinte metodologia:

1 - Criação de Grupo de
Trabalho MuIlWiscipIliw

2- Sistemaflnção das
tunções de cada Ana

3-Envio das Itelas aos
flesp. de cada Área

4—PreenchImento das
tabelas pelos Rnp . de

cada Área

5—Recepçâo da Tabelas
pelo a. Trabalha

9— Aovação do Plano
pelo Conselho da

Administração e envio da
mesmo às Enildades

tompetetentes

8—Enviado Plano pwa
awovação do Conselho

de Administração

7-Elaboração de taxtos
do Plano pelo Gsmbalho

6—Análise, consolidação
e normalização das

tabelas de cada Ana

lo — Monotodzação e
alu&izaçâo do Plano c



a) Sistematização das Funções

De acordo com as funções e atividades de cada Área existente na Empresa, foi elaborada uma tabela
descritiva dessas funções/atividades para que os responsáveis das mesmas procedessem à avaliação
do risco subjacente a cada uma, bem como à identificação das medidas de prevenção e controlo
existentes.

As medidas descritas na tabela são transversais a toda a estrutura organizativa da Parvalorem e
consequentemente, aplicáveis a todos os Colaboradores.

No Plano apresentado constam, para além da estrutura organizativa da Parvalorem e respetivo
organograma, os princípios de atuação da atividade da mesma, das suas Áreas bem como dos seus
Colaboradores.

No âmbito do Código Deontológico (Capitulo 6) destacam-se as normas relativas às relações dos
Colaboradores da Parvalorem, com o exterior e, em especial à regulação de potenciais situações de
conflito de interesses.
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CAPÍTULO 4

1. DESCRITIVO DE FUNÇÕES/COMPETÉNCIAS

As Direções e Gabinetes Centrais da Parvalorem são Órgãos diretamente dependentes do Conselho
de Administração, situando-se assim, no 1.2 nível da estrutura da Empresa.

2. COMPETÊNCIAS GENÉRICAS

Constituem competências genéricas das Direções;

a) Promover, desenvolver e assegurar a gestão corrente e estratégica das atividades inerentes à sua
atividade;

b) Propor e assegurar os orçamentos para o desenvolvimento das suas atividades;

c) Assegurar a maximização da sua atividade, contribuindo para o desempenho e rentabilidade da
Empresa, garantindo, em todo o tempo, o cumprimento das boas práticas e privilegiando os
princípios de ética, e de acordo com as orientações do Conselho de Administração;

d) Assegurar a representação da Empresa, nas suas correspondentes qualidades, junto das
entidades relacionadas com as suas atividades;

e) Assegurar o relacionamento com os diversos Agentes de Mercado no âmbito das suas
competências;

f) Assegurar o relacionamento interno entre cada uma das Direções;

g) Assegurar os meios logísticos e humanos no quadro de competências de cada uma das Direções.

.



CAPftULO 5

fl parvalorem

1. PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE GESTÃO, INCLUINDO RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS

Identificação das medidas de prevenção de risco nas várias Áreas da Parvalorem.

1.1 GABINETE DE COMPLIANCE

Acompanhar e avaliar
regularmente a adequação e a
eltcácia das medidas e
procedimentos adotados para
detetar qualquer risco de
incumprimento das obrigações
legais e deveres a que ceda
uma das Instituições se
encontram sujeitas

Acompanhare avaliar
periodicamente os
procedimentos de controlo
interno e assegurar a gestão
de risco de prevenção de
branqueamento de capitais e
do financiamento do
terrorismo de cada uma das
Instituições

Intervenção de Técnico(s)
e Diretor(es). Decisão e
controlo por parte do
Conselho de
Administração

Acompanhar a emissão de
normas e procedimentos,
manuais de politicas e códigos
de conduta, nas Instituições,
em termos de conformidade
normativa.

Acompanhamento
Indevido.

Desajustamento
dos procedimentos

à legislação em
vigor.

CC

Moderada Reduzida

Intervenção de Técnico(s)
e Diretor(es). Decisão e
controlo por parte do
Conselho de
Administração.

Acompanhamento
Inadequação dos

Intervenção de Técnico(s)

Indevido,
procedimentos Moderada

e Diretor(es). Decisão e

seguidos.
Reduzida controlo por parte do

Conselho de
Administração.

Acompanhamento

Intervenção de Técnico(s)

indevido e falta de
Inadequação dos

e Diretor(es). Decisão e

avaliação dos
procedimentos

controlo por parte do

procedimentos de
luz da legislação em

Elevada Reduzida
Conselho de

Bc/FT.
vigor.

Administração.

Acompanhar as melhores
práticas internacionais em
matéria de ‘Know your
customer’ em cada uma das
Instituições.

Acompanhamento
Indevido.

Inadequação das
práticas de KYC.

Reduzida Reduzida
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1.2 DIREÇÃO DEASSUNTOSJURÍDICOS

flparvaiore3

Elaboração de contratos
(compra e venda, promessa

de compra e venda,
arrendamento, etc)

Preparação,
acompanhamento e

representação das PARS em
escrituras com base em

propostas pré-aprovadas

Elaboração de atos registrais
vários

Elaboração de pareceres e
estudos jurídicos; apoio

jurídico às diversas Direções

Demora na resolução de
questões que revestem

carácter urgente

Assuntos Jurídicos

Elaboração de acordos de Erro na elaboração
Dificuldade no

Conferência da adequação do
pagamento de divida com

de minutas
carregamento dos

Reduzida Reduzida texto do acordo à proposta por
base em proposta pré- contratuais

acordos; morosidade na
outra entidade.

aprovadas celebração de acordos

Assuntos Jurídicos

Erro na elaboração Fragilização da posição - -

. - Conferencia das minutas por
de minutas da sociedade em caso Reduzida Reduzida

- . - outra entidade.
contratuais de litiglo

Erro na elaboração Demora na realização da - Conferência da escritura e
. Reduzida Reduzida

dos documentos escritura documentos pelo Notario.

Falha_na
Possibilidade de perda Conferência da efetivação do

elaboraçao dos - Elevada Reduzida
de garantias registo por outras entidades.

registos

Morosidade na
resposta às

questões colocadas
Moderada Reduzida Controlo pela hierarquia.
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1.3 DIREÇÃO DE AUDITORIA INTERNA

O parvalorem1

Direçio de Auditoria Interna

Descriçio da
Gravidade do Probabilidade da

Direço/ Pepaflamenlo
Área

Competências Sub Atividades Situaçio ImpIicaço Medidas de Prevenç5oIControlo
Risco Ocorrência

Detetada

Orientação para as práticas
profissionais de Auditoria

Possibilidade de
- — Auditorias e Analises Reporte .. Interna. Revisao do trabalho

Avaliaçao decisao baseada em Reduzida Reduzida .. *

Diversas Incorreto (preparaçao, analise, relatorio e
reportes incorretos

-
- follow-up) pelo Responsavel da

Auditoria Direção.
Interna

DAI Possibilidade de
Orientação para as práticas

Pareceres e . profissionais de Auditoria
Consultoria Panicipações em Análise incorreta

decisao baseada em
Reduzida Reduzida Interna. Revisão das análises e

analises e pareceres
Grupos de Trabalho - pareceres pelo Responsavel da

incorretos —

__________________ ______________________ ___________________ _________________________

Dlreçao.

Possibilidade de Acompanhamento permanente e
Gestão de Risco . * * decisão baseada em - * revisão periãdica das

- Gestao Risco Operaoonal Analise Incorreta . Reduzida Reduzida *

Operacional analises e pareceres metodologias utilizadas e dos
incorretos riscos mapeados.
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1.3 DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E LOGÍSTICA

DTIL

parvalorernj

Reengenharia de
Processos, Normativo,

Perfis e Acessos, Imagem
e lntranet, Controlo de

Qualidade, Apoio Projetos,
Suporte Técnico e Gestão

de Formulários

A Área de
Desenvolvimento
Aplicacional tem acesso a
aplicações distribuidas,
sendo possível à mesma a
alteração de dados.

Atribuição de acessos, pelo responsável da
área, estritamente ao que é necessário.
Implementação de logs e monitorização dos
mesmos.

Consulta, desde que possível, de três
fornecedores; A Opção recai sobre o

Custos acrescidos para a fornecedor que apresenta o preço maisAprovisionamento,
Aquisição de Bens e Seleção de Risco de beneficiação de

Empresa pela não seleção Moderada Reduzida baixo ou o que apresenta a melhor relaçãoLofltica e
Serviços Fornecedores fornecedores

da opção mais vantajosa qualidade/custo para o bem ou serviço; AsInstalações
despesas são validadas/autorizadas pela
Direção/Administração.

Reengenharia de Ausência de Normativo,
Processos, Normativo, nomeadamente no que

. Perfis e Acessos, Imagem concerne a polfticas de —

Desenvolvimento -
. Elaboraçao de normativo que crie regras

. . e lntranet, Controlo de Elaboraçao de . - prevençao de fraude e - . —

Aphcacional e - Ausencia de Normativo .. Moderada Reduzida especificas quanto a prevençao e combate a
. .. Qualidade, Help Desk, Normativo corrupçao, permite que as -

Organizaçao - - - fraude e corrupçao.
Apoio Projetos. Suporte Areas da Empresa nao

Técnico e Gestão de tenham una linha de
Formulários orientação a seguir.

Desenvolvimento
Aplicacional e
Organização

Manipulação de dados;
alteração de acessos;

acessos Indevidos

Acessos a alterações de
dados

Moderada Reduzida

SI-



fl parvalorem

-Valor das aplicações e ou
serviços fornecidos;

-
Ri5co de beneficiação de

Aquisiçao/Aluguer de fornecedores;

- Risco de Contratação
sistemática dos mesmos
fornecedores

“Benchmarking” relativamente a aplicações
similares. Definição de caderno de encargos.
Sempre que viável, pedidos de propostas a 3
fornecedores. Constituição de Equipa para
seleção de aplicação/fornecedor. Controlo
efetuado pela Direção

A área de negócio efetua a conferência dos

ro 72

Informática —

Manutenção
Aplicacional

• Direção de TecnologIas de lnbnnaçla
e Logktlca

DIreÇão / Área Competências Sub Atividades
Descdo da Situnão Implicação

Gravidade Probabilidade
Medidas de Prevenção/Controlo

Departamento Detetada do Risca da Ocorrencia

Contratação de
Fornecedores

Fornecimento de
Aplicações Aplicações Informáticas

Baixa Reduzida

DTIL

- Valor e duração dos “Benchmarking’ relativamente a serviços
serviços de consultoria; similares.

Informática — - -
- Risco de beneficiação de Historial de serviços anteriormente

Contrataçao de Fornecimento de Contrataçao de Consultores -

Manutençao — fornecedores; Baixa Reduzida prestados/adquiridos.
. - Fornecedores Serviços de Consultoria em Programaçao

Aplicacional
- Risco de Contratação Sempre que viável, pedidos de propostas a
sistemática dos mesmos 3 fornecedores. Controlo efetuado pela
fornecedores Direção.

. - . — Acesso amplo ao sistema Atribuição de acessos, pelo responsável da
Informatica — Manipulaçao de dados; — - — . - -

— Acessos a alteraçoes de central e aplicaçoes area, estritamente ao que e necessario.
Manutençao Acessos alteraçao de acessos; - . Elevada Reduzida — - - —

. - dados. distribudas, sendo possivel lmplementaçao de logs e monitorizaçao dos
Aplicacional acessos Indevidos —

a alteraçao de dados, mesmos.

Quando adequado, é promovida a
-Valor dos equipamentos, -

. . . elaboraçao de um caderno de encargos.
, aplicaçoes e/ou serviços — - -

Fornecimento de . . Sempre que viavel, sao solicitadas, 3
- - ,, fornecidos; - Risco de

Contrataçao de equipamentos, Aquisiçao de equipamentos, , — - propostas a fornecedores. E elaborada uma
TI - . . ,. . beneficiaçao de Baixa Reduzida . . —

Fornecedores Aplicaçoes ou Serviços Aplicaçoes ou Serviços de IT.
Fornecedores

- Nota Interna, para analise e aprovaçao pela
de IT - , — Direção/Administração, com identificação

Risco de Contrataçao
. . . clara e objetiva das necessidades, custos e

sistematica dos mesmos. —

soluçoes dos varlos fornecedores.

A área de negócio efetua a conferência dos
ficheiros, antes do seu envio para

TI - Operação e Envio/Receção de Ficheiros errados e ou Envio de Ficheiros errados Débitos indevidos ou não , processamento, controlando também o
- ., . - Reduzida Reduzida , . —

Planificaçao Ficheiros P52 duplicados ou duplicados efetuados retorno, Por outro lado existem validaçoes e
procedimentos na Área de Operação e
Planificação.

TI- Operação e
Planificação

Envio/Receção de
Ficheiros CRC

Ficheiros errados e ou
duplicados ou não

enviados
atem pad amente

Envio de Ficheiros errados
ou duplicados

Posição incorreta no BdP ao
nível do CRC

Reduzida Reduzida

ficheiros antes do seu envio para
processamento, controlando também o
retorno. Por outro lado existem validações e
procedimentos na área de Operação e
Planificação.



fl parvalorem

Manipulação de dados;
alteração de acessos;

acessos Indevidos

A TI tem acesso amplo ao
nWel de sistema central,
aplicações distribu das e

bases de dados sendo
possfel à mesma a
alteração de dados.

Atribuição de acessos, pelo responsável da
área, estritamente ao que é necessário.
Implementação de iogs e monitorização dos
mesmos.

OTIL

TI

A Área de negócio efetua a conferência dos
ficheiros antes do seu envio para

TI - Operação e Envio/Receção de Ficheiros alterados Envio de Ficheiros alterados . . . . . . processamento, controlando também o
Debitos indevidos Reduzida Reduzida .

Planificaçao Ficheiros dehberadamente deliberadamente retorno. Por outro lado, existem validaçoes,
procedimentos na Área de Operação e
Planificação.

____________ _______

Acessos Acessos amplos a Sistemas Moderada Reduzida



1.5 DIREÇÃO DE OPERAÇÕES

D parvalorem

Emissão de Declarações

de Divida e notas de
Quitação

Cliente/Devedor não
pagar a divida na

totalidade ou ficar
com

responsabilidades no
BdP

Conferência dos dados da
Declaração versus Plano e ou

Reduzida situação no BdP por colaborador
diferente daquele que o carregou

inicialmente.

Direção de Operações

Direção / Competências Sub Atividades
Descrição da Situação

Implicação
Gravidade Probabilidade da

Medidas de PrevençãoControIo
Departamento Área Detetada do Risco Ocorrència

Inserção e alteração de

Operações - Gestão e manutenção de dados dos Moradas incorretas, N1Fs - — Conferência dos dados Inseridos e
- - . Cliente Devedor nao - . -

Clientes e dados clientes/devedores Clientes/Devedores no invalidos e contactos - — Reduzida Reduzida pedido de comprovativos aos
recebe a nformaçao

Pagamentos no SGV scv errados Clientes / Gestores.

DO

Assegurar a Dados incorretos para . -

- — - - Analise ao historial e aos
Operaçoes - estao a entra e comunicaçao mensal efetuar as Forjar Poslçao

. . - — — - parametros expectaveis da
Clientes e Risco de Credito dos devedores e todas regularizaçoes/anulaçoes ao Incorreta no fldP ao Reduzida Reduzida —

. - - . - . evoluçao da CRC com vaIidaçao
Pagamentos as retificaçoes e miei do tipo de devedor, miei da CRC

. posterior.
anuiaçoes na CRC tido de credito,

- Análise e controlo
. Conferencia dos ficheiros

Operaçoes
- Gestão das Cobranças a diarlo dos ficheiros

ficheiros errados e ou Débitos forjados . . emitidos pela Wabbit antes dos
Clientes e . P52; Reduzida Reduzida

devedores via P52 — duplicados Indevidos seu envio para processamento e
Pagamentos - Instruçoes para

controlo do respetivo retorno.
processamento

. . Análise ao historial e aos
Operaçoes - — . . . . . Clientes devedores -

. Manutençao da Carteira Analise e aiteraçao da Alteraçoes com dados . . parametros expectaveis com
Clientes e incorretamente Reduzida Reduzida

de Clientes Devedores carteira e gestor incorretos solicitaçan dos dados em falta e
Pagamentos aiocados

vahdaçao posterior.
Gestão; inserção —

.. — Neo se conseguir
. aIteraçao e eiiminaçao

Operaçoes
- Gestão e Digitahzação dos “Doc Types

Documentaçao encontrar .

. Conferéncia dos dados
Clientes e . . . .. .. incorretamente documentos e troca Reduzida Reduzida - .

Documentos Digitalizaçao e aiocaçao . . . . inseridos/digitahzados.
Pagamentos . codificada/digitalizada de documentos

de documentaçao no
SGV

versus cliente

Conferência do carregamento do
Registo de Processos de Carregamento do Plano Plano Financeiro carregado Valor errado das . Plano por colaborador diferente

. . - - . - . — Elevada Reduzida
Credito Financeiro indevidamente prestaçoes a cobrar daquele que o carregou

inicialmente.

Carregamento do Conferência do carregamento da
Operações - Registo de Processos de Carregamento da Montante Reestruturado montante da divida . Reestruturação por colaborador

. . . - .- ... Elevada Reduzida
Credito Credito Reestruturaçao mal carregado do cliente inferior ao diferente daquele que o carregou

real iniciaimente.

A Reestruturação é Conferência do carregamento da
Registo de Processos de Análise da — carregada com - Reestruturação por colaborador

. .. Documentaçao em falta .. Elevada Reduzida
Credito Reestruturaçao documentaçao em diferente daquele que o carregou

falta iniciaimente.

Operações —

Crentes e
Pagamentos

Análise do Plano no
SGV e posição no HdP e

Piano Financeiro não
carregado e Centralização
de Responsabilidades no

emissão da Declaração HdP incorreta. Erro nos
dados da Declaração

Reduzida

1
—7



DIREÇÃO DE OPERAÇÕES — CONT.

Operações -

Crédito

fl parvalorern1

1
Registo de Pagamentos Pagam entas

Montante do pagamento
mal carregado

O montante do
pagamento é

registado por um
valor superior ao

recebido

DO

Elevada Reduzida

Conferência do carregamento do
pagamento por colaborador

diferente daquele que o
carregou inicialmente.

Não é verificado que
Conferência do encerramento

Encerramento do Crédito o Crédito ainda
por colaborador diferenteEncerramento de

Encerramento com valores em divida à apresenta saldo em Elevada Reduzida
daquele que o carregouCréditos

data divida à data do seu
inicialmente.

encerramento

A Garantia é
Conferência do registo por

Receção/Conferencia/registo Garantia mal conferida e registada
Elevada Reduzida colaborador diferente daqueleGarantias

de Garantias conferida/registada por um valor
que o carregou inicialmente.

superior ao real

O bem é reportado
Conferência da avaliação por

Montante da avaliação por um montante
Elevada Reduzida colaborador diferente daqueleAvaliações Receção/Envio de Avaliações

indevido superior à avaliação
que a recebeu lnlclalmente.

efetiva

Conservadoria e Sec. Guarda de Processos de Arquivo deficiente do O processo original
Elevada Reduzida

Toda a troca de documentação é
Crédito Crédito Processo desaparece efetuada por protocolo.

Devedor não liquidar
Erro na informação as responsabilidades Conferência por outro

. . Moderada Moderada
prestada devidas a colaborador.

Parvalorem

Devedor não liquidar
Erro na informação as responsabilidades Conferência por outro

. . Moderada Moderada
prestada devidas a colaborador

Parvalorem

7i



1.6 DIREÇÃO DE RECUR5OS HUMANO5

O parvalorem

Processamento de

Remunerações

Efetuar tarefas delegadas
pela Direção

Remeter dados)
elementos para Entidades
Externas e Órgãos Internos

Transferência de dados
para entidades internas e

externas

Elaboração de Contratos!
Declarações/

Comunicações de
‘Cessações de contratos

de Trabalho

Registo em aplicativos

/ formulários próprios
das Entidades Externas;
- Elaboração de mapas /

relatórios

Vtios de forma e de
substancia: nulidade

dos aios e ou! anulação
dos mesmos,
acarretando

penalizações para a
empresa.

Comunicação de
dados, em eventual
violação do RGPD -

Regulamento Geral de
Proteção de Dados

neatização de controlo interno
através de sistemas de conferência e
validações de dados; Existência de
controlo externo efetuado pela Dir.

Contabilidade, Planeamento e
Controlo de Gestão.

Realização de controlo interno
superior, através conferência e

validações de dados e pedidos de
pareceres juridicos

Conferência! validação prévia de
que a informação a reportar

diretamente a Outros Õrgãos não
viola o RGPD

Processamento Salarial

DM4

Realização de controlo interno
através de sistemas de conferência e

Processamento e
Favorecimento em valores não Valor de salário

Elevada Reduzida
validações de dados; Existência depagamento de salários e

pagos ou pagos indevidamente incorreto
controlo externo efetuado pela Dir.de encargos sociais

— - — — ___________ — _______________________

Dados não comunicados ou
comunicados indevidamente

negisto histórico de

informação incorreto Elevada Reduzida

Prazos! aspeto substancial e
formal das ‘peças elaboradas

Elevada

Informação de
Gestão

Reduzida

- Registo em apllcativos
,, Remeter dados) / formulários próprios - - . . —

Informaçao de . . Erro de dtgitaçao / Comunicaçao Conferencia/ validaçao previa da
. elementos para Entidades das Entidades Exsernas; . Elevado Reduzida -

Gestao — - wmpilaçao de dados incorreta de dados informaçao a reportar
Externas e Orgaos Internos - Elaboraçao de mapas /

relatórios

Disponibilização de
elementos diretamente a
outras entidades ou por

estas a terceiros

Elevado Reduzida



1.7 DIREÇÃO DE CONTENCIOSO E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

fl parvalorem

Direção de Contencioso e Recuperação de
Crédito

Descrição da
Gravidabe do Probabilidade da Medidas de

Direção! Gabinete Área
Competências Sub Atividades Situação Implicação

Ris Ocorrência Prevenção/Controlo
Detetada

Diagnóstico da carteira de
incumprimento; Análise

Global; Negociação;
Apresentação/Decisão de

Propostas de Acordos;
Acompanhamento das
Operações em curso.

Conferência pelo Segundo
interveniente do 1

Escalão ou 2 Escalão com
segunda conferéncie pela

DOSIL (segregação de
funções).

Aprovação da Operação

Negociação, apreciação e
Formalização de acordos

Diagnóstico da carteira de
incumprimento; Análise

Global; Negociação;
Apresentação/Decisão de

Propostas de Acordos;
Acompanhamento das
Operações em curso.

Gestão e acompanhamento de
Acordos em sede judicial

Acompanhamento dos Planos
Financeiros

Risco de
favorecimenso de

devedores; risco de
perdas de garantias

Prescrição de
tftulos de Crédito;

Conluio com
devedores

Recuperação de um
montante inferior

ao devido

Perda potencial
pan a Parvalorem

e perda de
credibilidade

perante o devedor

Maior dificuldades
ou até

impossibilidade de
recuperação de

crédito

Existência de regulamento
de recuperação de crédito
que prevê aprovação por

diversos escalões;
Controlo por parte da

hierarquia.

Reconfirmação da
Informação

disponibilizada por parte
do Gestor de Recuperação

junto dã DO até que se
verifique uma

“estabilização da
informação junto da DTIL

Controlo do processo por
mais do que um

Colaborador em vários
ndeis de controlo

Competências
Excedidas

Ultrapassar
Competências

Moderada Reduzida

DCRC Norte e Sul

Elevada Reduzida

Diagnóstico da carteira de Negociação final com
incumprimento; Análise . devedores sempre com a

. — Ganhos particulares
Global; Negociaçao; — - presença de 2

. .. . - em perdoes de Maior perda para a
Apresentaçao/Dectsao de Negociaçao com Devedor . . Elevada Reduzida representantes da

dNida liuros e/ou Parvalorem
Propostas de Acordos;

. 1
Parvalorem, com

Acompanhamento das
pita

conferência pela DO
Operações em curso. (Segregação de funções).

Inexatidão de
informação no SGV

Elevada Elevada

Elevada Moderada

77



DIREÇÃO DE CONTENCIOSO E RECUPERAÇÃO DE CRËDITO — CONT.

fl parvalorem

Direção de Contencioso e Recuperação de
Crédito

Descrição da
Gravidade do Probabilidade da Medidas de

Direção/Gabinete
Área

Competéncias Sub Atividades Situação Implicação
Detetada

Rlsc4 Ocorrência Prevenção/Controlo

Não cumprimento
Maior dificuldade

lnstruçao, gestao e de prazos; - Controlo do processo por
acompanhamento de Prescrição de - oua e mais do que um

— impossibilidade de Elevada Moderada
processos para inlerposiçao de titulos de Credito; — Colaborador em varios
ações declarativas/executivas Conluio com recuperaçao de niels de controlo

credito
devedores

__________________________

Acompanhamento dos processos

__________________ __________________ __________________ ___________________ ______________________

judiciais

Não cumprimento Maior dificuldade Implementação de um
- de prazos por ou até procedimento interno de

Instruçao e acompanhamento —

• desconhecimento impossibilidade de Elevada Moderada controlo e divulgaçao da
de processos de insolvencia — - —

de despachos de recuperaçao de publtcaçao dos despachos
insolvência crédito judiciais

DCRC NoneeSul

Existência de regulamento
-

Risco de — de recuperação de crédito
Negociaçao apreciaçao e Recuperaçao de um - —

- favorecimento de - - - que prece apmvaç por
formaliiaçao de acordos - montante inferior Elevada Reduzida —

- - - - devedores: risco de diversos escaloes;
judiciais e extra judiciais - ao devido

perdas de garantias Contro!o por pane da
hierarquia

___________________________

Negociação com Devedor /

___________________ ___________________ ___________________ _____________________ _________________________

Mandatários —

Negoctaçao final com
- devedores sempre com a

Ganhos particulares
Apresentação/Decisão de em perdões de Maior perda para a

- presença de 2
- Elevada Reduzida representantes da

Propostas de kordos deida (juros e/ou Paivalorem
Parvalorem, com

Capital)
referencia pela DO

Segregação de funções)

sT



1.8 DIREÇÃO DE GESTÃO DE ATIVOS IMOBILIÁRIO5

fl parvaloremj

Direço de Gestão de Ativos
ImoblIlêrlos

Dimço) Gabinete Área
Competências Sub AtIvidades

Descrkão da Sltua*
Implicação

Gravidade 4 ProbabilIdade da Medidas de
Detetada RIsco Ocorrência Prevenção/Contmb

Ativos Não
Financeiros

Adjudicação de obras de
manutenção/beneficiação

Venda de imóvel com
pagamento em
numerário

Concentração e
favorecimenio dos
fornecedores de
serviços

Possibilidade de
branqueamento de
capitais

Implementação do Regulamento
Interno de Gestão de
Imóveis/Criação de
procedimentos de diversificação
na escolha dos
fornecedores/Hierarquia de
nkeis de aprovação.

Pese embora não se tratar de
uma Instituição Financeira,
devem ser adotadas medidas de
AML Não se aceitam
pagamentos em numerário.

Relação com Fornecedores Moderada Reduzida

DGAI Gestão de imàveis

Implementação do Regulamento
Manutenção e Concentração das Interno de Gestão de

Relaçao com Empresas - — — . . . - —

atualizaçao de avaliaçoes empresas Moderada Reduzida lmoveis/Criaçao de
Avaliadoras . - . . —

dos moveis avaliadoras procedimentos de diversilicaçao
na escolha dos fornecedores.

Deficiência na implementação de processo de
Pagamentos de despesas com a . -

- . - conferencia das faturas a Risco Operacional Moderada Reduzida double checking por
gestao de moveis

pagar amosiregem.

A formação dos preços dos
. - Risco operacional imóveis é definida de acordo

- - - Incorreta definiçao do - . -

Formaçao de preços dos moveis - que pode originar Elevada Reduzida com a proposta da esirategia de
preço para um dado ativo

em risco de fraude venda da DOA e despacho do CA
de 29/11/2012.

. Promoção das vendas em vários
. Possibilidade de

Transparencia na — canais de forma a assegurar a
Venda de Imóveis promoção comercial dos

conteslaçao Elevada Reduzida necessária publicidade, incluindo
- . - publica aos termos . -

moveis os canais de mediaçao
das vendas - - . —

tradicionais e leiloes.

Venda de Imóveis Elevada Reduzida
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DIREÇÃO DE GESTÃO DE ATIVOS IMOBIUÁRIOS — CONT.

fl parvalorem

DGAI
Ativos Não
Financeiros

Gestão de Imóveis

Dmissão na obtenção e
Potenoal

Identificação de direitos de
tncumpnmento -

Venda de moveis esclarectmentos sobre Elevada Moderada preferencia a todos os ativos em
com a Iegtslaçao

direitos de preferencia - carteira
vigente

Venda de Imóveis

Articulação com o
interessado ou
intermediário para o
“esmagamento” de preço
de oferta para aquisição
de imóveis

Eventuais
ocorróncias de
comissionamento
ilícito/indevido

Elevada Redu,ida

Aferir melhor a procura;
Evitar/alertar o Órgão Decisório
sabre fenómenos de
esmagamentos de preços

lo

L



1.9 DIREÇÃO DE CONTABILIDADE, PLANEAMENTO E CONTROLO DE GEsTÃo

fl parvalorem

Direção de Contabilidade, Planeamento e
Controla de Gestão

Desaição da

Departamento Área
Competências SubAtividades Situação Implicação

Gravlda4edo Probabilldadeda Medidasde

Detetada
Riscó Ocorrência Prevenção/Controlo

Promover a qualidade e a Informação que
- — Reporte a DCC, DGTF, Tribunal de -

Planeamento e fiabilidade da nformaçao nao traduza uma - Controlo interno
— . Contas, Banco de Portugal, INE, - Reduzida Reduzida

Controlo de Gestao contabilatica e de gestao imagem verdadeira adequado
Banco de Portugal

emanada da Direçao e apropriada

Realização de
. Negociação de Operações operações com Controlo interno

Cestao da liquidez - Elevada Reduzida
Financeiras preçot fora de adequado

mercado

Tesouraria

Pagamento de Instrução de seniiçn e
Pagamentos a fornecedores Pagamento de faturas (aturas não Elevada Reduzida Controlo Interno

autorizadas adequado

Promover a qualidade e a
fiabilidade da iniormação

contabiRtïca

Prestação de contas em base
individual

Informação que
não traduza uma

imagem verdadeira
e apropriada

Reduzida Reduzida
Controlo Interno

adequado e certificação
legal de contas

Contabilidade

lI



DIREÇÃO DE CONTABILIDADE1 PLANEAMENTO E CONTROLO DE GESTÃO- CONT.

parvaIorem

Direção Financeira, Contabilidade e
Contraio de Gestão

Direçãa/
DescrIção da

Departamento Área
Competências SubAtividades Situação Implicação

Gravidadedo Probabilidadeda Medidasde

Detetada
RiscQ Ocorrência PrevençãolControio

Promover a qualidade e a
Informação que

DCPCG Contabilidade fiabilidade da informação
Cumprimento das obrigações não traduza uma Controlo Interno

fiscais imagem verdadeira
Reduzida Reduzida

fiscal
adequado

e apropriada

1.10 DIREÇÃO DE APOIO À GESTÃO E REPORTING

Direção de Apoia à Gestão e Repofl(ng

Direção!
Descrição da

Departamento Área
CompetêncIas Sub Atividades Situação implicação

Gravlda4e do Probabilidade da Medidas de

Detetada
Riscú Ocorrência PrevençãoControia

Informação
Reportes ao Tribunal de Contas, incoerente ou que

DAGR
Assegurar a qualidade da

SGMF, DGTF, OCO e outras não traduza uma Reduzida Reduzida Sistema de controlo eficaz
informação produzida entidades da AP imagem verdadeira

e apropriada

cr



1.11 DIREÇÃO DE GE5TÃO DE ATIVOS FINANCEIROS

parvalorem

Direção de Gestão
de Ativos

Financeiros

Participação
económica em

negócio

Conluio entre
colaboradores e

fornecedores

Má qualidade do
serviço prestado,

podendo não
satisfazer as
necessidades

Recurso a avaliações
independentes dos ativos.

Venda em mercado
organizado ou, no caso de

ativos não lkuidos,
definição de preço

minimo de venda pelo
Conselho de

Adminisiração. Solicitação
de mais do que uma
proposta de compra,

nomeadamente através
do processo BWIC (Bid

Wanted in Competition)

Definição das condições
de prestação do serviço e
do respetivo preço pelo

Conselho de
— Administração

Direção de Gestão de Ativos Financeiras

Direção!
DeIção da

Departamento Área
Competências Sub Atividades Situação Implicação

Gravida4e da Probabilidade da Medidas de

Detetada
Rlsc4, Ocorrência Prevenção/Controlo

Venda de ativos

Ativos Financeiros

Venda abaixo do
- Elevada
juslo valor

Gestão de ativos financeiros

Reduzida

Recurso a avaliações
independentes dos ativos.

Venda em mercado
organizado ou, no caso de

ativos não l’quidos,

Participação
definição de preço

Elevada Redozida
minimo de venda pelo

Venda de participações sociais económica em
Venda abaixo do

justo valor Conselho de
negócio

Administração. Solicitação
de mais do que uma
proposta de compra,

nomeadamente através
do processo BWIC (Bid

Wanled In Competition)

Serviços jurídicos Elevada Reduzida
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Direção de Outros
Ativos

Venda de obras de arte

Gestão e Venda de
obras de arte

Seleção de compradores
Participação

econõmica na
venda

Gestão de obras de arte

Venda abaixo do
valor de mercado

Seleção de fornecedores para,
nomeadamenle, armazenamenlo,

manutenção, transporte,
avaliação, seguros, reslauro.

Elevada Reduzida

Conluio com
fornecedores

Compra em
condições

desfavoráveis

Leilão como método
privilegiado de venda;

Avaliação prévia;
Definição de preço mínimo

pelo Conselho de
Administração

Reduzida Reduzida

Solicitação de várias
propostas;

Aprovação por vários
escalões
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1. ÃrviwTo E VIGÊNCIA

O presente documento aplica-se à Empresa Parvalorem e o cumprimento do estabelecido no mesmo é
obrigatório para todos os Colaboradores da mesma, nomeadamente no que concerne a cooperadores externos
e auditores.

O mesmo entra em vigor na Parvalorem, após a correspondente aprovação pelo respetivo Conselho de
Administração.

II. RESUMO

A presente Instrução de Serviço - Código de Deontológico - tem dois grandes objetivos:

• Reunir os princípios fundamentais pelos quais se devem reger a organização;

• Reunir o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos Colaboradores da Empresa, no
exercício das suas atividades.

Salientam-se seguidamente as principais matérias abordadas nesta Instrução de Serviço:

• Organização e Funcionamento Internos;

• Prestação de Informação;

• Conduta Profissional e Exercício de Funções;

• Segredo Profissional;

• Ação Disciplinar.

III. PRINCÍPIOS E REGRAS

3.1. Organização e Funcionamento Interno

3.1.1. Organização Interna

a) As diferentes atividades desenvolvidas pela Parvalorem, sempre que tal seja técnica e
economicamente viável, devem ser organizadas e geridas de modo autónomo, de forma a prevenir
a ocorrência de conflitos de interesses entre a Empresa e os Clientes Devedores;

b) A Estrutura Orgânica da Empresa deve permitir a afetação dos Colaboradores, tanto quanto posskiet,
em exclusividade a cada atividade, respeitando a segregação de funções e impedindo o conflito de
interesses;

c) As Unidades Orgânicas da Empresa devem assegurar elevados nft’eis de competência, dotando-se dos
meios técnicos e humanos adequados à prestação de serviços em condições apropriadas de qualidade
e eficiência.
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3.1.2. Funcionamento Interno

a) As Áreas e Unidades Orgânicas da Empresa devem, no exercício das suas atribuições, respeitar
escrupulosamente os correspondentes procedimentos de controlo interno, particularmente a
segregação de funções, a justificação da informação contabiltica e financeira e a realização de
objetivas;

b) Em toda a Empresa deve ser observada a completa separação física e funcional entre as atividades
de negócio em recuperação e os respetivos serviços operacionais e de controlo;

c) Todo o universo da Parvalorem deve prosseguir o tratamento irrepreens’el dos Clientes Devedores,
tendo como objetivo a recuperação do crédito, reunindo os esforços de forma a assegurar o
atendimento justo e atempado das suas eventuais reclamações e ainda diligenciar a organização dos
arquivos de documentação de forma a garantir o seu fácil manuseamento e identificação, de acordo
com as necessidades do exercício das funções de auditoria interna ou externa;

d) A Parvalorem tem como objetivos garantir a qualidade da sua carteira de crédito, através de uma
adequada análise e acompanhamento do crédito em curso, visando o reembolso pontual, e
promover a recuperação dos créditos em incumprimento, diligenciando pelo tratamento urbano e
eticamente responsável dos Clientes Devedores;

e) A Parvalorem deve tomar, no funcionamento interno todas as medidas necessárias para obviar a
ocorrência de situações conflituosas ou de utilização indevida de informação.

3.2, Prestação de Informação

a) A prestação de informação, obrigatária ou facultativa aos Clientes Devedores ou às Entidades
competentes, deve ser efetuada com observância rigorosa do princípio da legalidade, particularmente
das disposições legais aplicáveis e das normas regulamentares estabelecidas pelas entidades
supervisoras e tutelares.

3.3 Conduta Profissional e Exercício de Funções

Aos Colaboradores da Parvalorem compete, no âmbito do exercício das suas funções:

3.3.1. Deveres Gerais

a) Conduzir o seu desempenho pelos mais elevados padrões de integridade e honestidade, cumprindo
todas as disposições legais, deontológicas e regulamentares em vigor e aplicáveis às atividades a que
se encontram adstritos;

b) Comunicar imediatamente à Direção de Recursos Humanos e ao Responsável Hierárquico, através
de e-mau, quaisquer conflitos de interesses ou de deveres que possam comprometer a observância
das normas adotadas;

c) Tomar as medidas necessárias que estejam ao seu alcance para impedir práticas de que tenham
conhecimento e que integrem a utilização abusiva de informação ou consubstanciem infração às
normas vigentes, informando desse facto a sua hierarquia, através de e-mail;
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d) Cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à prevenção e repressão do
branqueamento de vantagens de proveniência ilícita;

e) Cumprir as boas práticas de mercado respeitantes às atividades exercidas;

f) Manter em perfeita organização todos os suportes de informação inerentes às suas atribuições
profissionais, desempenhando as funções cometidas com transparência, sensatez, eficácia e
prudência;

g) Zelar pela conservação de equipamentos e outros meios de trabalho colocados à sua disposição,
evitando a inconveniente utilização dos mesmos ou a ocorrência de desperdícios e contribuindo para
uma gestão eficiente dos referidos equipamentos;

h) Reportar, oportunamente, à hierarquia as reclamações dos Clientes Devedores, devendo esta
assegurar uma solução justa e atempada;

i) Cooperar prontamente com as autoridades de supervisão e fiscalização, no âmbito das atribuições
especificas destas entidades, não levantando obstáculos ao exercício das respetivas funções;

j) Disponibilizar-se para prestar declarações em processos judiciais, administrativos, fiscais ou arbitrais,
sobre factos de que tenham conhecimento no exercício das suas funções e que se revelem
importantes para a defesa dos interesses da Empresa;

k) Assegurar que no período normal de funcionamento para qualquer Unidade Orgânica, nenhuma
função fica inacesshel, inativa ou com capacidade de resposta afetada;

1) Assegurar a normal capacidade de resposta da respetiva função durante as suas ausências ou
impedimentos, ainda que temporários, mobilizando para o efeito as formas apropriadas de
substituição;

m) Reportar superiormente, para que possa ser adequadamente gerida, qualquer situação que impeça
a normal capacidade de resposta da respetiva função;

n) Para além da responsabilidade pessoal referida nas alíneas anteriores, compete às chefias
certificarem-se de que estão garantidos os processos de substituição, com adequada capacidade de
resposta, por parte dos elementos das respetivas equipas;

o) Respeitar escrupulosamente a interdição de utilização ou divulgação de informação interna, que
possa redundar em qualquer tipo de prejuízo, mesmo que potencial, para os interesses da Empresa;

p) Respeitar escrupulosamente a interdição de divulgação de informações falsas ou enganosas, assim
como a realização de operações fictícias ou a participação noutras atuações ilícitas.

3.3.2. Deveres para com Clientes

a) Prestar aos Clientes Devedores todas as informações que lhe sejam solicitadas, de acordo com os
procedimentos internos vigentes e no integral respeito pelo rigor do sigilo profissional;

b) Contribuir para que a todos os Clientes Devedores seja assegurado um tratamento competente,
diligente, neutral, transparente e discreto, em respeito absoluto pelos seus interesses;
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c) Adotar, no contacto com os Clientes Devedores uma conduta de urbanidade, cMca e eticamente
responsável;

d) Não utilizar métodos de recuperação de crédito opressivos ou intrusivos;

3.3.3. Concorrência de Interesses

Aos Colaboradores da Parvalorem estão vedadas as seguintes situações, no âmbito do exercício das suas
funções:

a) Intervir na apreciação e decisão de operações em que sejam, direta ou indiretamente, interessados
os próprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.! grau, ou ainda Empresas ou outras Entidades
coletivas que aqueles, direta ou indiretamente, controlem.
Executar operações em que intervenham como ordenantes ou beneficiários, direta ou
indiretamente, os próprios, seus cânjuges, parentes ou afins em 1.! grau, ou ainda Empresas ou
outras Entidades coletivas que aqueles, direta ou indiretamente, controlem.

3.3.4. Integridade Individual

Aos Colaboradores da Parvalorem, está vedada a seguinte atividade, no âmbito do exercício das suas
funções:

a) A solicitação ou aceitação de comissões pelo exercício das suas funções, ou a aceitação de donativos,
valores ou outras vantagens de qualquer natureza, em dinheiro ou em espécie, que possam constituir
incitamentos para o não cumprimento ou observância defeituosa dos deveres e princípios de
conduta profissional.

3.4. Segredo Profissional

3.4.1. Dever de segredo

a) Os Colaboradores devem guardar segredo, não podendo revelar ou utilizar informações sobre factos
ou elementos respeitantes à vida da Empresas ou às relações desta com os seus Clientes Devedores,
cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente do exercício das suas funções ou da prestação dos
seus serviços;

b) Estão sujeitos a segredo, em especial, as informações respeitantes a Clientes Devedores,
designadamente as respeitantes à identidade dos mesmos e ao montante dos débitos;

c) Os factos e elementos mencionados nas alíneas anteriores só podem ser revelados, cessando o dever
de segredo. Mediante autorização escrita da pessoa a que respeitem ou nos casos inequivocamente
previstos na lei.

3.4.2. Dever de Confidencialidade

O dever de confidencialidade é extensivo a todos os Colaboradores nas relações entre si e com terceiros,
no âmbito do exercício das suas funções ou nas situações pós-laborais, devendo ser observadas as
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seguintes regras:

a) O envio de documentos a Chentes Devedores que tenham por eles sido solicitados, deve ser efetuado
com grande prudência, por carta assinada por colaboradores com assinaturas autorizadas,
revestindo de rigor a identificação dos Clientes Devedores e correspondente endereçamento;

b) A divulgação de informação a terceiros, mesmo que familiares, mandatários, empregados do Cliente
Devedor ou outros terceiros, carece de autorização expressa e por escrito do Cliente Devedor para
esse efeito;

c) A disponibilização dos elementos mencionados nos termos da alínea anterior deverá ser sempre
canalizada através do Órgão competente para o efeito, de acordo com os normativos internos.

3.5. Ação Disciplinar

a) A violação por parte dos Colaboradores das regras e procedimentos integrantes no presente Código
de Deontolâgico constitui infração disciplinar punível nos termos do regime disciplinar aplicável, sem
prejuízo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer;

b) No âmbito da instauração de um processo disciplinar, os Colaboradores ficam obrigados a prestar
todas as inform2ções que lhes sejam solicitadas, relativamente aos factos com ele conexos, no pleno
respeito pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis.
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ANEXO II — COMISSÃO DE IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO (C.l.M.)

1. ÂMBITO

Com a publicação da Lei n2 54/2008, a 04 de Setembro de 2008, foi determinado a criação do Conselho de
Prevenção da Corrupção (CPC), entidade administrativa independente para prevenção da Corrupção e
infrações conexas.

No ãmbito das competências, o CPC emitiu a primeira Recomendação, determinando a obrigatoriedade da
criação de um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, nas entidades gestoras de
dinheiros, valores ou patrimónios públicos. (Publicada em D.R. a 22 de Junho de 2009-Rec.N!1/2009).

Adicionalmente, e por ser fundamental a matéria de conflitos de interesses entre as entidades publicas e
cidadãos, a quinta recomendação pelo CPC, expressa a necessidade da existência de mecanismos de
acompanhamento e gestão de conflitos de interesses. (Publicada em D.R. a 13 de Novembro de 2012— Rec.
N 5/2012).

Considerada empresa abrangida pelas referidas recomendações, foi constituída na Parvalorem uma Comissão
de Implementação e Manutenção (C.LM.), para a elaboração, implementação e execução do Plano de Gestão
de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.

2. MISSÃO

Esta Comissão (C.LM.), tem como incumbência, a elaboração, implementação e execução do Plano de Gestão
de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, bem como o controlo e a manutenção do mesmo, com os
seguintes objetivos:

• Estabelecer a posição da Parvalorem em relação ao combate à fraude;

• Procedimentos a serem seguidos;

• Preocupação com os riscos elencados e a forma de os mitigar;

• Coordenação dos mecanismos e políticas antifraude.

3. ESTRUTURA

A Comissão (C.LM.) é constituída pelos representantes de cada uma Estruturas abaixo indicadas:

• Gabinete de Compliance;

• Direção de Auditoria Interna;

A coordenação da CIM é da responsabilidade do Gabinete de Compliance.
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4. ATIVIDADE / ATRIBUIÇÕES GERAIS

A C.I.M tem como principais responsabilidades:

a) Gestão de Riscos

• Solicitar a tipificação dos riscos de Corrupção segundo a natureza e características das atividades de cada

estrutura, com identificação das riscas mais frequentes;

• Validação dos Riscos identificadas par cada estrutura e implementação de outras, quando aplicável, de

forma a estabelecer a arquitetura e critérios da gestão, cuidando da sua revisão quando necessário;

• Identificação de situações que possam originar conflito de interesses de colaboradores dos quadros da

Empresa Parvalorem;

• Identificação de situações que passam originar conflito de interesses de colaboradores que deixaram de

fazer parte dos quadros da Empresa Parvalorem para exercerem funções no sector privado como

trabalhadores, consultores ou outras;

• Responsabilidade em proceder anualmente à monitorização da implementação do plano;

• De acordo com essa avaliação anual e em resultado da identificação de novos riscos ou de novas medidas

preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das áreas, a elaboração do relatório de monitorização para

uma proposta de revisão do Plano;

• Coordenação e interpretação dos potenciais aspetos positivos e negativos de todos os fatores que podem

afetar a organização;

• Promoção de mecanismos de monitorização da aplicação das medidas, na matéria de conflitos de

interesse, bem como do respetivo sancionamento;

• Responsabilidade peLa eficácia das medidas de controlo do risco na sua esfera de atuação.

b) Avaliação de Riscos

+ Qualquer situação irregular, de fraude ou má conduta reportada pelos colaboradores deve ser do

conhecimento desta Comissõo (C.LM.);

• As situações recebidas pela Comissão (C.l.M.) e que sejam identificadas de Risco de Corrupção e Infrações

Conexas, serão direcionadas para a Direção de Auditoria Interna para análise e elaboração de relatório

para a Exma. Administração;

• Manter o registo atualizado das ocorrências ligadas à Corrupção, bem como as medidas corretivas

consequentemente adotadas.
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c) Divulgação de Riscos

• Promover e/ou participar na elaboração do Código Deontológico no seu domínio de atuação, incluindo

manuais de procedimento;

• Validação da subscrição/aceitação do Código Deontológico por todos os Colaboradores da Empresa;

• Promover entre os colaboradores uma cultura de responsabilidade e da observância estrita de regras

éticas e deontológicas.

d) Controlo de Riscos

• A realização de reuniões periódicas é definida pelos elementos que constituem esta comissão, num

prazo nunca superior a 3 meses;

• No final de cada ano, deve-se efetuar uma avaliação das medidas implementadas e dos resultados

obtidos, bem como avaliar a necessidade de incluir novos riscos e/ou novas medidas. Esta avaliação

será incorporada no relatório anual de monotorização;

• A revisão da presente politica, quando tal se revelar necessário;

• Responsável pela organização, aplicação e acompanhamento do Plano.

e) Publicação de Riscos

• Remeter relatório anual de execução do plano ao Conselho de Administração da Parvalorem. Após

autorização do Conselho de Administração, remeter igualmente o relatório ao Conselho de Prevenção

da Corrupção (CPC) bem como aos órgãos de superintendência, tutela e controlo;

• Divulgação/publicação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas da

Parvalorem.
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1. INTRODUÇÃO

No seguimento das orientações do Conselho da Prevenção da Corrupção (CPC) e de acordo com o

definido no Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e infrações Conexas (“PGRCIC” ou Uqi”) da

PAR VALOREM, S.A., é apresentado o relatório anual de execução, com vista à análise da implementação

das medidas preventivas mencionadas no referido Plano durante o ano de 2019.

O presente relatório será enviado ao CPC e à Direção Geral de Tesouro e Finanças (DGTF), conforme

estabelecida no Plano.

II. ENQUADRAMENTO DA EMPRESA

A PAR VALOREM é uma sociedade anónima que tem por objeto social a preslação de serviços de

consultaria, prestação de serviços administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, a

aquisição para a sociedade de titulas ou de créditos e correlativa gestão de carteira de titulos ou de créditos

pertencenles à sociedade e a aquisição de imóveis para revenda no âmbito destas atividades.

Os riscos de gestão incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas configuram factos que envolvem

potenciais desvios no desenvolvimento da atividade nos seus resullados, pelo que uma eficaz gestão de

risco identifica e previne atempadamente as áreas e (actos com potencial danoso na PARVALOREM,

sendo as seguintes áreas as que suscitam maior preocupação quanto à probabilidade/prevenção de

situações de risco:

• Gestão e recuperação de carteiras de crédito;

• Gestão e alienação de carteiras de outros ativos (financeiros e não financeiros);

• Gestão e alienação de ativos imobiliárias;

• Aquisição de serviços, designadamente jurídicos, de assessodalconsultoria.

III. MONITORIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

Na essência, as medidas de prevenção de riscos contempladas no Plano já são observadas, pelo que este

constitui principalmente uma sistematização das mesmas, contribuindo assim para a sua melhor

interiorização e aplicação.
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Não obstante, o Plano constitui um instrumento de gestão dinâmico que importa aperfeiçoar e
permanentemente completar, designadamente descrevendo com mais pormenor as padrões de
comportamento esperados lace aos riscos identificados.

Por isso, ao longo do ano foram várias as medidas levadas a cabo com o intuito de melhorar os níveis de
canlrolo interno:

• Realização de reuniões trimestrais da Comissão de Implementação e Manutenção do Plano:

• Aprovação de um Modelo de Gestão de Riscos Branqueamento de Capitais e Financiamento ao
Terrorismo em agosto de 2019;

• Atualização de Instrução de Serviço subjacente ao tema “Código Deontoióglco”, a qual foi
aprovada e publicada em fevereiro de 2019;

• Atualização de Instrução de Serviço subjacente ao tema Política de Segurança da Informação e
dos Sistemas de Inlormação”, a qual foi aprovada e publicada em fevereiro de 2019;

• Atualização do projeto de Instrução de Serviço contendo a Política e os Procedimentos de
Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo nas
Transações imobiliárias;

• Introdução de um sistema de contabilidade orçamental, visando essenciatmente contribuir de uma

forma segura para o desenvolvimento das atividades contabilística e financeira, no sentido de
serem desenvolvidas de forma ordenada e eficiente isenta de ilegalidade, fraude e erro, e que a
informação disponibilizada seja integra, fiável e oportuna; este projeto mereceu uma atualização

da Instrução de Serviço dedicada ao tema “Ciclo Orçamental da Receita e da Despesa”, aprovada

e publicada em janeiro de 2019;

• Prossecução do projeto que visa a implementação na empresa do regulamento geral sobre a
proteção de dados com a atualização de projetos de Instruções de Serviço dedicadas aos temas

“Avaliação de Subcontralantes” e “Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados”;

• Foram ministradas ações de formação aos trabalhadores sensibilizando-os para as temáticas do
Branqueamento de Capitais e da Proteção de Dados, com especial enfoque no setor imobiliário;

• A PAR VALOREM continuou o trabalho que tem vindo a desenvolver no âmbito da sua INTRANET,

de criação e desenvolvimento de um sistema informático que contemple várias valências,

nomeadamente um Portfótio de Aplicações (Plataforma de Trabalho): sistema de gestão

documental (SGD), Aplicativos, Fornecedores;

• Reforço da componente do Sistema de Controlo Interno da PARVALOREM, nomeadamente

através da introdução de um sistema de controlo de assiduidades por via do reconhecimento
facial ou digital dos colaboradores, com inicio em janeiro de 2020.
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A PARVALOREM tem assim vinda a reforçar e renovar um conjunto de normativos internos com vista a
um maior controlo interno, ande constam definidos os procedimentos e os circuitos a observar, bem como
as funções e responsabilidades dos diferentes intervenientes.

Verifica-se uma melhoria continua do grau de implementação das medidas e mecanismos de controlo
interno, decorrente do compromisso dos dirigentes e colaboradores da PARVALOREM na melhoria da sua
performance quanto à execução do PGRCIC.

IV. RECOMENDAÇÕES

Atendendo ao exposto no presente relatório de execução, e lendo em vista a melhoria do Plano e do seu
processo de monitorização, recomenda-se que sejam aplicadas as seguintes medidas:

• Os responsáveis das diversas Direções devem manter uma contribuição ativa no ámbito do

Plano, designadamente na identificação de novos riscos de corrupção e infrações conexas,

proposição de novas medidas preventivas e revisão das medidas de prevenção de risco já

identificadas;

• Promover ações de formação, divulgação, reflexão e esclarecimento do Plano junto dos

trabalhadores da PARVALOREM e que contribuam para uma melhoria do seu envolvimento

numa cultura de prevenção de riscos;

• Promover a realização de ação de divulgação, dirigida aos Colaboradores da PARVALOREM.

sobre o tema da prevenção da corrupção, por representantes do Conselho de Prevenção da

Corrupção;

• Prosseguir na avaliação e monliorização das situações Identificadas com uma maior
probabilidade de ocorrência de riscos de corrupção ou infrações conexas e/ou conflitos de

interesses.

O presente Relatório de Execução consubstancia a determinação da Recomendação do C.P.C., bem como
o estabelecido na alínea e) do ponto 4- Atividade !Atribuições Gerais, do Anexo II do Plano de Gestão de

Risco e Infrações Conexas da PARVALOREM. à
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Regulamento de Comunicação de Irregularidades

1. PRINCÍPIOS GERAIS

Considerando:

i) as melhores práticas decorrentes das recomendações do Código de Governo das
Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capitulo 1.2.5 -

Diversidade na composição e funcionamento dos órgãos da sociedade -

Recomend ações),

ii) os Princípios Aplicáveis aos Tratamentos de Dados Pessoais com a finalidade de
Comunicação Interna de Atos de Gestão Financeira Irregular, sistematizados na
Deliberação n.2 765/2009 de 21.09.2009 da Comissão Nacional de Proteção de
Dados (CNPD),

üi) o estabelecido no artigo 20. da Lei n.2 83/2017 de 18 de agosto e

iv) O Regime de Denúncia previsto no artigo 242Y do Código do Processo Penal,
conjugado com o artigo 386 do Código Penal, tendo em vista o facto da Parvalorem
ter sido considerada uma Entidade Pública Reclassificada (EPR),

a Parvalorem S.A. (doravante designada por “Parvalorem” ou “Sociedade”) adota através do
presente documento uma política de comunicação de irregularidades, definindo e divulgando
os respetivos procedimentos.

Com a presente Política, pretende-se dotar a Parvalorem de um mecanismo de comunicação
interna de práticas irregulares por qualquer colaborador da sociedade, definidos nos domínios
supra referidos de forma a prevenir, detetar e atuar sobre as mesmas, evitando a ocorrência de
prejuízos agravados decorrentes da sua subsistência.
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2. ÂMBITO

Consideram-se como irregularidades, todas as situações detetadas ou sobre as quais exista
fundada suspeita de que violem ou prejudiquem:

V o cumprimento de princípios legais, regulamentares, deontológicos, éticos, bem como
normativos e orientações internas;

V A integridade da informação financeira e as práticas contabilísticas aplicadas na
Sociedade;
O património da Sociedade;
A reputação da Sociedade;

V o equilibrio financeiro da Sociedade, incluindo domínios como, o conflito de interesses,
o desperdício de fundos, a má gestão, o abuso de autoridade, entre outros.

Não serão consideradas irregularidades, para os efeitos previstos na presente Política,
incidentes que não se enquadrem nos itens anteriores ou reclamações referentes à insatisfação
manifestada pela qualidade dos serviços prestados pela Sociedade.

Os mecanismos e procedimentos de receção e tratamento da comunicação de irregularidades
integram um sistema eficaz, célere e idóneo (descrito no ponto 5), no que respeita à deteção,
investigação e resolução de eventuais irregularidades, obedecendo aos princípios de
confidencialidade, salvaguarda e não retaliação nas relações com os declarantes e cumprindo as
normas de proteção de dados e segurança da informação.

3. DIREITO DE PARTICIPAÇÃO

Os Colaboradores e quaisquer outras pessoas que prestem serviços na/à Parvalorem, devem
proceder à participação imediata ao Conselho Fiscal, de qualquer irregularidade alegadamente
ocorrida de que tenham conhecimento.

A participação de irregularidades não está dependente da existência de prova da sua ocorrência.

4. DEVER DE COMUNICAÇÃO

O regime de denúncia obrigatória, no ordenamento jurídico-penal português, encontra previsão
no artigo 242.5 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei n. 48/2007, de 29 de
agosto. Ali se faz depender, para efeito de integração do elemento subjetivo em contexto de
obrigação de denúncia, da qualidade de funcionário.

O conceito de funcionário, para a lei penal, abrange uma amplitude de realidades, que
extravasam o conceito de trabalhador em funções públicas, no sentido estrito.

O artigo 386.6 do Código Penal, na redação dada pela Lei n.2 59/2007, de 4 de setembro,
descreve este conceito de funcionário.

Os colaboradores que, por virtude das funções que exerçam, nomeadamente, nas áreas de
auditoria interna, de gestão de riscos ou de controlo do cumprimento das obrigações legais e
regulamentares (Compliance) tomem conhecimento de qualquer irregularidade, têm o dever de
as comunicar, nos termos e com as salvaguardas estabelecidas no presente regulamento.
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Sem prejuízo do referido no parágrafo anterior, os restantes colaboradores ou quaisquer outras
pessoas que tenham conhecimento de idênticos factos, devem proceder a igual comunicação.

5. PROCEDIMENTOS PARA RECEPÇÃO DE COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES

5.1 CANAIS DE COMUNICAÇÃO

A participação de irregularidades deve ser dirigida ao Conselho Fiscal da Parvalorem, e poderá
ser feita através de qualquer meio de transmissão escrita e designadamente por via de:

Seguinte endereço de e-mail: participacoesirregularidades(parvalorem.t

Carta dirigida para a seguinte morada: Parvalorem — Conselho Fiscal — Av. Fontes Pereira de
meIo, N. 51— 5 Piso, Fração F — 1050-120 Lisboa.

5.2 DIVULGAÇÃO

Os respetivos canais de comunicação de irregularidades são objeto de divulgação no portal
interno (intranet) e no site da Parvalorem.

5.3 REQUISITOS DAS COMUNICAÇÕES

As comunicações de irregularidades devem ser efetuadas por escrito, através de carta fechada,
ou pelo e-mau: participacoesirregularidades@parvalorem.pt

As comunicações de irregularidades devem evidenciar os seguintes requisitos:

V’ Identificar a comunicação como confidencial e, no caso de correspondência postal
adotar um formato que garanta a sua confidencialidade até à sua receção pelo respetivo
destinatário (Conselho Fiscal).

V Identificar o autor da comunicação, devendo este mencionar expressamente se
pretende manter confidencialidade da sua identidade;

V Conter uma descrição dos factos que suportam a alegada irregularidade.

A comunicação deve conter a identificação do autor, pelo que s6 serão aceites e tratadas
informações anónimas a tftulo absolutamente excecional.

O regime de confidencialidade ora adotado segue as recomendações da Deliberação n.2
765/2009 da CNPD no sentido de assegurar a melhor forma de salvaguardar os riscos de
denúncia caluniosa e de discriminação.
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6. REGISTO DAS COMUNICAÇÕES DE IRREGULARIDADES

As comunicações de irregularidades recebidas pelo Conselho Fiscal (CF) são registadas numa
base de dados própria, devendo o referido registo incluir pelo menos a seguinte informação:

Número identificativo da comunicação;

Data de receção;

i Modo de transmissão;

V Breve descrição da natureza da comunicação;

V Medidas tomadas em virtude da comunicação;

V Estado atual do respetivo processo (pendente ou encerrado).

7. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E AVALIAÇÃO

O processo de gestão das comunicações de irregularidades é composto por três fases:

• Confirmação inicial
• Análise
• Conclusão do Processo

7.1 CONFIRMAÇÃO INICIAL

7.1.1 Processo de confirmação e determinação da entidade encarregada da análise

O CF deve promover as ações necessárias à confirmação inicial sobre a existência de
fundamentos suficientes para a realização de uma investigação.

Caso haja fundamentos para tal, deve o CF remeter à Direção de Auditoria Interna (DAI) o
processo de denúncia para recolha de elementos para análise e decisão.

Caso a comunicação de irregularidades envolva um ou vários colaboradores da DAI, por forma
a garantir a independência e isenção da análise, deve o CF recorrer a peritos externos ou outros
elementos da organização para análise dos mesmos.

Nos termos das normas de proteção de dados e de segurança da informação, a entidade
encarregada da análise deve promover a implementação de medidas de segurança adequadas
à proteção da informação e dos dados contidos nas comunicações e respetivos registos
(ficheiros automatizados e dados manuais). Neste sentido e conforme definido pela Deliberação
n!765/2D09 do CNPD, os seguintes procedimentos de controlo estão implementados:

O acesso ao tratamento e repositório dos dados é efetuado mediante identificação e
password;
Os colaboradores com acesso à mesma são registados;
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V Restrição de acessos sob o ponto de vista físico e lógico, aos servidores do sistema;
v’ São efetuados backups da informação, as quais são mantidas em local apenas acessS’el

ao administrador do sistema e aos colaboradores dessa entidade;
No que concerne aos dados contidos em suporte de papel, estes encontram-se em local
protegido e de acesso restrito aos colaboradores da entidade encarregada da análise.

7.1.2 Contacto prévio como autor da comunicação

Sempre que seja conhecida a identidade do autor da comunicação, poderá ser levado a cabo um
contacta prévio com o mesmo por parte da entidade encarregada da análise, de forma a serem
melhor apuradas as informações consideradas relevantes para a confirmação inicial.

7.1.3 Relatório de confirmação inicial

A confirmação inicial deve basear-se nas ïnformaçâes preliminares obtidas e deve ser objeto de
um relatório elaborado pela entidade encarregada da análise onde se ponderem os seguintes
fatores:

A natureza da comunicação, determinando se recai no âmbito do conceito de
irregularidades constante no ponto 2;

V o carácter irregular do comportamento objeto da comunicação;
‘ A viabilidade da investigação, com destaque para os potenciais obstáculos ou

condicionantes da mesma;
V Os colaboradores que possam estar envolvidas ou tenham conhecimento de factos

relevantes, que devam ser confrontadas com os dados das averiguações ou que devam
ser inquiridas.

7.2 ANÁLISE

7.2.1 Apreciação pelo Conselho Fiscal

Os relatórios da confirmação inicial elaborados pela entidade encarregada da análise sobre as
comunicações de irregularidades, bem como a respetiva documentação de instrução do
processo, são remetidos pela mesma e apreciados pelo CF que decide sobre o prosseguimento
dos mesmos, nomeadamente:

V’ Arquivamento liminar por não recair no conceito de irregularidades constante no ponto
2, por manifesta falta de fundamento ou de relevo para os efeitos da presente Rol itica;

9’ Abertura de processo de investigação.

7.2.2 Processo de inve5tigação

o processo de investigação é conduzido e supervisionado pelo CF, sendo levado a cabo pela
entidade encarregada da análise e por outros colaboradores da Sociedade se aplicável, podendo
recorrer à contratação de outros peritos para auxiliarem na investigação, nos termos das
respetivas regras internas definidas pela Sociedade.
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7.2.3. Legalidade do processo

Ao conduzir a investigação, o CF deve cumprir e velar pelo cumprimento da lei vigente e das
regras internas da Sociedade.

7.3 CONCLUSÃO DO PROCESSO

7.3.1 Decisão

Como resultado da investigação que tenha sido levada a cabo pela entidade encarregada da
análise e da apreciação e avaliação final dos respetivos resultados, o CF pode propor ao CA:

V Arquivamento; ou

V Adoção ou a promoção de medidas adequadas, nomeadamente:

V Alterações aos processos e métodos de controlo ou políticas da Sociedade;

Correções ou ajustamentos a documentas;

V Reporte às entidades reguladoras competentes;

V Cessação de relações contratuais;

Instauração de processo disciplinar, ou perda da qualidade de membro de órgão
social;

‘7 Instauração de processo judicial, de participação-crime ou de medida de natureza
análoga.

Quaisquer dúvidas sobre esta Política para Comunicação de Irregularidades devem ser dirigidas
ao CF que, sempre que tal se revele adequado e necessário discutirá com a DAI a oportunidade
de propor ao C.A. as alterações que considere necessárias no sentido do seu aperfeiçoamento.

8. PARTICIPAÇÃO PROTEGIDA (NÃO RETALIAÇÃO)

As participações de Irregularidades ao Conselho Fiscal ao abrigo da presente Política não podem
servir, por si só, de fundamento à instauração, pela Sociedade, de qualquer procedimento
disciplinar, civil ou criminal ao participante, exceto se após a sua avaliação, se concluir que foram
deliberadas e manifestamente infundadas.

Concluindo-se que a informação é infundada/falsa e que o participante dispunha de meios,
conhecimentos, know-how, informação que lhe permitiriam discernir sem muita complexidade
estar perante uma situação sem fundamento, e mesmo assim entendeu proceder à participação,
nesse caso, a participação não gozará de proteção.

Realça-se, não obstante, que a Participação de Irregularidades não está dependente da
existência de prova da sua ocorrência.

As participações devem ser efetuadas de boa4é, com indicação dos fundamentos, sem prejuízo
da informação ou documentação de suporte serem escassos.
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9. CONFIDENCIALIDADE

Nos termos definidos pela presente Política, as comunicações de irregularidades são tratadas
como informação confidencial, pelos colaboradores encarregues da gestão operacional dos
mecanismos e procedimentos de receção, retenção e tratamento de comunicações de
irregularidades.

É assegurado o tratamento confidencial das comunicações recebidas e preservado o princípio
da proibição de retaliação em relação aos colaboradores que reportem as irregularidades
abrangidas pela presente Polftica. Neste sentido, a Parvalorem não poderá desencadear
qualquer procedimento disciplinar ou retaliação para com o colaborador que comunique uma
irregularidade ou coopere na investigação de comunicação de irregularidades.

Nos casos de eventual participação do autor da denúncia (“denunciante”) em qualquer
irregularidade por ele delatada ou comprovada má-fé do denunciante na apresentação de uma
irregularidade que sabia não ter fundamento, não se aplica o parágrafo anterior.

O colaborador identificado na comunicação de irregularidades (“denunciado”) tem o direito de
informação sobre os factos apresentados, exceto a identidade do autor da comunicação e a
finalidade do tratamento, assim como o direito de acesso aos seus dados pessoais, bem como o
direito de os retificar.

Assistem aos colaboradores visados nas comunicações os direitos gerais de defesa do bom nome
e privacidade e ainda o direito à informação, o direito de acesso e de retificação ou supressão
de dados nos termos da Lei de Proteção de Dados - Lei n.2 67/98 D.R. n.! 247, Série 1-A de
26.10.1998.

A entidade encarregada da análise conserva as informações sobre as comunicações de
irregularidades recebidas de forma confidencial e segura, de acordo com os seguintes princípios:

V Os dados pessoais objeto de denúncia serão de imediato destruidos caso se revelem
inexatos ou inúteis;

‘ Quando haja lugar a procedimento disciplinar ou judicial os dados serão conservados
até ao termo desse procedimento. Neste caso, serão conservados no quadro de um
sistema de informação de acesso restrito e por prazo que não exceda 2 anos;

V Em caso de procedimento disciplinar ou judicial os dados serão conservados até ao
termo desse procedimento. Neste caso, serão conservados no quadro de um sistema de
informação de acesso restrito e por prazo que não exceda o procedimento judicial.

As comunicações de irregularidades efetuadas ao abrigo da presente Política serão usadas para
as finalidades nele previstas.

10. AVALIAÇÃO E RELATÓRIO DE ATIVIDADES

A avaliação da aplicação da presente Política será efetuada anualmente no âmbito do relatório
anual do Plano de Gestão de Riscos e Infrações Conexas no qual se insere esta Política. Nesse
relatório serão propostas as alterações que venham a ser consideradas necessárias para
melhorar o processo de comunicações de irregularidades.
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O relatório sobre a atividade desenvolvida no âmbito da presente Política e execução da mesma
incidirá, nomeadamente:

O número de comunicações recebidas no período e uma sumária descrição das alegadas
irregularidades aicomunicadas;
Os processos objeto de arquivamento liminar e uma breve descrição do teor dessas
comunicações bem como dos fundamentos da decisão de arquivamento;
Os processos sob investigação e uma sumária descrição das alegadas irregularidades
subjacentes a esses processos.

11. DIVULGAÇÃO

A Política de Comunicação de Irregularidades é publicada no portal interno (intranet) da
Sociedade e no site da Parvalorem.

12. VIGËNCIA

A presente Política entra em vigor imediatamente após a sua aprovação e divulgação.
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